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Aviso:
Alteração do endereço eletrónico para entrega de documentos a publicar no Boletim do Trabalho e Empre-

go.

O endereço eletrónico da Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho para entrega de documen-
tos a publicar no Boletim do Trabalho e Emprego passou a ser o seguinte: dsrcot@dgert.mtsss.pt.

De acordo com o Código do Trabalho e a Portaria n.º 1172/2009, de 6 de outubro, a entrega em documento 
electrónico respeita aos seguintes documentos:

– Estatutos de comissões de trabalhadores, de comissões coordenadoras, de associações sindicais e de
associações de empregadores;

– Identidade dos membros das direcções de associações sindicais e de associações de empregadores;
– Convenções colectivas e correspondentes textos consolidados, acordos de adesão e decisões arbitrais;
– Deliberações de comissões paritárias tomadas por unanimidade;
– Acordos sobre prorrogação da vigência de convenções coletivas, sobre os efeitos decorrentes das mes-

mas em caso de caducidade, e de revogação de convenções.

O Decreto-Lei n.º 84-F/2022, de 16 de dezembro de 2022, que alterou a Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), estabelece, designadamente, a necessidade de articulação entre o ministério responsável pela 
área da Administração Pública e o ministério responsável pela área laboral, com vista à publicação no Boletim 
do Trabalho e Emprego dos atos de Direito Coletivo no âmbito da LTFP, a partir de 1 de janeiro de 2023.

Nota: 
A data de edição transita para o 1.º dia útil seguinte quando coincida com sábados, domingos e feriados.
O texto do cabeçalho, a ficha técnica e o índice estão escritos conforme o Acordo Ortográfico. O conteúdo 

dos textos é da inteira responsabilidade das entidades autoras.

Execução gráfica:
Gabinete de Estratégia e Planeamento/Direção de Serviços de Apoio Técnico e Documentação.
Depósito legal n.º 8820/85.
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Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Associação Nacional de Comerciantes e 
Industriais de Produtos Alimentares (ANCIPA) e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB 

(indústria de batata frita, aperitivos e similares)

O contrato coletivo entre a Associação Nacional de Comerciantes e Industriais de Produtos Alimentares 
(ANCIPA) e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, Floresta, Pesca, Turismo, Indústria 
Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB (indústria de batata frita, aperitivos e similares), publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 5, de 8 de fevereiro de 2025, abrange as relações de trabalho entre empre-
gadores que, no território nacional, se dediquem à atividade de fabrico de batata frita, aperitivos e similares, e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas associações outorgantes.

As partes outorgantes requereram a extensão do contrato coletivo na mesma área geográfica e setor de 
atividade aos empregadores não filiados na associação de empregadores outorgante e trabalhadores, das pro-
fissões e categorias profissionais previstas na convenção, não filiados na associação sindical outorgante.

De acordo com o número 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser aplicada, 
no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no âmbito do setor 
de atividade e profissional definido naquele instrumento. O número dois do referido normativo legal determina 
ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de circunstâncias sociais e económicas que a justifi-
quem, nomeadamente a identidade ou semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e 
no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a extensão e as 
previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avaliação dos indicadores previs-
tos nas alíneas a) a e) do número 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho, 
através dos elementos disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2023. De acordo 
com o estudo estavam abrangidos pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho revisto, direta e 
indiretamente, 41 trabalhadores por conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes e 
aprendizes e o residual, dos quais 80,5 % são mulheres e 19,5 % são homens. Segundo os dados da amostra, o 
estudo indica que para 3 TCO (7,3 % do total) as remunerações devidas são superiores às remunerações con-
vencionais, enquanto para 38 TCO (92,7 % do total) as remunerações devidas são inferiores às convencionais, 
dos quais 15,8 % são homens e 84,2 % são mulheres. Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualização 
das remunerações representa um acréscimo de 1,5 % na massa salarial do total dos trabalhadores e de 1,7 % 
para os trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores 
níveis de coesão e igualdade social o estudo indica que há redução no leque salarial e diminuição dos rácios 
de desigualdade calculados.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo 
com o disposto no número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se o alargamento do âmbito de 
aplicação do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas por regulamentação coletiva negocial 
porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores e, 
no plano económico, o de aproximar as condições de concorrência entre empresas do mesmo setor.

Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território nacional e que a 
extensão de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos Governos Regionais, a pre-
sente portaria apenas é aplicável no território de Portugal continental.

Considerando ainda que a convenção coletiva regula diversas condições de trabalho, procede-se à ressalva 
genérica de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.
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Nos termos da alínea c) do número 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos números 2 e 4 da re-
ferida RCM, na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito 
da convenção e o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão, com produção de efeitos a partir do 
primeiro dia do mês em causa.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, Separata, 
n.º 11, de 22 de abril de 2025, ao qual deduziu oposição a FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal, requerendo a exclusão dos trabalhadores filiados em 
sindicatos por esta representados do âmbito de aplicação da extensão e a exclusão dos trabalhadores represen-
tados por sindicatos filiados na FEPCES, alegando, em síntese, a existência de convenção coletiva celebrada 
com a mesma associação de empregadores.

Analisada a oposição, importa salientar que, de acordo com o disposto no número 2 do artigo 515.º do 
Código do Trabalho (CT), o alargamento do âmbito de aplicação do contrato coletivo em apreço visa somente 
as relações de trabalho não abrangidas por regulamentação coletiva negocial no mesmo âmbito de setor de ati-
vidade. Ora, como é consabido, é habitual excluir da extensão os associados representados pelas associações 
sindicais ou pelas associações de empregadores quando estas manifestem expressamente essa intenção, com 
base no direito de associação dos trabalhadores e dos empregadores e no direito da autonomia negocial das as-
sociações sindicais e de empregadores em matéria de regulamentação coletiva - conferidos pela Constituição 
da República Portuguesa (CRP), pela lei e pelas Convenções 87.ª e 98.ª da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), ratificadas por Portugal. Deste modo, considerando que a legitimidade para o exercício de 
tais direitos cabe exclusivamente às oponentes, em defesa dos seus próprios associados, e que a FEPCES -  
- Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritório e Serviços não subscreveu a oposição deduzi-
da pela FESAHT nem o fez de forma autónoma, a pretensão requerida apenas pode proceder para os trabalha-
dores filiados em sindicatos representados pela FESAHT.

Assim,
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, no uso da competência delegada por 

Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publica-
do no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, ao abrigo do artigo 514.º e do número 
1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º

1-	As condições de trabalho constantes do contrato coletivo entre a Associação Nacional de Comerciantes 
e Industriais de Produtos Alimentares (ANCIPA) e o Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Agricultura, 
Floresta, Pesca, Turismo, Indústria Alimentar, Bebidas e Afins - SETAAB (indústria de batata frita, aperitivos 
e similares), publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 5, de 8 de fevereiro de 2025, são esten-
didas no território do Continente:

a)	Às relações de trabalho entre empregadores não filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam a atividade de fabrico de batata frita, aperitivos e similares e trabalhadores ao seu serviço, das profis-
sões e categorias profissionais previstas na convenção;

b)	Às relações de trabalho entre empregadores filiados na associação de empregadores outorgante que exer-
çam a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e catego-
rias profissionais prevista na convenção, não filiados na associação sindical outorgante.

2-	A presente extensão não é aplicável às relações de trabalho em que sejam parte trabalhadores filiados 
em sindicatos representados pela FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, 
Hotelaria e Turismo de Portugal.

3-	Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1-	A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República.
2-	A tabela salarial e as cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem efeitos a partir de 

1 de março de 2025.

2 de outubro de 2025 - O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Adriano Rafael Sousa Moreira.
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Portaria de extensão das alterações do contrato coletivo entre a AGEPOR - Associação dos 
Agentes de Navegação de Portugal e outra e o Sindicato dos Trabalhadores da Marinha 

Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca (SIMAMEVIP)

As alterações ao contrato coletivo entre a AGEPOR - Associação dos Agentes de Navegação de Portugal 
e outra e o Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca 
(SIMAMEVIP), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 9, de 8 de março de 2025, abran-
gem no território nacional as relações de trabalho entre empregadores que se dediquem à atividade de agente 
de navegação e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados pelas associações que as outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão das alterações do contrato coletivo às relações de trabalho 
entre empregadores e trabalhadores não representados pelas associações outorgantes que na respetiva área e 
âmbito exerçam a mesma atividade.

De acordo com o número 1 do artigo 514.º do Código do Trabalho, a convenção coletiva pode ser aplicada, 
no todo ou em parte, por portaria de extensão a empregadores e a trabalhadores integrados no âmbito do setor 
de atividade e profissional definido naquele instrumento. O número dois do referido normativo legal determina 
ainda que a extensão é possível mediante a ponderação de circunstâncias sociais e económicas que a justifi-
quem, nomeadamente a identidade ou semelhança económica e social das situações no âmbito da extensão e 
no instrumento a que se refere.

Existindo identidade económica e social entre as situações que se pretende abranger com a extensão e as 
previstas na convenção em apreço, foi promovida a realização do estudo de avaliação dos indicadores previs-
tos nas alíneas a) a e) do número 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho 
de 2017, através dos elementos disponíveis no apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal de 2023. 
De acordo com o estudo estavam abrangidos pelo instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, direta 
e indiretamente, 551 trabalhadores por conta de outrem a tempo completo (TCO), excluindo os praticantes e 
aprendizes e o residual, dos quais 45 % são mulheres e 55 % são homens. De acordo com os dados da amos-
tra, o estudo indica que para 503 TCO (91,3 % do total) as remunerações devidas são iguais ou superiores às 
remunerações convencionais enquanto para 48 TCO (8,7 % do total) as remunerações devidas são inferiores 
às convencionais, dos quais 50 % são mulheres. Quanto ao impacto salarial da extensão, a atualização das 
remunerações representa um acréscimo de 0,3 % na massa salarial do total dos trabalhadores e de 6,6 % para 
os trabalhadores cujas remunerações devidas serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores níveis 
de coesão e igualdade social o estudo indica que há redução no leque salarial e diminuição dos rácios de de-
sigualdade calculados.

Neste contexto, ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justificativas da extensão de acordo 
com o disposto no número 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, promove-se o alargamento do âmbito 
de aplicação das alterações do contrato coletivo às relações de trabalho não abrangidas por regulamentação 
coletiva negocial, porquanto tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho 
dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as condições de concorrência entre empresas do 
mesmo setor.

Considerando que a convenção tem por âmbito geográfico de aplicação todo o território nacional e que a 
extensão de convenção coletiva nas Regiões Autónomas compete aos respetivos Governos Regionais, a pre-
sente portaria apenas é aplicável no território de Portugal continental.

Nos termos da alínea c) do número 1 do artigo 478.º do Código do Trabalho e dos números 2 e 4 da refe-
rida RCM, na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi tido em conta a data do depósito da 
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convenção, o termo do prazo para a emissão da portaria de extensão e a produção de efeitos requerida pelo 
empregador.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente extensão no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), 
Separata, n.º 12, de 27 de maio de 2025, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos interessados.

Assim,
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, no uso da competência delegada por 

Despacho n.º 9158/2025, de 30 de julho, da Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publica-
do no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 4 de agosto de 2025, ao abrigo do artigo 514.º e do número 
1 do artigo 516.º do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017, publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte: 

Artigo 1.º 

As condições de trabalho constantes das alterações do contrato coletivo entre a AGEPOR - Associação dos 
Agentes de Navegação de Portugal e outra e o Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências de 
Viagens, Transitários e Pesca (SIMAMEVIP), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 9, de 
8 de março de 2025, são estendidas no território de Portugal continental: 

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filiados nas associações de empregadores outorgantes 
que se dediquem à atividade de agente de navegação e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção; 

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados nas associações de empregadores outorgantes que 
exerçam a atividade económica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço das profissões e cate-
gorias profissionais previstas na convenção, não filiados na associação sindical outorgante. 

Artigo 2.º 

1-	A presente portaria entra em vigor no quinto dia após a sua publicação no Diário da República. 
2-	A tabela salarial e as cláusulas de natureza pecuniária previstas na convenção produzem efeitos a 1 de 

abril de 2025.

2 de outubro de 2025 - O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho, Adriano Rafael Sousa Moreira.
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Contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de Fabricantes de Papel e Cartão (FAPEL) e 
o Sindicato das Indústrias e Afins - SINDEQ e outros - Revisão global

Revisão global dos contratos coletivos de trabalho publicados nos Boletins do Trabalho e Emprego, n.º 
27, de 22 de julho de 2022, Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 15 de agosto de 2023, e no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 33, de 8 de setembro de 2024.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência da convenção

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1-	O presente contrato coletivo de trabalho, adiante designado por CCT, aplica-se em todo o território na-
cional e obriga, por um lado, as empresas que se dedicam à fabricação ou transformação ou comercialização 
de papel e cartão representadas pela Associação Portuguesa de Fabricantes de Papel e Cartão (FAPEL) e, por 
outro, os trabalhadores ao seu serviço filiados nas associações sindicais outorgantes.

2-	Estima-se que a presente convenção venha a abranger cerca de 900 trabalhadores e 3 empresas.

Cláusula 2.ª

Vigência

1-	O presente CCT entra em vigor cinco dias após a sua publicação no Boletim do Trabalho e Emprego e tem
uma vigência mínima de quatro anos, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2-	As tabelas salariais e demais cláusulas de expressão pecuniária terão uma vigência de 12 meses e serão
revistas anualmente.

Cláusula 3.ª

Aplicação

1-	Os valores das tabelas salariais constantes do anexo III com a epígrafe tabela de remunerações de base
(mínimos) só serão aplicáveis às empresas que, nos últimos 5 anos, tenham apresentado, pelo menos, 3 anos 
de resultados positivos.

2-	Às empresas excluídas nos termos do número anterior, no ano subsequente àquele em que regressem a
resultados líquidos positivos, serão aplicáveis os valores da tabela salarial em que se integravam, acrescidos de 
50 % do diferencial verificável entre esses mesmos valores e os valores da tabela deste CCT que, nessa data, 
vigorem.

3-	Os remanescentes 50 % do diferencial referido no número anterior terão aplicação a partir do ano subse-
quente à verificação de dois anos consecutivos de resultados líquidos positivos.
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CAPÍTULO II

Admissão e carreira profissional

Cláusula 4.ª

Profissão - Conceito

1-	Por profissão entende-se um conjunto de tarefas funcionais correspondentes a um universo alargado de 
postos de trabalho a que um empregado pode ter acesso e no qual presta a sua atividade.

2-	O conjunto de postos de trabalho correspondente a uma profissão é caracterizado por um elevado grau de 
similitude entre as tarefas principais e as exigências do processo produtivo, pressupondo competências seme-
lhantes num conjunto mais alargado de funções que se podem encontrar em contextos diferentes.

Cláusula 5.ª

Acesso à profissão

O acesso às profissões específicas e transversais faz-se por três vias:
1-	Experiência profissional - Comprovação documental do tempo de experiência, provas de avaliação e de 

experiência;
2-	Equiparação de títulos - Certificados emitidos em países da União Europeia ou em países terceiros há 

menos de quatro anos pela entidade certificadora;
3-	Formação profissional - Através da experiência com aproveitamento de cursos de formação certificados 

por entidade competente.

Cláusula 6.ª

Profissões - Conteúdo funcional

1-	Os trabalhadores abrangidos por este CCT exercem as profissões e são classificados em níveis de qualifi-
cação que constam, respetivamente, dos anexos I e II.

2-	O conteúdo funcional das profissões é descrito no anexo I.

Cláusula 7.ª

Níveis de qualificação

1-	Por qualificação profissional entende-se a combinação de capacidades, normalizadas em termos de nível 
e de conteúdo, que resultam da responsabilidade, da competência, da experiência profissional, da formação, 
das exigências e das perícias requeridas para o exercício das atividades inerentes a uma profissão.

2-	Os trabalhadores abrangidos por este CCT são classificados em níveis de qualificação por aplicação direta 
do anexo II.

3-	Um trabalhador tem direito a determinado nível de qualificação desde que preencha cumulativamente os 
três requisitos de acesso estabelecidos no anexo II que correspondam a esse nível e exista proposta da chefia e 
informação positiva ou, em alternativa, capacidade reconhecida pela entidade empregadora.

Cláusula 8.ª

Categoria

Cada um dos níveis de qualificação de uma profissão/atividade configura o conceito de categoria a que 
alude o Código do Trabalho.

Cláusula 9.ª

Admissibilidade de cedência ocasional

A cedência ocasional de trabalhador é lícita quando se verifiquem cumulativamente as seguintes condições:
a) O trabalhador esteja vinculado ao empregador cedente por contrato de trabalho sem termo ou por contrato 

de trabalho a termo de duração não inferior a um ano;
b) A cedência ocorra entre sociedades coligadas, em relação societária de participações recíprocas, de domí-

nio ou de grupo, ou entre empregadores que tenham estruturas organizativas comuns;
c) O trabalhador concorde com a cedência;
d) A duração da cedência não exceda dois anos, renováveis por iguais períodos até ao máximo de dez anos.
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Cláusula 10.ª

Comissão de serviço

Para além das situações legalmente previstas, podem, ainda, ser exercidas em comissão de serviço outras 
funções de chefia.

CAPÍTULO III

Duração do trabalho

Cláusula 11.ª

Período normal de trabalho

1-	O período normal de trabalho semanal é de quarenta horas.
2-	Ficam salvaguardados os horários de menor duração que já se pratiquem nas empresas abrangidas pelo 

presente CCT.
3-	A jornada de trabalho diária deve ser interrompida por intervalo de descanso, de duração não inferior a 

uma hora, nem superior a duas, de modo que os trabalhadores não prestem mais de cinco horas de trabalho 
consecutivo.

4-	No regime de laboração contínua, o intervalo de descanso pode ser excluído.
5-	Qualquer intervalo, pausa ou tempo para tomada de refeição só contará como tempo de trabalho se não se 

verificar paragem do equipamento e o trabalhador, durante aquele espaço temporal, mantiver a efetiva respon-
sabilidade pelo normal funcionamento do mesmo equipamento.

6-	Sem prejuízo do previsto no anterior número 4, o intervalo diário de descanso pode ter duração inferior 
a uma hora ou superior a duas, se nisso o empregador e o trabalhador tiverem interesse e a Autoridade para 
as Condições do Trabalho o autorize e desde que os trabalhadores não prestem mais de seis horas de trabalho 
consecutivo.

7-	Sem prejuízo do disposto nos números 2 e 3 do artigo 214.º do Código do Trabalho, é garantido ao 
trabalhador um período mínimo de descanso de doze horas seguidas entre dois períodos diários de trabalho 
consecutivos.

8-	O período mínimo de descanso previsto no número anterior não é igualmente aplicável nas hipóteses em 
que os trabalhadores sejam chamados para obviar a avaria de equipamento ou em outros casos fortuitos.

9-	O período de descanso correspondente ao encurtamento das doze horas previstas no número 7 será objeto 
de compensação, por alargamento do período de descanso semanal complementar ou do intervalo interjorna-
das diárias do trabalho, nos 30 dias subsequentes à sua verificação.

Cláusula 12.ª

Adaptabilidade

1-	O período normal de trabalho pode ser definido em termos médios, com acréscimo máximo de duas horas 
diárias, não podendo ultrapassar as dez horas por dia nem as 50 horas por semana.

2-	As horas de trabalho prestado em regime de alargamento do período normal de trabalho, serão compensa-
das com a redução em igual número de horas, não podendo o período normal de trabalho semanal ultrapassar 
a média de 40 horas, num período de referência de 6 meses.

3-	Se a média das horas de trabalho semanal prestadas no período de seis meses for inferior a 40 horas, por 
razões não imputáveis ao trabalhador, considerar-se-á saldado a favor deste o período de horas não prestado.

4-	As alterações que impliquem acréscimo de despesas para os trabalhadores conferem direito a compensa-
ção económica.

5-	Havendo trabalhadores pertencentes ao mesmo agregado familiar, a organização do tempo de trabalho 
tomará sempre em conta esse facto.

6-	A alteração de horário de trabalho deve ser precedida de consulta aos trabalhadores envolvidos e à co-
missão de trabalhadores ou, na sua falta, à comissão sindical ou intersindical ou aos delegados sindicais, bem 
como, ainda que vigore o regime de adaptabilidade, ser afixada na empresa com antecedência de sete dias 
relativamente ao início da sua aplicação, ou três dias em caso de microempresa.

7-	Excetua-se do disposto no número anterior a alteração de horário de trabalho cuja duração não seja supe-
rior a uma semana, desde que seja registada em livro próprio, com a menção de que foi consultada a estrutura 
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de representação coletiva dos trabalhadores referida no número anterior, e o empregador não recorra a este 
regime mais de três vezes por ano.

Cláusula 13.ª

Banco de horas

1-	O empregador poderá instituir um banco de horas na empresa, em que a organização do tempo de trabalho 
obedeça ao disposto nos números seguintes.

2-	O período normal de trabalho diário pode ser aumentado até 3 horas diárias e pode atingir 55 horas sema-
nais.

3-	O banco de horas só pode ser utilizado até 200 horas anuais (ano civil).
4-	O trabalho prestado em acréscimo é compensado por redução do tempo de trabalho ou aumento do perío-

do de férias, devendo o empregador avisar o trabalhador com 48 horas de antecedência, salvo caso de força 
maior, devidamente justificado.

5-	Verificando-se a impossibilidade de redução do tempo de trabalho no ano civil a que respeita e se a com-
pensação das horas em crédito não tiver sido feita através do aumento do período de férias, a compensação 
dessas mesmas horas, salvo acordo escrito em contrário, far-se-á por pagamento da retribuição horária normal, 
com acréscimo de 40 %, ou, com o acordo do trabalhador ou tratando-se de trabalho prestado no último tri-
mestre do ano civil, mediante redução do tempo de trabalho no decurso do 1.º semestre do ano civil seguinte 
àquele a que respeita.

6-	O empregador que pretenda utilizar o banco de horas deverá avisar o trabalhador com a antecedência de 
48 horas, salvo se acordar com o trabalhador período diferente.

7-	O banco de horas poderá ser utilizado por iniciativa do trabalhador, mediante autorização do empregador, 
devendo o trabalhador, neste caso, solicitá-lo com aviso prévio de 48 horas. O empregador só pode recusar este 
pedido mediante justificação.

8-	A utilização do banco de horas poderá ser iniciada com acréscimo do tempo de trabalho ou com a redução 
do mesmo.

Cláusula 14.ª

Trabalho suplementar

1-	Considera-se trabalho suplementar todo aquele que é prestado fora do horário de trabalho.
2-	O trabalho suplementar fica sujeito ao regime legal, com a especificidade prevista no número seguinte.
3-	O trabalho suplementar determinado por necessidade de substituição de trabalhador faltoso, em regime de 

turnos, e sem que tenha havido comunicação prévia à entidade empregadora com o mínimo de quarenta e oito 
horas de antecedência, integra a hipótese legal prevista no número 2 do artigo 227.º do Código do Trabalho, 
não ficando, consequentemente, sujeito aos limites previstos no número 1 do artigo 228.º do mesmo Código 
do Trabalho.

Cláusula 15.ª

Trabalho noturno

Considera-se trabalho noturno o prestado entre as 20h00 de um dia e as 8h00 do dia seguinte.

CAPÍTULO IV

Retribuição

Cláusula 16.ª

Retribuição por exercício de funções de diferente nível de qualificação

1-	Sempre que um trabalhador seja designado para exercer funções cujo nível de qualificação seja mais ele-
vado que o nível que lhe está atribuído e a que corresponda uma retribuição de base mensal mínima superior 
terá direito a essa retribuição.

2-	Quando se verifique a hipótese do número anterior, o trabalhador terá direito ao provimento definitivo 
nas funções a que corresponde o nível de qualificação mais elevado desde que se conserve, em exercício, por 
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mais de 90 dias consecutivos ou 150 dias alternados no espaço de um ano, salvo em caso de ocupação a título 
provisório, e em regime de substituição, determinada por impedimento prolongado do respetivo titular.

Cláusula 17.ª

Retribuição base mínima mensal

A retribuição base mínima mensal é estabelecida de acordo com os níveis de qualificação da tabela do 
anexo III.

Cláusula 18.ª

Cálculo da retribuição horária

A fórmula para cálculo do valor da retribuição horária é a seguinte:

Valor da retribuição horária =
Rm × 12
N × 52

em que:
Rm = Retribuição mensal;
N = Período normal de trabalho semanal.

Cláusula 19.ª

Subsídio de Natal

O subsídio de Natal é pago no mês de novembro.

Cláusula 20.ª

Cálculo da retribuição do trabalho suplementar prestado em dia normal de trabalho, em dias de descanso e feriados

1-	O trabalho suplementar prestado em dia normal de trabalho, em dia de descanso semanal, obrigatório ou 
complementar, e em dia de feriado será remunerado:

a) Horas em dia normal de trabalho, com acréscimo de 40 % ;
b) Horas em dia de descanso semanal, com acréscimo de 70 %;
c) Horas em dias feriados, com acréscimo de 70 %.
2-	O trabalho suplementar, superior a 100 horas anuais, é pago pelo valor da retribuição horária com os 

acréscimos que legalmente se encontrarem estabelecidos.
3-	Quando a prestação de trabalho suplementar impossibilite o trabalhador de utilizar os seus meios de trans-

porte habituais, a empresa fica obrigada a assegurar ou pagar o transporte. 
4-	O tempo gasto no transporte previsto na parte final do número 3 desta cláusula é também pago como 

trabalho suplementar, exceto se for prestado em antecipação ou prolongamento de horário normal.

Cláusula 21.ª

Retribuição do trabalho noturno para trabalhadores em regime de laboração contínua

Para trabalhadores em regime de laboração contínua (vinte e quatro horas por dia, com folga móvel sete 
dias por semana), a retribuição do trabalho noturno será superior em 27,5 % à retribuição a que dá direito o 
trabalho equivalente prestado durante o dia com o valor mínimo de 1,69 € por hora, salvo se o trabalhador 
beneficiar de subsídio de turno.

Cláusula 22.ª

Suspensão da prestação de trabalho

1-	São considerados dias de descanso semanal obrigatório e complementar o domingo e o sábado, respetiva-
mente, ou os consignados nos horários de trabalho, em regime de turnos, como dias de folga.

2-	Para além dos feriados obrigatórios estabelecidos na lei, são também considerados feriados a Terça-Feira 
de Carnaval e o feriado municipal.
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CAPÍTULO V

Deslocações

Cláusula 23.ª

Transporte e ajudas de custo

1-	Os transportes em serviço serão sempre por conta da entidade patronal, quer em veículo desta, quer em 
veículo do trabalhador, quer por outro meio.

2-	Os trabalhadores em deslocação terão direito às seguintes ajudas de custo:
	– Pequeno-almoço ............................................................................................................................... 2,10 €;
	– Almoço ou jantar ............................................................................................................................ 10,85 €;
	– Dormida .......................................................................................................................................... 32,67 €;
	– Diária completa ..............................................................................................................................  57,65 €.

3-	As deslocações efetuadas em veículo do trabalhador serão pagas ao preço de 0,31 € por cada quilómetro 
percorrido, valor que inclui todos os custos inerentes ao uso da viatura, nomeadamente o custo com o seguro 
de responsabilidade civil obrigatório.

Cláusula 24.ª

Abono para deslocações

Não se consideram retribuição as importâncias que a título de ajudas de custo, abonos de viagem, despesas 
de transporte e outras equivalentes sejam devidas ao trabalhador por deslocações feitas em serviço da entidade 
patronal.

Cláusula 25.ª

Seguro

Para os trabalhadores que habitualmente façam serviço externo será celebrado um contrato de seguro de 
acidentes pessoais, no valor de 22 016,00 €, válido, pelo menos, para os períodos em que se encontrem ao 
serviço.

CAPÍTULO VI

Subsídio de alimentação, horários das refeições e refeitórios

Cláusula 26.ª

Subsídio de alimentação

1-	Por cada dia completo de trabalho efetivamente prestado as empresas pagarão um subsídio de alimenta-
ção de valor não inferior a 7,00 €.

2-	Aos trabalhadores que se encontrem a prestar trabalho suplementar, a entidade patronal fornecerá, gratui-
tamente, uma refeição ou merenda consoante a altura do dia.

3-	Na situação prevista no número anterior e na ausência de funcionamento dos refeitórios, serão pagos os 
seguintes valores:

a) Pequeno-almoço ............................................................................................................................... 2,10 €;
b) Almoço ou jantar .............................................................................................................................. 7,00 €;
c) Ceia ...................................................................................................................................................  3,94 €.

Cláusula 27.ª

Refeições

1-	As refeições dos trabalhadores em regime de laboração contínua serão tomadas durante o período normal 
de trabalho, mas sem prejuízo da laboração.

2-	Se o trabalhador em regime de laboração contínua puder abandonar o seu posto de trabalho, para tomar a 
refeição, o tempo de ausência não se conta como tempo de trabalho.

3-	Sempre que os trabalhadores, por razões de serviço, não possam tomar uma refeição durante a 5.ª hora 
da sua jornada de trabalho terão direito a tomá-la posteriormente por conta da empresa. Todavia, a refeição 
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poderá ser tomada durante a 6.ª hora da jornada de trabalho, sempre que necessidade imperiosa de serviço o 
exija.

4-	Em caso de avaria de máquinas, o trabalhador não poderá ausentar-se para refeição antes de ter comuni-
cado a existência dessa avaria, o que deverá fazer sempre e imediatamente após a verificação da mesma e de 
ter tomado todas as medidas de segurança que as circunstâncias imponham.

Cláusula 28.ª

Refeitório

1-	Todas as empresas abrangidas por este CCT terão à disposição dos seus trabalhadores um local adequado 
para estes aquecerem e tomarem as suas refeições.

2-	Os estabelecimentos que empreguem mais de 150 trabalhadores terão em funcionamento de segunda-feira 
a sexta-feira, com exceção dos dias feriados, um refeitório que fornecerá refeições completas (almoço e jan-
tar), constituídas por um prato de carne ou peixe, sopa e pão.

3-	O preceito estabelecido no número anterior só é aplicável se, na prática, o número mínimo diário de refei-
ções servidas ultrapassar as 40.

4-	Os trabalhadores de hotelaria, em efetividade de serviço nos refeitórios, têm direito gratuitamente à ali-
mentação.

5-	Cada trabalhador que tome as suas refeições no refeitório, nos termos do número 2 desta cláusula, com-
participará no custo de cada refeição com um preço que não excederá o subsídio de alimentação estabelecido 
no número 1 da cláusula 26.ª

CAPÍTULO VII

Prestações complementares por acidente de trabalho ou doença profissional

Cláusula 29.ª

Complemento da pensão por incapacidade temporária

Em caso de acidente de trabalho, a entidade patronal garantirá ao trabalhador o valor da retribuição líquida 
dos descontos normais respeitantes ao IRS e à TSU, à data da baixa.

Cláusula 30.ª

Complemento da pensão por incapacidade permanente

1-	Em caso de incapacidade permanente parcial ou absoluta para o trabalho habitual emergente de acidente 
de trabalho ou doença profissional contraída ao serviço da entidade patronal, esta diligenciará no sentido de 
conseguir a reconversão dos trabalhadores diminuídos para função compatível com a sua incapacidade.

2-	Se a retribuição efetiva da nova função acrescida da pensão relativa à incapacidade for inferior à retribui-
ção efetiva auferida à data da baixa, a entidade patronal pagará a respetiva diferença.

3-	Caso a reconversão não seja possível, poderá a entidade patronal declarar o contrato de trabalho caduca-
do, pagando ao trabalhador uma indemnização igual a um mês de retribuição base e diuturnidades por cada 
ano completo ou fração de antiguidade do trabalhador(a).

CAPÍTULO VIII

Saúde e segurança no trabalho

Cláusula 31.ª

Normas de segurança

1-	As empresas são obrigadas a assegurar as condições mais adequadas em matéria de segurança e saúde em 
todos os aspetos relacionados com o trabalho, garantindo a necessária formação, informação e consulta aos 
trabalhadores e seus representantes no rigoroso cumprimento das normas legais aplicáveis.

2-	A organização e funcionamento dos serviços de segurança e saúde no trabalho é da responsabilidade das 
empresas e visa a prevenção dos riscos profissionais e a promoção da saúde dos trabalhadores.
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3-	No âmbito das obrigações decorrentes do cumprimento dos princípios legais respeitantes à saúde e segu-
rança no trabalho, devem as empresas desenvolver campanhas informativas e sensibilizadoras para o perigo do 
abuso de bebidas alcoólicas e instituir, por regulamento, sistemas de controlo de alcoolemia dos trabalhadores 
ao seu serviço.

4-	A venda e consumo de bebidas alcoólicas são interditos nos locais de trabalho.
5-	De acordo com o disposto nos números 3 e 4 desta cláusula as empresas devem proceder a testes de al-

coolemia nos seguintes casos:
a) Acidentes de trabalho;
b) Suspensão do trabalho por indisposição alegada ou manifestada pelo trabalhador;
c) Envolvimento em conflitos com outros trabalhadores, superiores hierárquicos e demais pessoas que este-

jam ou entrem em relação com a empresa;
d) Periódica e aleatoriamente relativamente a todos os trabalhadores.
6-	Considera-se infração disciplinar grave a apresentação ao serviço e a prestação de atividade profissional 

de qualquer trabalhador com grau de alcoolemia igual ou superior aos limites estabelecidos por lei para con-
dutores de automóveis, para os quais a lei comine como sanção uma coima.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Cláusula 32.ª

Publicação de brochura contendo legislação laboral

Os outorgantes do presente CCT obrigam-se a facultar até três meses após a assinatura deste o Código do 
Trabalho, que será distribuído a todos os trabalhadores que o solicitem por escrito, sendo o custo da publicação 
suportado pelas respetivas empresas.

Cláusula 33.ª

Comissão paritária

1-	As partes outorgantes constituirão no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente CCT 
uma comissão paritária com competência para interpretar e integrar as suas cláusulas.

2-	A comissão paritária será composta por quatro membros, sendo dois designados pela FAPEL e dois desig-
nados pelas associações sindicais outorgantes.

3-	O funcionamento da comissão é regulado em conformidade com o estatuído no Código do Trabalho.

Cláusula 34.ª

Carácter globalmente favorável da presente convenção

Com a entrada em vigor da presente convenção são revogados todos os instrumentos de regulamentação 
coletiva de trabalho vigentes para as empresas de fabricação ou transformação ou comercialização de papel 
e cartão representadas pela associação patronal signatária e aplicáveis a trabalhadores representados pelas 
associações sindicais que a subscrevem designadamente o contrato coletivo de trabalho publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 27, de 22 de julho de 2022, e suas alterações publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 30, de 15 de agosto de 2023, e no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 33, de 8 de setembro 
de 2024.

2-	As partes outorgantes reconhecem e afirmam, para todos os efeitos legais, o carácter globalmente mais fa-
vorável da presente convenção relativamente a todos os instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho 
revogados.

ANEXO I

Conteúdos funcionais das profissões
Técnico comercial - É o trabalhador que atua nos sectores ligados ao mercado das marcas/produtos co-

mercializados pela empresa, nomeadamente vendas, marketing, serviço pós-venda e atendimento a clientes, 
e-commerce e televendas. 

BTE | 15

https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2022/bte27_2022.pdf
https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2022/bte27_2022.pdf
https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2023/bte30_2023.pdf
https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2023/bte30_2023.pdf
https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2024/bte33_2024.pdf
https://bte.gep.mtsss.gov.pt/completos/2024/bte33_2024.pdf


Boletim do Trabalho e Emprego  38 15 outubro 2025

Nas atividades de marketing, colabora na conceção e programa e implementa ações promocionais utili-
zando os meios adequados, visando incrementar a notoriedade das marcas comercializadas pela empresa e 
estimular a procura direta e induzida. Nas atividades de vendas, estabelece o contacto com clientes no local 
da venda; informa-se do género de produtos desejados e dos preços de mercado; orienta o cliente nas suas 
escolhas, fazendo se possível e necessário a demonstração dos artigos, salientando as características de ordem 
técnica e ou evidenciando a competitividade comercial e vantagens/benefícios do produto.

Colabora na definição das condições de venda, elabora notas de encomenda e transmite-as para execução; 
toma as medidas necessárias para assegurar a entrega dos produtos e acompanha a sua disposição/acondicio-
namento no ponto de venda; colabora com os serviços de produção e departamento de marketing através do 
envio frequente de informação que considere relevante relativamente aos produtos que comercializa e à oferta 
e ações promocionais das marcas concorrentes.

Compete-lhe ainda a execução de outras tarefas acessórias e necessárias ao desempenho da sua profissão.
Operador/técnico de informática - É o trabalhador que detém conhecimentos diversificados nas áreas de 

informática e, mediante esses conhecimentos, assegura um conjunto de serviços relacionados com a configu-
ração, manutenção e utilização de meios informáticos.

De acordo com a sua formação/especialização, desempenha indistintamente várias funções consoante o 
seu nível de responsabilidade:

Segurança de dados informáticos - Faz segurança e arquivo em suporte magnético e otimiza o desempenho 
dos sistemas desencadeando procedimentos de reorganização de dados;

Programação de sistemas informáticos - Elabora e introduz programas em computador, efetuando a respe-
tiva documentação, manutenção e atualização; dá formação aos utilizadores dos programas e presta-lhes apoio 
sempre que necessário;

Configuração e suporte de sistemas informáticos - Assegura o funcionamento e controlo de computadores 
ou outros meios dotados de sistemas programáveis; faz a instalação de novos sistemas e assegura a respetiva 
configuração e administração; assegura a manutenção e atualização de documentação sobre os sistemas e as 
instalações de tratamento de dados; deteta e ou resolve problemas que surjam ao longo do trabalho; dá forma-
ção aos utilizadores dos sistemas e presta-lhes apoio sempre que necessário.

No âmbito da sua atividade, contacta fornecedores de equipamentos, promovendo a reparação/assistência 
técnica dos mesmos.

Compete-lhe ainda a execução de outras tarefas acessórias e necessárias ao desempenho da sua profissão.
Operador/técnico administrativo - Nesta profissão integram-se os trabalhadores com formação/especia-

lização no desenvolvimento de atividades nas áreas de aprovisionamento, logística, comercial, financeira, 
contabilidade, pessoal, secretariado e apoio administrativo.

É o trabalhador que desempenha tarefas administrativas específicas da área de atividade em que se insere.
Opera equipamentos de escritório, nomeadamente de tratamento automático de informação (terminais de 

computador, impressoras, fotocopiadoras e outros); realiza estudos e análises sob orientação da chefia, pres-
tando apoio técnico a outros profissionais; não detém tarefas de chefia, subordinando-se organicamente a um 
responsável hierárquico, podendo ou não coordenar outros profissionais menos qualificados.

De acordo com a sua formação/especialização, desempenha indistintamente várias funções consoante o 
seu nível de responsabilidade, nomeadamente as seguintes:

Aprovisionamentos:
Regista em suporte informático ou papel as entradas e saídas de materiais a fim de controlar as quantidades 

existentes;
Efetua pedidos de materiais, preenchendo requisições ou outra documentação com vista à reposição de 

faltas;
Receciona os materiais, verificando a sua conformidade com os pedidos efetuados.
Logística - Receção de encomendas e respetiva elaboração de notas de encomenda, participação no plano 

de produção, gestão de stock, elaboração das rotinas de entrega de produtos, programação das cargas, contra-
tação de transportadores, elaboração de guias de remessa, faturação e processo de expedição.

Comercial:
Organiza a informação relativa à venda de produtos e ou serviços, criando e mantendo atualizados os dos-

siers e ficheiros, nomeadamente, de identificação de clientes, volume de vendas realizadas e tabelas de preços;
Preenche e confere documentação referente a contratos de venda (requisições, guias de remessa, faturas, 

recibos e outras);
Organiza e encaminha para os serviços competentes os dados necessários à elaboração de orçamentos e 

relatórios.
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Financeira - Gestão de tesouraria (pagamentos a fornecedores e respetiva emissão de cheques, recebimen-
tos de clientes, dinheiros em caixa, câmbios, gestão de letras, livranças e outras), reconciliações e gestão de 
saldos bancários, aplicações financeiras, organização documental de financiamentos, gestão de dividendos e 
participações.

Contabilidade:
Organiza e classifica os documentos contabilísticos da empresa, ordenando os movimentos pelo débito e 

crédito nas respetivas contas, de acordo com a natureza dos documentos, utilizando aplicações informáticas e 
documentos ou livros auxiliares e obrigatórios;

Prepara para a gestão da empresa a documentação necessária ao cumprimento das obrigações legais, no-
meadamente impostos, taxas e contribuições;

Recolhe dados necessários à elaboração de informação periódica relativa à situação económica e financeira 
da empresa, nomeadamente orçamentos, inventários e relatórios;

Organiza e arquiva todos os documentos relativos à atividade contabilística;
Efetua o registo das operações contabilísticas em função do seu conteúdo.
Pessoal:
Regista e confere os dados relativos à assiduidade do pessoal, processa vencimentos, efetuando os cálculos 

necessários à determinação dos valores de abonos, descontos e montante líquido a receber;
Atualiza a informação dos processos individuais de pessoal, nomeadamente dados referentes a dotações, 

promoções e reconversões;
Reúne a documentação relativa aos processos de recrutamento, seleção e admissão de pessoas e efetua os 

contactos necessários;
Elabora os mapas e guias necessários ao cumprimento das obrigações legais, nomeadamente IRS, 

Segurança Social, assegurando o contacto com as entidades oficiais e outras;
Trabalha com base de dados para elaboração de estatísticas a distribuir pelos diversos departamentos da 

empresa;
Mantém atualizada toda a informação inerente à medicina do trabalho, higiene e segurança, elaborando 

toda a documentação relativa a acidentes de trabalho e sua ligação com a companhia de seguros.
Secretariado e apoio administrativo:
Colabora no planeamento e organização da atividade temporal da chefia, direção ou departamento;
Assegura a comunicação da chefia/direção com interlocutores internos e externos em língua portuguesa 

ou estrangeira;
Organiza e executa tarefas relacionadas com o expediente geral do seu serviço;
Atende e encaminha pessoas, nomeadamente clientes, fornecedores e funcionários em função do tipo de 

serviço ou informação pretendida;
Redige relatórios, cartas, notas informativas e outros documentos e dá-lhes o seguimento apropriado;
Examina o correio recebido, separa-o e classifica-o, preparando os elementos necessários à elaboração de 

respostas.
Operador/técnico de laboratório - É o trabalhador que executa análises e ensaios laboratoriais, físicos e ou 

químicos, com vista a determinar e a verificar as matérias-primas ou subsidiárias, amostras da produção em 
curso e produtos finais a fim de controlar os parâmetros de qualidade e especificações definidas.

Recolhe amostras, prepara os elementos necessários à realização das análises e ensaios (soluções, calibra-
ção de equipamentos, etc.), faz processamento dos resultados obtidos, executando cálculos técnicos através de 
meios informáticos ou outros. Pode também colaborar na realização de estudos de processo, acompanhando 
experiências a nível fabril.

Compete-lhe ainda a execução de outras tarefas acessórias e necessárias ao desempenho da sua profissão.
Operador/técnico de manutenção - É o trabalhador que desenvolve ações de manutenção nas áreas de te-

lecomunicações, elétrica, eletrónica, instrumentação, programação, mecânica, óleo-hidráulica e lubrificação.
Executa peças, faz montagens, desmontagens, calibragens, ensaios, ajustes, afinações, deteção e reparação 

de avarias, conservação de equipamentos elétricos, eletrónicos, hidráulicos, mecânicos e pneumáticos.
Interpreta esquemas, faz desenhos e montagem de quadros, aplica especificações técnicas e utiliza máqui-

nas, ferramentas e outros aparelhos adequados ao seu trabalho.
Sempre que necessário, colabora com os trabalhos da produção, montagem de acessos e isolamentos.
Faz a limpeza da área após execução dos trabalhos, quando necessário, coordena ou chefia equipas pluri-

disciplinares.
De acordo com a sua formação/especialização, desempenha indistintamente várias funções consoante o 

seu nível de responsabilidade, nomeadamente nas seguintes áreas:
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	– Manutenção elétrica/instrumentação:
	– Eletricidade (alta tensão e baixa tensão);
	– Eletrónica;
	– Instrumentação (eletrónica e pneumática);
	– Telecomunicações;
	– Sistemas de automação.
	– Manutenção mecânica:
	– Serralharia (mecânica e civil);
	– Soldadura;
	– Máquinas e ferramentas;
	– Mecânica de viaturas;
	– Óleo-hidráulica;
	– Lubrificação;
	– Inspeção e controlo.
Operador/técnico de logística - Nesta profissão integram-se os trabalhadores que desempenham funções, 

nomeadamente, nas seguintes áreas:
Descargas - Nomeadamente a receção, conferência e descarga de todo o tipo de matérias-primas e subsi-

diárias provenientes de fornecedores;
Movimentação de materiais - Transferência de todo o tipo de matérias-primas, produtos acabados ou ou-

tros artigos, no interior e exterior das instalações fabris, cumprindo com o definido em cada sector para os 
diversos materiais, zelando pelo bom acondicionamento dos mesmos;

Expedição e cargas - Elaboração de cargas de acordo com as guias de carga emitidas pela expedição. A 
preparação de cargas envolve a recolha e manipulação dos produtos acabados e o seu acondicionamento e 
carregamento no meio de transporte para distribuição ao cliente. Nesta área procede à execução de registos 
físicos e ou informáticos inerentes ao serviço;

Transportes - Conduz diversos meios de transporte: automóveis, básculas, pontes rolantes e outros meios 
de movimentação e elevação de materiais ou produtos dentro e fora das instalações, competindo-lhe zelar pela 
boa conservação e limpeza dos equipamentos que lhe estão atribuídos.

De acordo com as funções atribuídas pode desempenhar tarefas na área administrativa de logística, no-
meadamente receção de encomendas e respetiva elaboração de notas de encomenda, participação no plano de 
produção, gestão de stock, elaboração das rotinas de entrega de produtos, programação das cargas, contratação 
de transportadores, guias de remessa, faturação e processo de expedição.

Operador/técnico de processo - Nesta profissão integram-se os trabalhadores que operam os equipamentos 
destinados à preparação de matérias-primas, fabrico, transformação e acabamento de papel e cartão, em con-
formidade com as instruções técnicas predefinidas.

As ações desenvolvidas consistem, fundamentalmente, na condução e operação de equipamentos, em fun-
ção dos valores analíticos (resultados de análises feitas ou não pelo operador) e de leitura de instrumentos de 
medida diversos.

Compete ao operador zelar pelo comportamento e estado de conservação do equipamento, colaborar em 
trabalhos de manutenção do 1.º escalão, manter arrumada e limpa toda a área de trabalho e respetivos equipa-
mentos. Utiliza ou conduz os meios móveis necessários ao completo desempenho da sua função e controlo da 
atividade e elabora relatórios de ocorrência do seu turno, participando anomalias de funcionamento que não 
possa ou não deva corrigir.

Efetua dentro do seu nível de autonomia as ações corretivas necessárias, utilizando os meios que lhe forem 
indicados para manter a qualidade do produto. Acompanha e participa nas operações de manutenção geral e 
conservação da área de trabalho onde intervém, nomeadamente operações de manutenção de 1.º grau, limpeza, 
arrumação e substituição de componentes indispensáveis para a fabricação.

De acordo com a sua formação/especialização, desempenha indistintamente várias funções consoante o 
seu nível de responsabilidade, nomeadamente nas seguintes áreas:

Preparação de matérias-primas:
Controlar e assegurar a alimentação de matérias-primas fibrosas e aditivos químicos ou outros nas dosa-

gens e momentos adequados para alimentação dos pulpers; Controla o processo de refinação de fibras, a fim 
de obter as composições estabelecidas nas especificações do plano de fabrico;

Participa na descarga e arrumação e movimentação de matérias-primas.
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Fabricação:
Assegura a partir do terreno e ou painel de comando centralizado o funcionamento de uma instalação desti-

nada ao fabrico de papel ou cartão, garantindo a quantidade e qualidade previamente determinadas, constantes 
nas ordens de fabrico;

Efetua o controlo imediato da qualidade através de testes físicos e ou químicos simples, de modo a com-
provar os parâmetros das instruções técnicas de produto;

Verifica se os valores indicados pela instrumentação estão de acordo com as especificações de fabrico e 
normas de proteção de segurança e ambiente.

Transformação:
Operação de linhas de transformação de produto semiacabado para obtenção de produtos finais, de acordo 

com as instruções de fabrico;
Controla o funcionamento de máquinas, tais como bobinadoras, cortadoras, embaladoras, plastificadoras, 

paletizadoras, gofradores e laminadoras, por forma a obter produtos finais diversos, respeitando os padrões de 
qualidade preestabelecidos;

Na execução do seu trabalho, utiliza quando necessários meios de movimentação de produtos.
Operador de vapor/cogeração - É o trabalhador que opera, regula e vigia o funcionamento de geradores 

de vapor destinados à produção de força motriz ou ao aquecimento industrial, assegurando também as funções 
inerentes à condução da central térmica e ou cogeração.

Aciona válvulas ou outros dispositivos, a fim de manter a água no nível conveniente; alimenta o depósito 
dos queimadores ou a fornalha com combustível adequado; ativa e ou regula a chama, de modo a obter água 
quente ou vapor; verifica, por meio de instrumentos de medida adequados, se a temperatura e a pressão das 
caldeiras não ultrapassa os níveis preestabelecidos; substitui os bicos dos queimadores sempre que necessário; 
procede à limpeza e reparação dos equipamentos e comunica, superiormente, as anomalias verificadas; preen-
che documentação adequada para a execução de gráficos de rendimento.

Controla também outros equipamentos auxiliares e acessórios, competindo-lhe providenciar pelo seu bom 
funcionamento, bem como pelas bombas de alimentação de água e de combustível, correspondentes a ins-
talações e equipamento; faz as respetivas reparações de conservação e manutenção por forma a assegurar o 
funcionamento dos equipamentos.

Realiza análises às águas de alimentação das caldeiras, efetuando operações de desmineralização sempre 
que necessário.

Compete-lhe ainda assegurar o bom estado de funcionamento, segurança e conservação de todos os meios 
envolventes na sua área de trabalho.

Compete-lhe ainda a execução de outras tarefas acessórias e necessárias ao desempenho da sua profissão.

ANEXO II

Descrição dos requisitos de acesso aos níveis de qualificação

Níveis de
qualificação Funções e responsabilidade Formação Habilitações

e experiência
1- Quadros 
superiores 

Participação na definição da política ge-
ral da empresa ou funções consultivas na 
organização da mesma. Trabalho de cria-
ção ou adaptação de métodos e proces-
sos técnico-científicos e administrativos, 
comprometendo-se com o cumprimento 
dos objetivos definidos.

Conhecimentos de planificação e coor-
denação das atividades fundamentais da 
empresa. Conhecimentos de planifica-
ção e coordenação das atividades funda-
mentais do campo em que está situado e 
que obrigue ao estudo e investigação de 
problemas de grande responsabilidade e 
nível técnico. 

Licenciatura 
ou
bacharelato 
mais cinco 
anos de 
experiência. 

2- Quadros 
médios 

Funções de organização e adaptação da 
planificação estabelecida superiormente 
e diretamente ligadas a trabalhos de 
carácter executivo, colaborando ativa-
mente na implementação das políticas da 
empresa. 

Formação profissional técnica de nível 
médio visando trabalhos de execução, 
estudo e planificação num campo bem 
definido ou de coordenação em vários 
campos. 

Licenciatura 
ou
bacharelato 
mais três 
anos de 
experiência 
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3- Quadros 
médios 

Funções de organização e adaptação da 
planificação estabelecida superiormente 
e diretamente ligadas a trabalhos de 
carácter executivo. 

Formação profissional técnica de nível 
médio visando trabalhos de execução, 
estudo e planificação num campo bem 
definido ou de coordenação em vários 
campos. 

Bacharelato

4- Quadros 
intermédios 

Orientação de um grupo de trabalho, 
segundo diretrizes fixadas superiormen-
te, mas exigindo o conhecimento dos 
processos de atuação.

Formação profissional completa com 
especialização em determinado campo.

Bacharelato

5- Altamente 
qualificados

Funções de execução de exigente valor 
técnico enquadradas em diretivas gerais 
fixadas superiormente, compreendo a 
elaboração de trabalhos complexos. 

Formação profissional completa que, 
para além de conhecimentos teóricos e 
práticos, exija uma especialização. 

12.º ano mais 
cinco anos de 
experiência 

6- Altamente 
qualificados 

Funções de execução de exigente valor 
técnico enquadradas em diretivas gerais 
fixadas superiormente. 

Formação profissional completa que, 
para além de conhecimentos teóricos e 
práticos, exija uma especialização. 

12.º ano mais 
três anos de 
experiência 

7- Profissionais 
qualificados

Funções de carácter executivo, comple-
xas ou delicadas e normalmente não roti-
neiras, enquadradas em diretivas gerais 
bem definidas, exigindo o conhecimento 
do seu plano de execução, com autono-
mia de desempenho.

Formação profissional completa que, 
para além de conhecimentos teóricos e 
práticos, exija uma especialização. 

12.º ano

8- Profissionais 
qualificados 

Funções de carácter executivo, comple-
xas ou delicadas e normalmente rotinei-
ras, enquadradas em diretivas gerais bem 
definidas, exigindo o conhecimento do 
seu plano de execução. 

Formação profissional completa que, 
para além de conhecimentos teóricos e 
práticos, exija uma especialização.

11.º ano mais 
três anos de 
experiência 

9- Profissionais 
qualificados 

Funções de carácter executivo, comple-
xas ou delicadas, rotineiras, enquadra-
das em diretivas gerais bem definidas, 
exigindo o conhecimento do seu plano 
de execução.

Formação profissional completa numa 
profissão (intelectual ou manual) que 
implique conhecimentos teóricos e 
práticos.

11.º ano

10- Profissionais 
semiqualificados

Funções de execução totalmente plani-
ficada e definida, de carácter predomi-
nantemente mecânico ou manual, pouco 
complexas, normalmente rotineiras e por 
vezes repetitivas.

Formação profissional num campo li-
mitado ou conhecimentos profissionais 
práticos e elementares.

11.º ano

11- Profissionais 
semiqualificados

Funções de execução totalmente plani-
ficada e definida, de carácter predomi-
nantemente mecânico ou manual, pouco 
complexas, normalmente rotineiras e por 
vezes repetitivas.

Formação profissional num campo li-
mitado ou conhecimentos profissionais 
práticos e elementares. 

Escolaridade 
mínima 
obrigatória

12- Profissionais 
não qualificados

Tarefas simples, diversas e normal-
mente não especificadas, totalmente 
determinada. 

Conhecimentos de ordem prática sus-
cetíveis de serem adquiridos num curto 
espaço de tempo. 

Escolaridade 
mínima 
obrigatória 
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ANEXO III

Tabela de remunerações de base (mínimos)

(Produção de efeitos a 1 de maio de 2025)

Níveis de qualificação 
do trabalho Profissões/categorias Retribuição

(Em euros)

1- Quadros superiores 

Técnico comercial
Operador/técnico de informática
Operador/técnico administrativo
Operador/técnico de laboratório
Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

1 368,00 €

2- Quadros médios 

Técnico comercial
Operador/técnico de informática
Operador/técnico administrativo
Operador/técnico de laboratório
Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

1 310,00 €

3- Quadros médios 

Técnico comercial
Operador/técnico de informática
Operador/técnico administrativo
Operador/técnico de laboratório
Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

1 116,00 €

4- Quadros 
intermédios 

Técnico comercial
Operador/técnico de informática
Operador/técnico administrativo
Operador/técnico de laboratório
Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

1 041,50 €

5- Profissionais
altamente qualificados 

Técnico comercial
Operador/técnico de informática
Operador/técnico administrativo
Operador/técnico de laboratório
Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

1 030,50 €

6- Profissionais
altamente qualificados 

Técnico comercial
Operador/técnico de informática
Operador/técnico administrativo
Operador/técnico de laboratório
Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

962,00 €
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7- Profissionais 
qualificados 

Técnico comercial
Operador/técnico de informática
Operador/técnico administrativo
Operador/técnico de laboratório
Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

900,00 €

8- Profissionais 
qualificados 

Técnico comercial
Operador/técnico de informática
Operador/técnico administrativo
Operador/técnico de laboratório
Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

877,50 €

9- Profissionais 
qualificados 

Técnico comercial
Operador/técnico de informática
Operador/técnico administrativo
Operador/técnico de laboratório
Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

875,50 €

10- Profissionais 
semiqualificados 

Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo
Operador/técnico de vapor/cogeração

873,50 €

11- Profissionais 
semiqualificados

Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo

872,50 €

12- Profissionais não 
qualificados

Operador/técnico de manutenção
Operador/técnico de logística
Operador/técnico de processo

870,00 €

Porto, 7 de julho de 2025.

Pela Associação Portuguesa de Fabricantes de Papel e Cartão (FAPEL):

António de Andrade Tavares, mandatário.
Manuel Cavaco Guerreiro, mandatário.
Gregório da Rocha Novo, mandatário.

Pelo Sindicato das Indústrias e Afins - SINDEQ:

Osvaldo Fernandes de Pinho, mandatário.
Vera Cristiana Pires Falhas, mandatária.

Pela Federação de Sindicatos da Indústria, Energia e Transportes - COFESINT, em representação das se-
guintes organizações sindicais filiadas:

	– SITEMAQ - Sindicato da Marinha Mercante, Indústrias e Energia.

E em representação da FE - Federação dos Engenheiros, que para o efeito a credenciou, e que representa 
os seguintes sindicatos:

	– SNEET - Sindicato Nacional dos Engenheiros, Engenheiros Técnicos e Arquitetos;
	– SERS - Sindicato dos Engenheiros;
	– SEMM - Sindicato dos Engenheiros da Marinha Mercante.

António Alexandre Delgado, mandatário.
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Pela Federação dos Sindicatos da Indústria e Serviços - FETESE, em representação das seguintes organi-
zações sindicais filiadas: 

	– SINDETELCO - Sindicato Democrático dos Trabalhadores dos Correios, Telecomunicações, Média e 
Serviços. 

	– SINDCES - Sindicato de Comércio, Escritórios e Serviços. 

Manuel Joaquim Gonçalves Fernandes, mandatário.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores do Sector de Serviços - SITESE:

Carlos Manuel Dias Pereira, mandatário.

Depositado a 3 de outubro de 2025, a fl. 117 do livro n.º 13, com o n.º 267/2025, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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Acordo coletivo entre a Super Bock Group, SGPS, SA e outra e o Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Indústria e Comércio de Alimentação, Bebidas e Afins e outra - Alteração 

salarial e outras/texto consolidado

Artigo de revisão

O presente ACT revê parcialmente e altera o publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 40, de 29 
de outubro de 2006, celebrado entre a Unicer - Bebidas de Portugal SGPS, SA, a Unicer - Cervejas, SA, a 
Unicer - Distribuição de Bebidas, SA, a Unicer.com - Tecnologias de Informação, SA, a Unicer Internacional 
- Exportação e Importação de Bebidas, SA e a Unicer - Serviços de Gestão Empresarial, SA e o Sindicato
Nacional dos Trabalhadores da Indústria e Comércio de Alimentação, Bebidas e Afins e outra, bem como as
posteriores alterações, com última publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 28, de 29 de julho de
2023.

CAPÍTULO I

Relações entre as partes outorgantes

Cláusula 1.ª

Âmbito

1-	O presente acordo coletivo de trabalho aplica-se em todo o território nacional e obriga, por um lado, a
Super Bock Group, SGPS, SA e a Super Bock Bebidas, SA, as quais se dedicam à produção e comerciali-
zação de cervejas, águas e refrigerantes e, por outro, os trabalhadores sindicalizados nos sindicatos outor-
gantes - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Indústria e Comércio de Alimentação, Bebidas e Afins 
(SINTICABA) e Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 
Portugal (FESAHT) - que prestam serviço naqueles empregadores, com as funções nele previstas.

2-	O presente acordo aplica-se a dois empregadores, aos trabalhadores filiados nos sindicatos outorgantes e
a um número potencial de 947 trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência

1-	A presente convenção entra em vigor 5 dias após a sua publicação no Boletim do Trabalho e Emprego e
vigorará pelo período mínimo de quatro anos.

2-	A convenção pode ser denunciada mediante comunicação escrita, desde que acompanhada de uma pro-
posta de revisão negocial, decorridos dois anos sobre a sua entrada em vigor.

3-	A denúncia pode ser feita com a antecedência de, pelo menos, três meses relativamente ao termo do prazo
referido no número 1. 

4-	O disposto nos números anteriores não prejudica eventuais revisões do texto da convenção que possam
vir a ser concluídas por acordo das partes, designadamente no que concerne à tabela salarial e às cláusulas de 
expressão pecuniária.

5-	Os acordos concluídos nos termos do número anterior poderão ser objeto de publicação no Boletim do
Trabalho e Emprego, mas da sua entrada em vigor não resultam prejudicados os prazos previstos no número 
1 da presente cláusula, ainda que tenham implicado a republicação integral do texto da convenção.
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CAPÍTULO II

Do contrato individual

SECÇÃO I

Princípio do tratamento mais favorável

Cláusula 3.ª

Princípio do tratamento mais favorável

As disposições desta convenção só podem ser afastadas por contrato de trabalho quando este estabeleça 
condições mais favoráveis para o trabalhador e daquelas disposições não resulte o contrário.

SECÇÃO II

Formação do contrato

SUBSECÇÃO I

Condições de admissão

Cláusula 4.ª

Condições gerais de admissão

1-	A idade mínima de 18 anos e a escolaridade mínima obrigatória imposta por lei ou pelas normas internas 
do empregador, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2-	Possuir capacidade e condições físicas e psíquicas exigíveis para a proteção e segurança do próprio e de 
terceiros, comprovadas por testes ou exames médicos feitos a expensas do empregador.

3-	Se o trabalhador não possuir as condições previstas no número anterior, deve o médico comunicar-lhe as 
razões da sua exclusão.

SUBSECÇÃO II

Informação

Cláusula 5.ª

Dever de informação

1-	O empregador tem o dever de informar o trabalhador sobre aspetos relevantes do contrato de trabalho.
2-	O trabalhador tem o dever de informar o empregador sobre aspetos relevantes para a prestação da ativi-

dade laboral.

SUBSECÇÃO III

Período experimental

Cláusula 6.ª

Noção

1-	O período experimental corresponde ao tempo inicial de execução do contrato e a sua duração obedece ao 
fixado nos números seguintes.

2-	As partes devem, no decurso do período experimental, agir de modo a permitir que se possa apreciar o 
interesse na manutenção do contrato de trabalho.

3-	A antiguidade do trabalhador conta-se desde o início do período experimental.
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4-	A admissão de trabalhadores é sempre feita a título experimental. 
5-	Salvo acordo escrito em contrário, a admissão dos trabalhadores para as funções abaixo designadas ficará 

sujeita aos seguintes períodos experimentais:
a)	90 dias para funções do grupo de enquadramento 1 ao grupo de enquadramento 5, inclusive;
b)	180 dias para funções a partir do grupo de enquadramento 6, inclusive;
c)	240 dias para funções a partir do grupo de enquadramento 8, inclusive.
6-	Presume-se que o empregador renuncia ao período experimental sempre que tome a iniciativa de propor 

a um trabalhador, por escrito, que rescinda o contrato com outro empregador mediante garantia de trabalho.

Cláusula 7.ª

Denúncia

1-	Durante o período experimental, qualquer das partes pode denunciar o contrato sem aviso prévio nem ne-
cessidade de invocação de justa causa, não havendo direito a indemnização, salvo acordo escrito em contrário.

2-	Tendo o período experimental durado mais de 60 dias, para denunciar o contrato, nos termos previstos no 
número anterior, o empregador tem de dar um aviso prévio de 7 dias.

3-	O não cumprimento do aviso prévio referido no número anterior implica o pagamento da retribuição cor-
respondente ao período de aviso prévio em falta. 

Cláusula 8.ª

Contagem do período experimental

1-	O período experimental começa a contar-se a partir do início da execução da prestação do trabalhador, 
compreendendo as ações de formação ministradas pelo empregador ou frequentadas por determinação deste, 
desde que não excedam metade do período experimental. 

2-	Para efeitos da contagem do período experimental, não são tidos em conta os dias de faltas, ainda que 
justificadas, de licença e de dispensa, bem como de suspensão do contrato. 

Cláusula 9.ª

Contratos a termo

Nos contratos de trabalho a termo, o período experimental tem a seguinte duração:
a)	30 dias para contratos de duração igual ou superior a seis meses;
b)	15 dias nos contratos a termo certo de duração inferior a seis meses e nos contratos a termo incerto cuja 

duração se preveja não vir a ser superior àquele limite.

Cláusula 10.ª

Readmissão

A readmissão para o mesmo posto de trabalho de um trabalhador cujo contrato tenha sido anteriormente 
rescindido, por motivo diferente do despedimento com justa causa, não está sujeita ao período experimental. 

Cláusula 11.ª

Preenchimento de postos de trabalho

O empregador dará preferência, em igualdade de circunstâncias, aos seus trabalhadores, incluindo os tra-
balhadores a termo que estejam ao seu serviço, sempre que haja necessidade de preenchimento de um posto 
de trabalho.

SECÇÃO III

Objeto do contrato

Cláusula 12.ª

Exercício de funções

1-	O trabalhador deve, em princípio, exercer funções correspondentes à atividade para que está contratado.
2-	A atividade contratada compreende as funções que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as 

quais o trabalhador tenha qualificação adequada e desde que não impliquem desvalorização profissional.
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3-	O exercício de funções, ainda que acessórias da atividade contratada a que corresponda uma retribuição 
mais elevada, confere ao trabalhador o direito a esta enquanto tal exercício se mantiver.

4-	No caso de as funções referidas no número anterior não serem exercidas a tempo completo, mas corres-
ponderem a uma retribuição mais elevada, o trabalhador terá direito a esta em proporção do tempo despendido 
com o respetivo exercício.

SECÇÃO IV

Deveres, direitos e garantias das partes

Cláusula 13.ª

Boa-fé e mútua colaboração

1-	O empregador e o trabalhador, no cumprimento das respetivas obrigações, assim como nos exercícios dos 
correspondentes direitos, devem proceder de boa-fé.

2-	Na execução do contrato de trabalho, devem as partes colaborar na obtenção da maior produtividade, bem 
como na promoção humana, profissional e social do trabalhador. 

Cláusula 14.ª

Deveres do empregador

Sem prejuízo de outras obrigações, o empregador deve:
a)	Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o trabalhador;
b)	Pagar pontualmente a retribuição, que deve ser justa e adequada ao trabalho;
c)	Proporcionar boas condições de trabalho, tanto do ponto de vista físico como moral;
d)	Contribuir para a elevação do nível de produtividade do trabalhador, nomeadamente, proporcionando-lhe 

formação profissional;
e)	Respeitar a autonomia técnica do trabalhador que exerça atividades cuja regulamentação profissional a 

exija;
f)	Possibilitar o exercício de cargos em organizações representativas dos trabalhadores;
g)	Prevenir riscos e doenças profissionais, tendo em conta a proteção da segurança e saúde do trabalhador, 

devendo indemnizá-lo dos prejuízos resultantes de acidentes de trabalho;
h)	Adotar, no que se refere à higiene, segurança e saúde no trabalho, as medidas que decorram, para o em-

pregador, estabelecimento ou atividade, da aplicação das prescrições legais e convencionais vigentes;
i)	Fornecer ao trabalhador a informação e a formação adequadas à prevenção de riscos de acidente e doença.

 
Cláusula 15.ª

Deveres do trabalhador

1-	Sem prejuízo de outras obrigações, o trabalhador deve:
a)	Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o empregador, superiores hierárquicos, os companheiros de 

trabalho e as demais pessoas que estejam ou entrem em relação com o empregador;
b)	Comparecer ao serviço com assiduidade e pontualidade;
c)	Realizar o trabalho com zelo e diligência;
d)	Cumprir as ordens e instruções do empregador em tudo o que respeite à execução e disciplina do trabalho, 

salvo na medida em que se mostrem contrárias aos seus direitos e garantias;
e)	Guardar lealdade ao empregador, nomeadamente não negociando por conta própria ou alheia em concor-

rência com ele, nem divulgando informações referentes à sua organização, métodos de produção ou negócios;
f)	Velar pela conservação e boa utilização dos bens relacionados com o seu trabalho que lhe forem confiados 

pelo empregador;
g)	Promover ou executar todos os atos tendentes à melhoria da produtividade do empregador;
h)	Cooperar, na empresa, estabelecimento ou serviço, para a melhoria do sistema de segurança, higiene e 

saúde no trabalho, nomeadamente por intermédio dos representantes dos trabalhadores eleitos para esse fim;
i)	Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho estabelecidas nas disposições legais ou 

convencionais aplicáveis bem como as ordens dadas pelo empregador;
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j)	Abster-se de quaisquer atos ou condutas de que possam resultar afetadas a sua capacidade profissional 
e a boa execução do contrato de trabalho, designadamente a ingestão de bebidas alcoólicas e o consumo de 
estupefacientes.

2-	O dever de obediência, a que se refere a línea d) do número anterior, respeita tanto às ordens e instruções 
dadas diretamente pelo empregador como às emanadas dos superiores hierárquicos do trabalhador, dentro dos 
poderes que por aquele lhe forem atribuídos. 

Cláusula 16.ª

Garantias do trabalhador

É proibido ao empregador:
a)	Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exerça os seus direitos, bem como despedi-lo, aplicar-

-lhe outras sanções ou tratá-lo desfavoravelmente por causa desse exercício;
b)	Obstar, injustificadamente, à prestação efetiva de trabalho;
c)	Exercer pressão sobre o trabalhador para que atue no sentido de influir desfavoravelmente nas condições 

de trabalho dele ou dos companheiros;
d)	Diminuir a retribuição, salvo nos casos em que haja acordo do trabalhador, nos casos de redução objetiva 

da capacidade ou da produtividade do trabalhador e nos demais casos previstos na lei e nesta convenção;
e)	Baixar a categoria do trabalhador, salvo nos casos previstos na lei;
f)	Transferir o trabalhador para outro local de trabalho, salvo nos casos em que haja acordo do trabalhador, 

nos casos previstos na presente convenção e ainda nos previstos na lei;
g)	Ceder trabalhadores do quadro pessoal próprio para utilização de terceiros que sobre esses trabalhadores 

exerçam os poderes de autoridade e direção próprios do empregador ou por pessoa por ele indicada, salvo nos 
casos especialmente previstos;

h)	Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou a utilizar serviços fornecidos pelo empregador ou por pessoa por 
ele indicada;

i)	Explorar, com fins lucrativos, quaisquer cantinas, refeitórios, economatos ou outros estabelecimentos di-
retamente relacionados com o trabalho para fornecimento de bens ou prestação de serviços aos trabalhadores;

j)	Fazer cessar o contrato e readmitir o trabalhador, mesmo com o seu acordo, havendo o propósito de o 
prejudicar em direitos ou garantias decorrentes da atividade. 

Cláusula 17.ª

Formação profissional

1-	O empregador deve proporcionar ao trabalhador ações de formação profissional adequadas à sua qualifi-
cação.

2-	O trabalhador deve participar de modo diligente nas ações de formação profissional que lhe sejam propor-
cionadas, salvo se houver motivo atendível.

3-	Ao trabalhador deve ser assegurado um número mínimo de quarenta horas de formação anual certificada.
4-	Incumbe ao empregador definir o horário destinado à formação referida no número anterior.
5-	No caso de a formação ocorrer fora ou para além do horário normal, haverá lugar ao pagamento respetivo, 

de acordo com a fórmula prevista no número 5 da cláusula 53.ª
6-	As partes podem convencionar, sem diminuição da retribuição, a obrigatoriedade de prestação de serviço 

durante certo prazo, não superior a três anos, como compensação de despesas extraordinárias comprovada-
mente feitas pelo empregador na formação profissional do trabalhador, podendo este desobrigar-se restituindo 
a soma das importâncias despendidas.

SECÇÃO V

Contratação a termo

Cláusula 18.ª

Admissibilidade
1-	O contrato de trabalho a termo está sujeito a forma escrita e nele devem constar as seguintes indicações:
a)	Nome ou denominação e domicílio ou sede dos contraentes;
b)	Atividade contratada e retribuição do trabalhador;
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c)	Local e período normal de trabalho;
d)	Data de início do trabalho;
e)	Indicação do termo estipulado e do respetivo motivo justificativo;
f)	Data da celebração do contrato e, sendo a termo certo, da respetiva cessação.
2-	O contrato de trabalho a termo certo só pode ser celebrado para a satisfação de necessidades não per-

manentes do empregador e por período não superior ao previsivelmente correspondente à satisfação dessas 
necessidades.

3-	Dada a específica instabilidade e irregularidade do mercado das bebidas, designadamente por motivos de 
ordem climatérica, presumem-se também justificados por necessidades não permanentes de mão de obra os 
contratos de trabalho a termo celebrados pelos empregadores outorgantes, até ao limite de 10 % do total do 
respetivo emprego. 

4-	Aplica-se subsidiariamente aos contratos a termo o regime do Código do Trabalho, na parte em que não 
contrarie o disposto na presente cláusula. 

Cláusula 19.ª

Regime especial

1-	Os trabalhadores que tenham trabalhado para qualquer empregador abrangido pela presente convenção e 
cujo contrato tenha cessado por qualquer motivo diferente do despedimento com justa causa podem, querendo, 
requerer a sua inscrição num registo organizado especificamente para o efeito. 

2-	A contratação a termo dos trabalhadores inscritos nesse registo, por período não superior a 18 meses, 
presume-se justificada e conforme as exigências enunciadas no número 1 da cláusula 18.ª

3-	A necessidade de indicação do motivo justificativo exigido nos termos da alínea e) do número 1 da cláu-
sula 18.ª considera-se preenchida pela simples remissão para a presente cláusula. 

4-	Recai sobre o trabalhador o ónus de prova caso pretenda impugnar o carácter temporário da necessidade 
do empregador subjacente ao seu contrato. 

SECÇÃO VI

Prestação de trabalho

SUBSECÇÃO I

Princípio geral

Cláusula 20.ª

Poder de direção

Compete ao empregador, dentro dos limites decorrentes do contrato e das normas que o regem, fixar os 
termos em que deve ser prestado o trabalho. 

SUBSECÇÃO II

Local de trabalho

Cláusula 21.ª

Local habitual de trabalho

1-	Por local habitual de trabalho entende-se o lugar onde deve ser realizada a prestação de acordo com o 
estipulado no contrato ou o lugar resultante da transferência de local de trabalho. 

2-	Na falta de indicação expressa, considera-se local habitual de trabalho o que resultar da natureza da ativi-
dade do trabalhador e da necessidade da empresa que tenha levado à sua admissão, desde que esta última fosse 
ou devesse ser conhecida pelo trabalhador. 

3-	Entende-se por deslocação em serviço a prestação temporária de trabalho fora do local habitual.
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Cláusula 22.ª

Trabalhadores com local de trabalho não fixo

Nos casos em que o local de trabalho, determinado nos termos da cláusula anterior não seja fixo, exercen-
do o trabalhador a sua atividade indistintamente em diversos lugares, o trabalhador terá direito, em termos a 
acordar com o empregador, ao pagamento das despesas com transporte, alimentação e alojamento diretamente 
impostas pelo exercício dessa atividade, podendo haver lugar ao pagamento de ajudas de custo.

Cláusula 23.ª

Transferência de trabalhadores para outro local de trabalho

1-	Entende-se por transferência de trabalhador para outro local de trabalho a alteração do contrato que vise 
modificar, com carácter definitivo, o local de trabalho. 

2-	Sempre que o empregador tencione proceder à transferência de um trabalhador, deve comunicar-lhe, por 
escrito, essa intenção, justificando as razões dessa transferência e informando-o, ao mesmo tempo, de todas as 
condições da mesma. 

3-	O empregador custeará sempre as despesas feitas pelo trabalhador diretamente impostas pela transferên-
cia. 

4-	Caso o trabalhador não dê o seu acordo, poderá rescindir o contrato de trabalho, constituindo-se direito 
à indemnização legal correspondente a um mês de retribuição de base e, se for caso disso, diuturnidades, por 
cada ano de antiguidade.

5-	O empregador não é obrigado ao pagamento destas indemnizações caso venha a provar que da transferên-
cia não resultou qualquer prejuízo sério para o trabalhador.

6-	Nos casos em que a transferência do trabalhador venha a efetuar-se por acordo deste com o empregador, 
poderá aquele rescindi-lo dentro dos dois meses subsequentes à transferência.

7-	No caso referido no número anterior, se o empregador mantiver a decisão de transferência, competirá ao 
trabalhador, para manter o direito às indemnizações legais, fazer a prova de que afinal a transferência lhe causa 
prejuízos sérios. 

8-	Na transferência de trabalhadores de serviço externo, os empregadores garantir-lhes-ão sempre uma retri-
buição igual à média auferida nos últimos 12 meses, cessando definitivamente essa obrigação dois meses após 
a data da transferência. 

9-	Os empregadores atenderão, logo que possível, às pretensões de transferência para departamento da mes-
ma situado em localidade que permita a coabitação com o agregado familiar. 

Cláusula 24.ª

Transferência temporária

1-	O empregador pode, quando o interesse da empresa o exija, transferir temporariamente o trabalhador para 
outro local de trabalho se essa transferência não implicar prejuízo sério para o trabalhador.

2-	Por estipulação contratual, as partes podem alargar ou restringir a faculdade conferida no número anterior.
3-	Da ordem de transferência, além da justificação, deve constar o tempo previsível de alteração, que, salvo 

condições especiais, não pode exceder seis meses.
4-	O empregador deve custear as despesas do trabalhador impostas pela transferência temporária decorrentes 

do acréscimo dos custos de deslocação e resultantes do alojamento.

Cláusula 25.ª

Procedimento

Salvo motivo imprevisível, a decisão de transferência de local de trabalho tem de ser comunicada ao traba-
lhador, devidamente fundamentada e por escrito, com 30 dias de antecedência, nos casos previstos na cláusula 
23.ª, ou com 8 dias de antecedência, nos casos previstos na cláusula 24.ª

Cláusula 26.ª

Direitos dos trabalhadores deslocados

1-	Os trabalhadores deslocados têm direito ao pagamento das despesas de transporte, alojamento e alimen-
tação. 

BTE | 30



Boletim do Trabalho e Emprego  38 15 outubro 2025

2-	Os trabalhadores que, devidamente autorizados pelo empregador, utilizem a sua viatura nas deslocações 
em serviço têm direito ao pagamento das despesas de transporte na seguinte condição:

a)	0,265 euros do preço do litro da gasolina super, sem chumbo, 98 octanas, por quilómetro percorrido.
3-	Sempre que o empregador não efetue o seguro, nos termos do número anterior, os trabalhadores têm 

direito a ser reembolsados do prémio anual de um seguro contra todos os riscos (cobrindo danos próprios até 
28 617,36 € de um carro até 1600 cm3) e de responsabilidade civil ilimitada. 

Cláusula 27.ª

Cobertura de riscos de doença

1-	Durante o período de deslocação, os encargos com a assistência médica, medicamentosa e hospitalar que, 
em razão do local em que o trabalho seja prestado, deixem eventualmente de ser assegurados aos trabalhadores 
pelo respetivo serviço de saúde, ou não lhes sejam igualmente garantidos por qualquer entidade seguradora, 
deverão ser cobertos pelo empregador, que, para tanto, assumirá as obrigações correspondentes.

2-	Durante os períodos de doença comprovada por um atestado médico, o trabalhador deslocado terá ainda 
direito ao pagamento da viagem de regresso se esta for prescrita pelo médico assistente.

3-	O trabalhador deslocado, sempre que não possa comparecer ao serviço por motivo de doença, deverá 
avisar logo que possível o empregador, sem o que a falta será considerada injustificada.

SUBSECÇÃO III

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 28.ª

Tempo de trabalho

1-	Considera-se tempo de trabalho qualquer período durante o qual o trabalhador está a desempenhar a ati-
vidade ou permanece adstrito à realização da prestação, bem como as interrupções do número seguinte.

2-	Consideram-se compreendidas no tempo de trabalho:
a)	As interrupções ocasionais no período de trabalho diário, quer as inerentes à satisfação de necessidades 

pessoais inadiáveis do trabalhador, quer as resultantes do consentimento do empregador;
b)	As interrupções de trabalho ditadas por motivo técnicos, nomeadamente limpeza, manutenção ou afinação 

de equipamentos, mudança dos programas de produção, carga ou descarga de mercadorias, falta de matéria-
-prima ou energia ou fatores climatéricos que afetem a atividade do empregador, ou por motivos económicos, 
designadamente quebra de encomendas;

c)	Os intervalos para refeição em que o trabalhador tenha de permanecer no espaço habitual de trabalho ou 
próximo dele, adstrito à realização da prestação, para poder ser chamado a prestar trabalho normal em caso de 
necessidade;

d)	As interrupções ou pausas nos períodos de trabalho impostas por normas especiais de segurança, higiene 
e saúde no trabalho.

Cláusula 29.ª

Período normal de trabalho

1-	O tempo de trabalho que o trabalhador se obriga a prestar em número de horas por dia, por semana, ou 
por ano denomina-se, respetivamente, período normal de trabalho diário, período normal de trabalho semanal 
ou período normal de trabalho anual.

2-	O período normal de trabalho será em média de duas mil e seis horas por ano e trinta e oito horas por 
semana para os trabalhadores administrativos, sem prejuízo de horários de menor duração, designadamente o 
horário de mil novecentas e cinquenta e três horas por ano e de trinta e sete horas por semana para os trabalha-
dores administrativos. 

Cláusula 30.ª

Intervalos de descanso

1-	Salvo o disposto nos números seguintes, o período normal de trabalho diário deverá ser interrompido 
por um intervalo de duração não inferior a uma nem superior a duas horas, de modo que os trabalhadores não 
prestem mais de cinco horas de trabalho consecutivo.
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2-	Por acordo dos trabalhadores e com autorização da Autoridade para as Condições do Trabalho, nos termos 
da lei, o intervalo referido no número 1 pode ser reduzido ou suspenso.

3-	Os intervalos previstos nos números anteriores não contam como tempo de serviço.
4-	Os trabalhadores integrados em atividades produtivas em que seja exigida e garantida a continuidade do 

ritmo da produção terão um intervalo de descanso de trinta minutos, que será considerado como tempo de ser-
viço normal, desde que seja assegurada a continuidade da laboração a que estejam individualmente adstritos.

5-	No regime de turnos de laboração contínua será facultada aos trabalhadores a possibilidade de tomar uma 
refeição sem se ausentarem do posto de trabalho e desde que garantam a continuidade da laboração, para o que 
disporão de um período até meia hora, que será considerado como tempo de serviço normal. 

6-	O regime definido nos números anteriores não confere o direito a qualquer remuneração especial.

Cláusula 31.ª

Adaptabilidade

1-	Por iniciativa do empregador, a duração do trabalho pode ser definida em termos médios, não podendo 
o limite diário do período normal de trabalho efetivo ser ultrapassado em mais de quatro horas e sem que a 
duração do trabalho semanal efetivo exceda sessenta horas.

2-	Salvo acordo em contrário, o regime de trabalho em termos médios não poderá realizar-se nos dias de 
descanso obrigatório.

3-	Nas semanas com duração inferior a quarenta horas de trabalho efetivo, poderá ocorrer redução diária não 
superior a duas horas ou, mediante acordo entre o trabalhador e o empregador, redução da semana de trabalho 
em dias ou meios-dias, ou ainda, nos mesmos termos, aumento do período de férias, sempre sem prejuízo do 
direito ao subsídio de refeição, mas também, no último caso, sem aumento do subsídio de férias.

4-	A duração média do período normal de trabalho não poderá ultrapassar quarenta horas e deverá ser afe-
rida no final do ano civil. Eventuais saldos credores ou devedores serão regularizados no decurso do período 
seguinte.

5-	A duração semanal do trabalho pode variar por todo ou parte do ano, com a condição de que esta duração 
não exceda o PNT anual respetivo, sem prejuízo de horários de menor duração.

6-	Eventuais excessos serão liquidados com acréscimo remuneratório de 150 % ou, por acordo, convertidos 
em dias de folga.

7-	No caso de não ser atingida a média de quarenta horas, e se não for possível a compensação do tempo de 
trabalho em falta no ano civil subsequente, o empregador poderá compensar o valor da remuneração corres-
pondente com eventuais créditos do trabalhador.

8-	O valor hora será calculado com base na retribuição em vigor à data da liquidação.
9-	As alterações da organização do tempo de trabalho em termos médios devem ser programadas com, pelo 

menos, uma semana de antecedência ou por período inferior no caso de acordo. 
10- A implementação do regime de organização do tempo de trabalho regulado nesta cláusula depende da 

adesão individual da totalidade dos trabalhadores envolvidos. 

Cláusula 32.ª

Definição do horário de trabalho

Compete ao empregador definir os horários de trabalho dos trabalhadores ao seu serviço, dentro dos con-
dicionalismos legais.

Cláusula 33.ª

Isenção de horário de trabalho

1-	Por acordo escrito, pode ser isento de horário de trabalho o trabalhador que se encontre numa das seguin-
tes situações:

a)	Exercício de cargos de direção ou chefia, de coordenação, de fiscalização, de confiança ou de apoio aos 
titulares desses cargos; 

b)	Execução de trabalhos preparatórios ou complementares que, pela sua natureza, só possam ser efetuados 
fora dos limites dos horários normais de trabalho;

c)	Exercício regular da atividade fora do estabelecimento, sem controlo imediato da hierarquia.
2-	Podem, nomeadamente, ser exercidas em regime de isenção de horário de trabalho, mediante acordo es-

crito, as funções a partir do grupo de enquadramento 8 e todas as funções de chefia, ainda que niveladas abaixo 
daquele grupo.
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3-	O regime de isenção de horário de trabalho confere o direito a uma retribuição no montante de 20 % da 
remuneração base mensal, presumindo-se que ela está incluída na retribuição mensal sempre que esta for su-
perior em, pelo menos, 20 %, à remuneração base estabelecida na tabela para a respetiva categoria.

4-	Salvo se tiver sido acordado regime diferente, os trabalhadores isentos de horário de trabalho não estão 
sujeitos aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a isenção não prejudica o direito ao dia de 
descanso semanal, de descanso semanal complementar e aos feriados.

5-	Pode renunciar à retribuição referida no anterior número 3 o trabalhador que exerça funções de adminis-
tração ou de direção no empregador.

Cláusula 34.ª

Trabalho a tempo parcial

Considera-se trabalho a tempo parcial o que corresponda a um período normal e trabalho semanal inferior 
ao praticado a tempo completo numa situação comparável.

Cláusula 35.ª

Trabalho por turnos

1-	Os empregadores poderão organizar turnos de pessoal sempre que o período de funcionamento ultrapasse 
os limites máximos dos períodos normais de trabalho.

2-	É considerado trabalho em regime de turnos aquele que é prestado em horários de turnos rotativos e em 
que o trabalhador está sujeito às correspondentes e efetivas variações do horário de trabalho, independente-
mente de as mesmas terem uma frequência semanal, quinzenal ou mensal.

3-	As modalidades de trabalho por turno serão as seguintes:
a)	Laboração contínua (folga variável);
b)	Laboração de dois ou três turnos rotativos (folga fixa).
4-	O empregador possibilitará aos trabalhadores em regime de turnos, na medida do possível, a sua transfe-

rência para o horário normal quando, por razões de saúde, tal se justifique.
5-	Quando, por razões de funcionamento do serviço, os trabalhadores tiverem de prestar trabalho fora da 

escala de turnos inicialmente prevista, a prestação desse trabalho deve, sempre que possível, ser antecedida de 
um descanso mínimo não inferior a 12 horas. 

Cláusula 36.ª

Escalas de turnos

1-	O empregador só poderá mudar o trabalhador de turno após o período de descanso semanal, sem prejuízo 
de outros regimes que estejam a ser praticados.

2-	Serão autorizadas trocas de turnos quando, cumulativamente, se verifiquem os seguintes requisitos:
a)	O substituto e o substituído devem ser titulares do mesmo posto de trabalho;
b)	A solicitação conjunta do substituto e do substituído deve ser efetuada com a antecedência mínima de 

vinte e quatro horas em relação ao início do primeiro dos turnos a que a troca concerne;
c)	A troca de turnos não deve prejudicar o intervalo de descanso, com duração mínima de doze horas;
d)	O período normal de trabalho semanal não deve sofrer redução ou prolongamento, quer para o substituto 

quer para o substituído. 
3-	A afixação das escalas de turno deve ser feita com um mínimo de oito dias de antecedência, salvo motivos 

imprevistos. 
4-	Sempre que o empregador não cumpra o prazo previsto no número anterior, justificará o motivo imprevis-

to que o originou.

Cláusula 37.ª

Remuneração do trabalho noturno e por turnos

1-	O trabalho noturno será remunerado com o acréscimo de 55 % sobre a remuneração normal, salvo o dis-
posto no número 2 da cláusula 58.ª

2-	Os trabalhadores que estejam integrados em horários de dois turnos rotativos diurnos e ou semi-notur-
nos - cobertos por três equipas terão direito a um subsídio mensal correspondente a 10 % da sua remuneração 
normal, o qual integra já a retribuição especial do trabalho noturno. Neste regime, os trabalhadores de cada 
equipa repetem o trabalho diurno em dois períodos consecutivos, de três em três períodos.
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3-	Os trabalhadores que estejam integrados em horários de dois turnos rotativos cobertos por duas equipas 
terão direito a um subsídio mensal correspondente a 15 % da sua remuneração normal, o qual integra já a 
retribuição especial do trabalho noturno.

4-	Os trabalhadores que estejam integrados em horários de três turnos rotativos cobertos por quatro equipas 
terão direito a um subsídio mensal correspondente a 25 % da sua remuneração normal, o qual integra já a retri-
buição especial de trabalho noturno. Neste regime, os trabalhadores de cada equipa repetem o trabalho diurno 
em dois períodos consecutivos, de quatro em quatro períodos.

5-	Os trabalhadores integrados em horários de três turnos rotativos cobertos por três equipas terão direito a 
um subsídio mensal correspondente a 30 % da sua remuneração normal, o qual integra já a retribuição especial 
do trabalho noturno.

6-	Para efeito do disposto nos números 2, 3, 4 e 5, constitui pressuposto do direito ao subsídio ali previsto 
a regularidade da prestação de trabalho, salvo quando o pressuposto não se verificar por motivo de gozo de 
férias.

7-	O direito ao subsídio previsto nos números 2, 3, 4 e 5 manter-se-á, ainda, nos casos em que a rotação re-
ferida nos números anterior se não verifique por motivo de exclusivo interesse da empresa e mediante decisão 
transmitida por escrito ao trabalhador.

8-	Os acréscimos de remuneração atrás referidos terão incidência na retribuição de férias, no subsídio de 
férias e no subsídio de Natal, nas condições atualmente em vigor no empregador, mas deixarão de ser devidos 
sempre que cesse a prestação de trabalho noturno ou em regime de turnos. 

Cláusula 38.ª

Trabalho noturno

1-	Considera-se trabalho noturno o prestado no período que decorre entre as 20h00 de um dia e as 7h00 do 
dia seguinte.

2-	Entende-se por trabalhador noturno aquele que execute, pelo menos, 50 % do seu tempo normal de traba-
lho anual como trabalho noturno.

3-	Quando o período normal de trabalho tiver o seu início e termo às 0h00 e 8h00, respetivamente, a última 
hora também será paga como noturna.

4-	Considera-se também como noturno o trabalho prestado para além das 7h00, desde que em prolongamen-
to de um período totalmente noturno.

Cláusula 39.ª

Trabalho suplementar e descanso compensatório

1-	Designa-se por trabalho suplementar aquele que é prestado em dia útil, fora do horário de trabalho, bem 
como o prestado nos dias de descanso semanal obrigatório e complementar e em dia feriado. 

2-	Não se considera trabalho suplementar o prestado em dias úteis pelos trabalhadores abrangidos pelo regi-
me de isenção de horário de trabalho e, bem assim, o prestado para compensar pontes. 

3-	Quando o trabalho suplementar for prestado após o termo do período normal de trabalho diário, o traba-
lhador não deverá retomar o serviço sem que tenham decorrido, pelo menos, dez horas, ainda que daí resulte 
uma diminuição do período normal de trabalho subsequente. 

4-	Sempre que o trabalho coincida com a hora de refeição, o empregador obriga-se a assegurar uma refeição 
ou a pagar o subsídio estabelecido na cláusula 61.ª, nos termos e condições regulamentados internamente. 

5-	Salvo em casos de força maior ou quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos graves 
para o empregador, o trabalhador não poderá prestar trabalho suplementar para além dos seguintes limites:

a)	Duas horas em dias úteis;
b)	O equivalente à jornada de trabalho no dia de descanso semanal (obrigatório e complementar) e nos feria-

dos;
c)	Duzentas horas por ano.
6-	O trabalhador que preste trabalho suplementar em dia de descanso semanal complementar ou em dia 

feriado tem direito a descanso compensatório equivalente a um quarto do trabalho suplementar prestado ou a 
ser remunerado, sem acréscimo, pelo trabalho que preste em substituição do descanso. 

7-	Em caso de trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal obrigatório, o trabalhador terá 
direito a um dia de descanso compensatório remunerado, a gozar nos seis meses seguintes, ou a acordar com 
o empregador na sua substituição por trabalho remunerado com acréscimo de 120 %.
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Cláusula 40.ª

Descanso semanal

1-	Os trabalhadores têm direito a um dia de descanso semanal obrigatório e a um dia de descanso semanal 
complementar, que serão, em princípio, o domingo e o sábado. 

2-	O dia de descanso semanal complementar deverá, em princípio, ser gozado total ou parcialmente no pe-
ríodo diário que antecede ou no que se segue ao dia de descanso semanal obrigatório.

3-	O disposto nos números 1 e 2 não prejudica a aplicação de regime diferente nos casos previstos na lei, 
nem nas situações de laboração contínua ou naquelas em que a organização do trabalho esteja distribuída por 
turnos rotativos que abranjam o sábado e ou o domingo.

4-	Os trabalhadores que prestem serviço em regime de laboração contínua descansarão nos dias que por es-
cala lhes competirem, devendo as escalas serem organizadas de tal forma que todos os trabalhadores tenham, 
pelo menos, 13 dias de descanso que coincidam com o domingo. 

Cláusula 41.ª

Feriados

1-	Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, serão observados os feriados obrigatórios previstos na 
lei, bem como a Terça-Feira de Carnaval e o feriado municipal do concelho onde se situa o respetivo estabe-
lecimento. 

2-	O feriado de Sexta-Feira Santa poderá ser observado em outro dia com significado local no período da 
Páscoa.

3-	O empregador pode acordar na substituição da Terça-Feira de Carnaval e do feriado municipal por qual-
quer outro dia com significado local.

Cláusula 42.ª

Pontes

1-	O empregador e os trabalhadores poderão estabelecer pontes e os respetivos sistemas de compensação, 
nos termos dos números seguintes. 

2-	As pontes deverão ser propostas até ao fim do ano civil antecedente, constando obrigatoriamente da pro-
posta os sistemas de compensação e os estabelecimentos e ou áreas funcionais a abranger.

3-	As pontes vincularão todos os trabalhadores dos estabelecimentos e ou áreas funcionais abrangidas, desde 
que tenham sido aprovados pelo menos pela maioria dos respetivos trabalhadores.

4-	Se, em virtude da cessação do contrato de trabalho ou devido a ausência do trabalhador, tiver ficado por 
gozar a ponte já compensada ou tiver ficado por compensar ponte já gozada, daí não resultará qualquer direito, 
quer para o empregador quer para o trabalhador.

5-	O empregador concederá tolerância de ponto nos dias 24 e 31 de dezembro.
6-	No dia de aniversário o trabalhador será dispensado de prestar trabalho. Caso o dia de aniversário coincida 

com um dia não útil, o trabalhador será dispensado de prestar trabalho no primeiro dia útil seguinte.

Cláusula 43.ª

Duração do período de férias

1-	O período anual de férias é de 25 dias úteis.
2-	Para efeitos de férias, são úteis os dias da semana de segunda a sexta-feira, com exceção dos feriados. 
3-	Caso os dias de descanso do trabalhador coincidam com dias úteis, são considerados para efeitos de cál-

culo dos dias de férias, em substituição daqueles, os sábados e domingos que não sejam feriados. 
4-	O trabalhador pode renunciar parcialmente ao direito a férias, recebendo a retribuição e o subsídio respe-

tivo, sem prejuízo de ser assegurado o gozo efetivo de 20 dias úteis de férias. 

Cláusula 44.ª

Férias no ano de admissão

1-	No ano de contratação, o trabalhador tem direito, após seis meses completos de execução do contrato, a 
gozar 2 dias úteis de férias por cada mês de duração do contrato, até ao máximo de 20 dias úteis.

2-	No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de decorrido o prazo referido no número anterior ou antes 
de gozado o direito a férias, pode o trabalhador usufruí-lo até 30 de junho do ano civil subsequente.
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3-	Da aplicação do disposto nos números 1 e 2 não pode resultar para o trabalhador o direito ao gozo de um 
período de férias, no mesmo civil, superior a 30 dias úteis.

Cláusula 45.ª

Contratos de duração não superior a 12 meses

1-	O trabalhador admitido com contrato cuja duração total não atinja seis meses tem direito a gozar dois dias 
úteis de férias por cada mês completo de duração do contrato.

2-	Para efeitos de determinação do mês completo, devem contar-se todos os dias, seguidos e interpolados, 
em que foi prestado trabalho.

3-	Os trabalhadores cujo contrato não exceda 12 meses não poderão gozar um período de férias superior ao 
proporcional à duração do vínculo.

Cláusula 46.ª

Cumulação de férias

1-	As férias devem ser gozadas no decurso do ano civil em que se vencem, não sendo permitido acumular no 
mesmo ano férias de dois ou mais anos, fora dos casos previstos na lei.

2-	As férias poderão ser gozadas no 1.º trimestre do ano civil imediato:
a)	Quando a regra estabelecida no número 1 causar graves prejuízos aos empregadores ou ao trabalhador e 

desde que, no primeiro caso, este dê o seu acordo;
b)	Quando, após a cessação do impedimento prolongado, o gozo do período de férias exceder o termo do ano 

civil, mas apenas na parte em que o exceda.
3-	Mediante acordo, os trabalhadores poderão ainda acumular, no mesmo ano, metade do período de férias 

vencido no ano anterior com o desse ano.
4-	Fora dos casos previstos nos números anteriores, a eventual cumulação de períodos de férias não gozadas, 

por motivo não imputável à vontade ou interesse expresso dos empregadores, apenas dará lugar ao pagamento 
da retribuição e correspondente subsídio.

Cláusula 47.ª

Marcação do período de férias

O período de férias, na falta de acordo com o trabalhador, será marcado pelo empregador, no período com-
preendido entre 1 de maio e 31 de outubro, sendo assegurado o gozo, no mínimo, de 10 dias úteis consecutivos.

Cláusula 48.ª

Doença no período de férias

1-	No caso de o trabalhador adoecer durante o período de férias, são as mesmas suspensas desde que o em-
pregador seja do facto informado, prosseguindo, logo após a alta, o gozo dos dias de férias compreendidos 
ainda naquele período, cabendo ao empregador, na falta de acordo, a marcação dos dias de férias não gozados, 
sem sujeição ao disposto na cláusula 47.ª

2-	Cabe ao empregador, na falta de acordo, a marcação dos dias de férias não gozados.
3-	A prova de doença prevista no número 1 é feita por estabelecimento hospitalar, por declaração do centro 

de saúde ou por atestado médico, desde que com a assinatura do médico reconhecida notarialmente ou me-
diante a aposição da vinheta respetiva.

SUBSECÇÃO IV

Faltas

Cláusula 49.ª

Noção

Falta é a ausência do trabalhador no local de trabalho durante o período em que devia desempenha a ativi-
dade a que estava adstrito.
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Cláusula 50.ª

Tipos de faltas

1-	As faltas podem ser justificadas ou injustificadas. 
2-	São consideradas faltas justificadas:
a)	As dadas, durante 15 dias seguidos, por altura do casamento;
b)	As motivadas por falecimento de cônjuge não separado de pessoas e bens ou de pessoa que viva em união 

de facto ou economia comum com o trabalhador, nos termos previstos em legislação específica, filho ou entea-
do até 20 dias consecutivos; 

c)	As motivadas por falecimento de parentes ou afins no 1.º grau da linha reta não incluídos na alínea ante-
riores até cinco dias consecutivos; 

d)	As motivadas por falecimento de irmãos, outros parentes ou afins da linha reta ou 2.º grau da linha cola-
teral, até dois dias consecutivos;

e)	As motivadas pela prestação de provas em estabelecimento de ensino, nos termos de legislação especial;
f)	Prática de atos necessários e inadiáveis no exercício de funções em associações sindicais ou instituições 

da Segurança Social e na qualidade de delegado sindical ou membro da comissão de trabalhadores;
g)	Impossibilidade de prestar trabalho devido a facto que não seja imputável ao trabalhador, nomeadamente 

acidente, doença ou cumprimento de obrigações legais, ou a necessidade de prestação de assistência inadiável 
a membros do seu agregado familiar;

h)	Doação gratuita de sangue, durante meio dia ou um dia, uma vez por trimestre, consoante a doação se 
verifique dentro ou fora das instalações dos empregadores, respetivamente;

i)	Exercício de funções de bombeiro voluntário ou de socorros a náufragos pelo tempo necessário a acorrer 
a sinistro ou acidente;

j)	As ausências não superiores a quatro horas e só pelo tempo estritamente necessário, justificadas pelo res-
ponsável pela educação do menor, uma vez por trimestre, para deslocação à escola tendo em vista inteirar-se 
da situação educativa do seu filho menor;

k)	As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas de representação coletiva nos termos da lei;
l)	As dadas por candidatos a eleições para cargos públicos, durante o período legal da respetiva campanha 

eleitoral.
3-	São ainda consideradas justificadas as faltas motivadas por:
a)	Dispensas nos termos da cláusula 87.ª;
b)	Outras razões, quando autorizadas pelos empregadores, quanto a trabalhadores não abrangidos pelo regi-

me da cláusula 87.ª
4-	São consideradas injustificadas as faltas não previstas no número anterior.

Cláusula 51.ª

Efeitos das faltas justificadas

1-	As faltas justificadas não determinam a perda ou prejuízo de quaisquer direitos ou regalias do trabalhador, 
salvo o disposto no número seguinte.

2-	Determinam perda de retribuição as seguintes faltas, ainda que justificadas:
a)	Por motivo de doença, desde que o trabalhador beneficie de um regime de Segurança Social de proteção 

na doença;
b)	Por motivo de acidente de trabalho, desde que o trabalhador tenha direito a qualquer subsídio ou seguro;
c)	As previstas na alínea e) do número 2 da cláusula anterior, quando ultrapassem o crédito de horas legal-

mente reconhecido;
d)	Dadas ao abrigo da alínea b) do número 3 da cláusula 50.ª
3-	Não determinam perda de retribuição as ausências dos trabalhadores permanentes motivadas por doença 

comprovada por atestado médico, durante o máximo de três dias úteis no período de um ano civil. A apresen-
tação de segundo atestado neste período implica perda de retribuição.

4-	A dedução das horas de falta deverá ser calculada segundo a fórmula constante da cláusula 53.ª

Cláusula 52.ª

Efeitos das faltas injustificadas

1-	As faltas injustificadas determinam sempre perda de retribuição correspondente ao período de ausência, o 
qual será descontado, para todos os efeitos, na antiguidade do trabalhador.
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2-	As faltas injustificadas a um ou meio período normal de trabalho imediatamente anteriores ou posteriores 
a dias de descanso semanal e complementar ou feriados implicam também a perda da remuneração correspon-
dente a esses dias.

3-	Ao cálculo da perda de retribuição aplica-se igualmente o disposto no número 4 da cláusula anterior.
4-	No caso de a apresentação do trabalhador, para início ou reinício da prestação de trabalho, se verificar 

com atraso injustificado superior a trinta ou sessenta minutos, pode o empregador recusar a aceitação da pres-
tação durante parte ou todo o período normal de trabalho, respetivamente. 

SECÇÃO VII

Retribuição

Cláusula 53.ª

Princípios gerais

1-	Considera-se retribuição aquilo a que, nos termos do contrato, das normas que o regem ou dos usos, o 
trabalhador tem direito como contrapartida do seu trabalho.

2-	Na contrapartida do trabalho incluem-se a retribuição base e todas as prestações regulares e periódicas 
feitas, direta ou indiretamente, em dinheiro ou em espécie.

3-	O empregador assegura aos trabalhadores as retribuições certas fixas mínimas anexas ao presente ACT.
4-	Sempre que a retribuição seja constituída por parte certa e parte variável, ser-lhe-á assegurada, indepen-

dentemente desta, a retribuição prevista no número anterior.
5-	Para os efeitos do presente ACT, o valor do salário hora será calculado segundo a seguinte fórmula:

Salário hora =
Remuneração mensal × 12

Período normal de trabalho semanal × 52

6-	Os acréscimos percentuais fixados no presente ACT, nomeadamente para a remuneração do trabalho no-
turno e por turnos, incidem sobre o salário hora individual.

Cláusula 54.ª

Tempo e forma de pagamento

1-	O pagamento de retribuição será efetuado no último dia útil do mês a que diz respeito.
2-	A retribuição variável será paga no último dia útil do mês seguinte àquele a que respeitar.
3-	O empregador compromete-se a efetuar as transferências bancárias atempadamente, por forma a que o 

trabalhador receba a retribuição nos prazos referidos nos números anteriores.
4-	O empregador é obrigado a entregar ao trabalhador um documento no qual figurem o nome completo do 

trabalhador, o posto de trabalho ou a respetiva codificação, o enquadramento remuneratório, o número fiscal 
de contribuinte e o de inscrição na Segurança Social, o período de trabalho a que corresponde, a diversifica-
ção das importâncias relativas a trabalho normal e a trabalho suplementar em dias úteis, em dias de descanso 
semanal ou feriados, os subsídios, os descontos e o montante líquido a receber.

Cláusula 55.ª

Subsídio de Natal

1-	Todos os trabalhadores abrangidos por este ACT têm direito a receber por ocasião do Natal um subsídio 
em dinheiro de valor igual ao da retribuição normal, o qual será pago conjuntamente com a retribuição do mês 
de novembro.

2-	Os trabalhadores que não tenham concluído um ano de serviço até 31 de dezembro receberão, como sub-
sídio de Natal, a importância proporcional aos meses que medeiam entre a data da sua admissão e o dia 31 de 
dezembro, considerando-se como mês completo qualquer fração igual ou superior a 15 dias.

3-	Cessando o contrato de trabalho, o trabalhador tem direito a um subsídio proporcional ao tempo de servi-
ço prestado no ano da cessação.

4-	Suspendendo-se o contrato por impedimento prolongado do trabalhador, este terá direito:
a)	No ano da suspensão, a um subsídio de Natal de montante proporcional ao número de meses completos 

de serviço prestado nesse ano;
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b)	No ano de regresso à prestação de trabalho, a um subsídio de Natal de montante proporcional ao número 
de meses completos de serviço até 31 de dezembro, a contar da data do regresso.

Cláusula 56.ª

Retribuição do período de férias

1-	A retribuição correspondente ao período de férias não pode ser inferior à que os trabalhadores receberiam 
se estivessem em serviço efetivo.

2-	Para além da retribuição do período de férias, os trabalhadores têm direito a um subsídio de férias cujo 
montante compreende a retribuição de base e as demais prestações retributivas que sejam contrapartida do 
modo específico da execução do trabalho.

3-	O pagamento do subsídio será, contudo, anterior ao início das férias, mesmo em caso de períodos fracio-
nados.

4-	Este subsídio beneficiará sempre de qualquer aumento geral de retribuição que ocorra dentro do ano a que 
as férias dizem respeito.

5-	Quando as férias sejam efetivamente gozadas fora do período compreendido entre 1 de maio e 30 de 
setembro, o empregador continuará a atribuir um suplemento nos casos, condições e montantes atualmente 
praticados.

Cláusula 57.ª

Trabalho suplementar

1-	A prestação de trabalho suplementar em dia normal de trabalho confere ao trabalhador o direito aos se-
guintes acréscimos

a)	50 % da retribuição na primeira hora;
b)	75 % da retribuição nas horas ou frações subsequentes.
2-	O trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal, obrigatório ou complementar, e em dia 

feriado confere ao trabalhador o direito a um acréscimo de 120 % da retribuição por cada hora de trabalho 
efetuado.

3-	É exigível o pagamento de trabalho suplementar cuja prestação tenha sido prévia e expressamente deter-
minada ou realizada de modo a não ser previsível a oposição do empregador. 

4-	O trabalho suplementar prestado dentro dos limites fixados na cláusula l.ª beneficiará de um acréscimo de 
50 % a processar em verba autónoma. 

Cláusula 58.ª

Laboração contínua

1-	Os trabalhadores que efetue trabalho em regime de laboração contínua terão direito a um acréscimo de re-
muneração de 22,5 % sobre a sua remuneração base, nele se incluindo já a remuneração especial pelo trabalho 
prestado aos domingos.

2-	O trabalho noturno prestado pelos trabalhadores afetos ao regime de laboração contínua será remunerado 
com o acréscimo de 50 % sobre a remuneração normal. 

3-	Os acréscimos de remuneração atrás referidos terão incidência na retribuição das férias, no subsídio de 
férias e no subsídio de Natal, nas condições atualmente em vigor no empregador, mas deixarão de ser devidos 
sempre que cesse a prestação de trabalho em regime de laboração contínua.

Cláusula 59.ª

Forma do cumprimento

As prestações pecuniárias podem ser satisfeitas em dinheiro, por cheque ou por transferência bancária.

Cláusula 60.ª

Deslocações, alimentação e alojamento

1-	Os trabalhadores deslocados têm direito a um subsídio de refeição no montante de 12,27 €.
2-	Os trabalhadores deslocados têm direito ao pagamento das refeições e alojamento nos quantitativos se-

guintes:
a)	Pequeno-almoço ............................................................................................................................... 2,75 €;
b)	Almoço ou jantar ............................................................................................................................ 15,22 €;
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c)	Dormida .......................................................................................................................................... 39,28 €;
d)	Diária completa ...............................................................................................................................  72,15 €.

Cláusula 61.ª

Subsídio de alimentação

Quando o empregador não assegure o fornecimento de refeições, o trabalhador terá direito, por cada dia de 
trabalho efetivo, a um subsídio de alimentação, nos seguintes valores:

a)	Pequeno-almoço ............................................................................................................................... 2,33 €;
b)	Almoço, jantar ou ceia ....................................................................................................................  10,74 €.

Cláusula 62.ª

Consumo gratuito

1-	Aos trabalhadores permanentes e reformados o empregador atribuirá anualmente 42 senhas para consumo 
gratuito dos seus produtos.

2-	No caso de contratados a termo, os trabalhadores terão direito a duas senhas por cada mês de serviço.

Cláusula 63.ª

Abono para falhas

1-	Aos trabalhadores cuja função consista, principalmente, em efetuar pagamentos e recebimentos em di-
nheiro é atribuído um abono mensal para falhas de 33,75 €.

2-	O abono para falhas previsto no número anterior não integra o conceito de retribuição, designadamente 
para efeitos de retribuição de férias, subsídio de férias e subsídio de Natal.

SECÇÃO X

Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 64.ª

Obrigações gerais do empregador

1-	O empregador é obrigado a assegurar aos trabalhadores condições de segurança, higiene e saúde em todos 
os aspetos relacionados com o trabalho.

2-	Para efeitos do disposto no número anterior, o empregador deve aplicar as medidas necessárias, tendo em 
conta os seguintes princípios de prevenção:

a)	Proceder, na conceção das instalações, dos locais e processos de trabalho, à identificação dos riscos pre-
visíveis, combatendo-os na origem, anulando-os ou limitando os seus efeitos, por forma a garantir um nível 
eficaz de proteção;

b)	Integrar no conjunto das atividades do empregador, estabelecimento ou serviço, a todos os níveis, a ava-
liação dos riscos para a segurança e saúde dos trabalhadores com a adoção das convenientes medidas de pre-
venção;

c)	Assegurar que as exposições aos agentes químicos, físicos e biológicos nos locais de trabalho não consti-
tuam risco para a saúde dos trabalhadores;

d)	Planificar a prevenção no empregador, estabelecimento ou serviço num sistema coerente que tenha em 
conta a componente técnica, a organização do trabalho, as relações sociais e os fatores materiais inerentes ao 
trabalho;

e)	Ter em conta, na organização dos meios, não só os trabalhadores como também terceiros suscetíveis de 
serem abrangidos pelos riscos da realização dos trabalhos, quer nas instalações quer no exterior;

f)	Dar prioridade à proteção coletiva em relação às medidas de proteção individual;
g)	Organizar o trabalho, procurando, designadamente, eliminar os efeitos nocivos do trabalho monótono e 

do trabalho cadenciado sobre a saúde dos trabalhadores;
h)	Assegurar a vigilância adequada da saúde dos trabalhadores, em função dos riscos a que se encontram 

expostos no local de trabalho;
i)	Estabelecer, em matéria de primeiros socorros, de combate a incêndios e de evacuação de trabalhadores, 

as medidas que devem ser adotadas e a identificação dos trabalhadores responsáveis pela sua aplicação, bem 
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como assegurar os contatos necessários com as entidades exteriores competentes para realizar aquelas opera-
ções e as de emergência médica;

j)	Permitir unicamente a trabalhadores com aptidão e formação adequadas, apenas quando e durante o tem-
po necessário, o acesso a zonas de risco grave;

k)	Adotar medidas e dar instruções que permitam aos trabalhadores, em caso de perigo grave e iminente 
que não possa ser evitado, cessar a sua atividade ou afastar-se imediatamente do local de trabalho, sem que 
possam retomar a atividade enquanto persistir esse perigo, salvo em casos excecionais e desde que assegurada 
a proteção adequada;

l)	Substituir o que é perigoso pelo que é isento de perigo ou menos perigoso;
m) Dar instruções adequadas ao trabalhador;
n)	Ter em consideração se os trabalhadores têm conhecimentos e aptidões em matérias de segurança e saúde 

no trabalho que lhes permitam exercer com segurança as tarefas de que os incumbir. 

Cláusula 65.ª

Obrigações gerais do trabalhador

1-	Constituem obrigações dos trabalhadores:
a)	Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho estabelecidas nas disposições legais e 

em instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho, bem como as instruções determinadas com esse fim 
pelo empregador;

b)	Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e saúde das outras pessoas que possam ser 
afetadas pelas suas ações ou omissões no trabalho;

c)	Utilizar corretamente, segundo as instruções transmitidas pelo empregador, máquinas, aparelhos, instru-
mentos, substâncias perigosas e outros equipamentos e meios postos à sua disposição, designadamente, equi-
pamentos de proteção coletiva e individual, bem como cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d)	Cooperar, na empresa, estabelecimento ou serviço, para a melhoria do sistema de segurança, higiene e 
saúde no trabalho;

e)	Comunicar imediatamente ao superior hierárquico ou, não sendo possível, aos trabalhadores que tenham 
sido designados para se ocuparem de todas ou algumas das atividades de segurança, higiene e saúde no traba-
lho as avarias e deficiências por si detetadas que se lhe afigurem suscetíveis de originar perigo grave e iminen-
te, assim como qualquer defeito verificado nos sistemas de proteção;

f)	Em caso de perigo grave e iminente, não sendo possível estabelecer contacto imediato com o superior hie-
rárquico ou com os trabalhadores que desempenham funções específicas nos domínios da segurança, higiene 
e saúde no local de trabalho, adotar as medidas e instruções estabelecidas para tal situação.

2-	Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos procedimentos adotados na situação referida 
na alínea f) do número anterior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e iminente que não 
possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de uma área perigosa, ou tomarem outras medidas 
para a sua própria segurança ou a de terceiros.

3-	Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a situação de perigo, o disposto no número 
anterior não prejudica a sua responsabilidade, nos termos gerais.

4-	As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde no trabalho não implicam encargos finan-
ceiros para os trabalhadores, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do incumprimento 
culposo das respetivas obrigações. 

5-	As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde nos locais de trabalho não excluem a 
responsabilidade do empregador pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacionados com o 
trabalho.

Cláusula 66.ª

Informação e consulta dos trabalhadores

1-	Os trabalhadores, assim como os seus representantes na empresa, estabelecimento ou serviço, devem 
dispor de informação atualizada sobre:

a)	Os riscos para a segurança e saúde, bem como as medidas de proteção e de prevenção e a forma como 
se aplicam, relativos quer ao posto de trabalho ou função quer, em geral, ao empregador, estabelecimento ou 
serviço;

b)	As medidas e as instruções a adotar em caso de perigo grave e iminente;
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c)	As medidas de primeiros socorros, de combate a incêndios e de evacuação dos trabalhadores em caso de 
sinistro, bem como os trabalhadores ou serviços encarregados de as pôr em prática.

2-	Sem prejuízo da formação adequada, a informação a que se refere o número anterior deve ser sempre 
proporcionada ao trabalhador nos seguintes casos:

a)	Admissão na empresa;
b)	Mudança de posto de trabalho ou de funções;
c)	Introdução de novos equipamentos de trabalho ou alteração dos existentes;
d)	Adoção de uma nova tecnologia;
e)	Atividades que envolvam trabalhadores de diversos empregadores.

Cláusula 67.ª

Representantes dos trabalhadores

1-	Os representantes dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde no trabalho são eleitos pelos traba-
lhadores por voto direto e secreto, segundo o princípio da representação pelo método de Hondt.

2-	Só podem concorrer listas apresentadas pelas organizações sindicais que tenham trabalhadores repre-
sentados no empregador ou listas que se apresentem subscritas, no mínimo, por 20 % dos trabalhadores do 
empregador, não podendo nenhum trabalhador subscrever ou fazer parte de mais de uma lista.

3-	Cada lista deve indicar um número de candidatos efetivos igual ao dos lugares elegíveis e igual número 
de candidatos suplentes.

4-	Os representantes dos trabalhadores não poderão exceder:
a)	Empregadores com menos de 61 trabalhadores - Um representante;
b)	Empregadores de 61 a 150 trabalhadores - Dois representantes;
c)	Empregadores de 151 a 300 trabalhadores - Três representantes;
d)	Empregadores de 301 a 500 trabalhadores - Quatro representantes;
e)	Empregadores de 501 a 1000 trabalhadores - Cinco representantes;
f)	Empregadores de 1001 a 1500 trabalhadores - Seis representantes;
g)	Empregadores com mais de 1500 trabalhadores - Sete representantes.
5-	O mandato dos representantes dos trabalhadores é de três anos.
6-	A substituição dos representantes dos trabalhadores só é admitida no caso de renúncia ou impedimento 

definitivo, cabendo a mesma aos candidatos efetivos e suplentes pela ordem indicada na respetiva lista.
7-	Os representantes dos trabalhadores dispõem, para o exercício das suas funções, de um crédito de cinco 

horas por mês.
8-	O crédito de horas referido no número anterior não é acumulável com crédito de horas de que o trabalha-

dor beneficie por integrar outras estruturas representativas dos trabalhadores. 

SECÇÃO X

Sanções

Cláusula 68.ª

Infração disciplinar

Infração disciplinar é o facto voluntário cometido pelo trabalhador, dolosa ou culposamente, quer consista 
em ação quer em omissão que viole os direitos ou garantias do empregador.

Cláusula 69.ª

Início do procedimento disciplinar

1-	O procedimento disciplinar tem de iniciar-se dentro dos 60 dias subsequentes àquele em que a entidade 
com competência disciplinar teve conhecimento da infração e do presumível infrator, com exceção do dispos-
to no número seguinte.

2-	A instauração de um processo prévio de inquérito terá os objetivos, condições e efeitos previstos na lei, 
incluindo a interrupção do prazo estabelecido no número anterior.
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Cláusula 70.ª

Sanções disciplinares

1-	As infrações disciplinares serão punidas, conforme a gravidade da falta, com as seguintes sanções:
a)	Repreensão;
b)	Repreensão registada;
c)	Sanção pecuniária;
d)	Perda de dias de férias;
e)	Suspensão do trabalho com perda de retribuição e de antiguidade;
f)	Despedimento sem qualquer indemnização ou compensação.
2-	A sanção disciplinar deve ser proporcional à gravidade da infração e à culpabilidade do infrator, não po-

dendo aplicar-se mais do que uma por cada infração.
3-	O seu cumprimento terá de se verificar no prazo máximo de 30 dias contado a partir do decurso do prazo 

previsto no número 6 desta cláusula.
4-	A perda de dias de férias não pode pôr em causa o gozo de 20 dias úteis de férias.
5-	A infração disciplinar prescreve ao fim de um ano a contar do momento em que teve lugar ou logo que 

cesse o contrato de trabalho.
6-	As sanções disciplinares terão de ser comunicadas ao trabalhador no prazo máximo de 30 dias contados 

da data da decisão que as aplique.
7-	No decurso do procedimento disciplinar, pode o empregador, nos termos previstos na lei, suspender a 

prestação do trabalho, sem perda de retribuição, se a presença do trabalhador se mostrar inconveniente.

Cláusula 71.ª

Procedimento

A sanção disciplinar não pode ser aplicada sem a audiência prévia do trabalhador.

Cláusula 72.ª

Registo de sanções

O empregador deverá manter devidamente atualizado o registo de sanções disciplinares, que será apresen-
tado às entidades competentes e aos trabalhadores, quando o requeiram.

Cláusula 73.ª

Sanções abusivas

1-	Consideram-se abusivas as sanções disciplinares aplicadas pelo facto do trabalhador:
a)	Haver reclamado, com legitimidade, individual ou coletivamente, das condições de trabalho;
b)	Se recusar, nos casos em que a lei permite, a prestar trabalho suplementar;
c)	Recusar o cumprimento de ordens a que não deve obediência;
d)	Exercer, ter exercido, pretender exercer ou invocar os direitos e garantias que lhe assistem;
e)	Candidatar-se ou exercer funções em organismos da Segurança Social, direções sindicais ou delegado 

sindical.
2-	Até prova em contrário, presume-se abusiva a aplicação de qualquer sanção, sob a aparência de punição 

de outra infração, quando levada a efeito até 6 meses após qualquer dos factos mencionados nas alíneas do 
número anterior. 

Cláusula 74.ª

Consequências da aplicação de sanções abusivas

A aplicação de alguma sanção abusiva, além de responsabilizar o empregador pela violação das leis do 
trabalho, confere ao trabalhador direito a ser indemnizado nos termos gerais do direito, não podendo, porém, 
a indemnização ser inferior ao décuplo da retribuição perdida.
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SECÇÃO XI

Cláusula 75.ª

Enquadramento e remuneração

1-	Aos trabalhadores abrangidos pelo presente ACT será atribuída, por altura da sua admissão, uma função, 
um grupo de enquadramento dentro do leque de enquadramento da função e uma remuneração, em princípio, 
dentro da posição de entrada da respetiva banda remuneratória.

2-	Para efeito de inserção em posição remuneratória diferente da referida no número anterior, o empregador 
poderá considerar a experiência e habilitações técnico-profissionais demonstradas pelo currículo e ou provas 
efetuadas. 

Cláusula 76.ª

Enquadramento profissional

No âmbito do enquadramento profissional, deverão ser tidos em conta os seguintes conceitos:
a)	Função genérica - Conjunto de atividades e ou responsabilidades que podem ser desenvolvidas por cada 

trabalhador, no quadro dos objetivos do empregador que lhe estejam associados e orientados para resultados 
por ela pretendidos;

b)	Função específica - Conjunto de atividades e ou responsabilidades que o trabalhador pode desempenhar 
no âmbito da área funcional do empregador a que está afeto e para o qual foi qualificado;

c)	Leque de enquadramento - Conjunto de grupos de enquadramento de funções;
d)	Grupo de enquadramento - Posição dentro do leque de enquadramento da função e que determina a cor-

respondente banda remuneratória;
e)	Banda remuneratória - Conjunto de remunerações mínimas fixadas para cada grupo de enquadramento;
f)	Designação interna - Identifica a presente configuração individual das responsabilidades e atividades de 

cada trabalhador atualmente ao serviço, determinando a sua posição relativa no âmbito do novo enquadramen-
to.

Cláusula 77.ª

Regra geral

1-	As funções abrangidas por este ACT, a sua descrição e o respetivo leque de enquadramento são os enun-
ciados e descritos no anexo II.

2-	A cada função genérica poderão corresponder várias funções específicas, que circunscrevem a atividade 
do trabalhador em determinada área funcional.

3-	A cada função específica poderão corresponder várias designações internas, para as quais o trabalhador 
esteja presentemente qualificado, e que serão objeto de prévia comunicação escrita ao trabalhador.

Cláusula 78.ª

Regime de conversão

Os trabalhadores atualmente vinculados ao empregador manterão a designação interna da função que pre-
sentemente lhe está atribuída.

Cláusula 79.ª

Comissão de recurso

1-	É constituída uma comissão de recurso, com uma composição paritária de um máximo de seis elementos, 
sendo três designados pelas associações sindicais mais representativas dos trabalhadores do empregador e os 
outros três designados pelo empregador, podendo cada uma das partes ser assistida por um assessor técnico. 

2-	A comissão de recurso terá como função apreciar, em sede de recurso, o grupo de enquadramento de fun-
ções novas ou requalificadas.

3-	Para efeitos do número anterior, a comissão de recurso reunirá pelo menos uma vez em cada semestre.
4-	Os efeitos do recurso reportar-se-ão à data em que foi atribuída a qualificação recorrida, salvo se forem 

posteriores as circunstâncias ou fatores determinantes da revisão da decisão recorrida.
5-	O empregador providenciará os meios logísticos e a informação necessários ao desenvolvimento dos 

trabalhos da comissão.
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6-	Todas as decisões serão tomadas por maioria, no prazo máximo de 15 dias após o início das reuniões, 
sendo publicitadas pelo empregador, também, no prazo de 15 dias.

7-	A comissão de recurso deverá ser constituída até 60 dias após a entrada em vigor do ACT.

Cláusula 80.ª

Evolução profissional

1-	Por evolução profissional entende-se a progressão profissional do trabalhador para grupo de enquadra-
mento, banda remuneratória ou remuneração diferente do que lhe correspondia anteriormente.

2-	A evolução profissional pode ser vertical ou horizontal:
a)	A evolução vertical consiste na ascensão de grupo de enquadramento;
b)	A evolução horizontal consiste na progressão na banda remuneratória dentro do mesmo grupo de enqua-

dramento ou na evolução salarial decorrente do desenvolvimento profissional.

Cláusula 81.ª

Formas de evolução vertical

1-	A evolução vertical pode decorrer de promoção por mudança de função genérica ou de progressão por 
alteração na configuração individual da função específica, sempre que uma ou outra se justifiquem.

2-	O novo enquadramento na banda remuneratória do grupo superior da grelha salarial nunca poderá ser 
inferior ao que correspondia à evolução para a posição subsequente na banda de origem.

3-	O trabalhador que evoluir verticalmente mantém os pontos que, entretanto, lhe tenham sido atribuídos ao 
abrigo do número 3 da cláusula seguinte.

Cláusula 82.ª

Formas de evolução horizontal

1-	A evolução pode decorrer de:
a)	Desenvolvimento profissional, através de instrumento de certificação de tarefas, atividades e ou compe-

tências, nos termos definidos pelo empregador;
b)	Avaliação de desempenho anual implementada pelo empregador, que classifica os trabalhadores em cinco 

faixas, de A a E, em função da pontuação obtida na aplicação do sistema e segundo uma distribuição estatística 
normal;

c)	Progressão para a banda remuneratória B, após dois anos de permanência na banda remuneratória A. Se 
ao trabalhador tiver sido atribuída a classificação da faixa A na avaliação de desempenho anual, aquela perma-
nência será reduzida a um ano. 

2-	A implementação do regime previsto no número 1, alínea a), da presente cláusula, assim como a evolução 
salarial dela decorrente, não determina a alteração do enquadramento profissional do trabalhador.

3-	A implementação do regime previsto no número 1, alínea b), efetivar-se-á para posição remuneratória 
imediatamente superior, dentro da respetiva banda, quando o trabalhador atingir 30 pontos na avaliação de 
desempenho anual, considerando-se, para o efeito, a seguinte equivalência:

a)	Classificação na faixa A equivale a 15 pontos;
b)	Classificação na faixa B equivale a 10 pontos;
c)	Classificação na faixa C equivale a 5 pontos;
d)	Classificação na faixa D equivale a 2,5 pontos;
e)	Classificação na faixa E equivale a 0 pontos.

SECÇÃO XII

Trabalhador-estudante

Cláusula 83.ª

Qualificação do trabalhador-estudante

1-	Considera-se trabalhador-estudante todo o trabalhador que frequente qualquer grau de ensino oficial ou 
equivalente, incluindo cursos de pós-graduação, realização de mestrados ou doutoramentos, em instituição 
pública, particular ou cooperativa.
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2-	Não serão abrangidos pela presente cláusula os trabalhadores que não exerçam funções em horário com-
pleto, bem como os que frequentem cursos de formação e aperfeiçoamento profissionais e cursos de línguas.

Cláusula 84.ª

Facilidades para a frequência de aulas

1-	O empregador deve elaborar horários de trabalho específicos para os trabalhadores-estudantes com flexi-
bilidade ajustável à frequência das aulas e à inerente deslocação para os respetivos estabelecimentos de ensino.

2-	Quando não seja possível a aplicação do regime previsto no número anterior, o trabalhador-estudante será 
dispensado até seis horas semanais, sem perda de retribuição ou de qualquer outra regalia, se assim o exigir o 
respetivo horário escolar. 

3-	A opção entre os regimes previstos nos números anteriores será objeto de acordo entre o empregador, os 
trabalhadores interessados e as estruturas representativas dos trabalhadores, de modo que não sejam prejudi-
cados os direitos dos trabalhadores-estudantes nem perturbado o normal funcionamento do empregador.

4-	A dispensa de serviço para frequência de aulas prevista no número 2 desta cláusula poderá ser utilizada 
de uma só vez ou fracionadamente até ao limite ali fixado.

5-	O disposto na presente cláusula não se aplica aos trabalhadores isentos de horário de trabalho. 

Cláusula 85.ª

Férias e licenças

1-	Os trabalhadores-estudantes têm direito a marcar férias de acordo com as suas necessidades escolares, 
salvo se daí resultar comprovada incompatibilidade com o plano de férias do empregador. 

2-	Os trabalhadores-estudantes têm direito ao gozo interpolado de 15 dias de férias, à sua livre escolha, salvo 
no caso de incompatibilidade resultante do encerramento para férias do estabelecimento ou do serviço. 

3-	Em cada ano civil, os trabalhadores-estudantes podem utilizar, seguida ou interpoladamente, até 10 dias 
úteis de licença, com desconto no vencimento, mas sem perda de qualquer outra regalia, desde que o requei-
ram nos termos legais. 

Cláusula 86.ª

Comparticipação nas despesas escolares

1-	O empregador comparticipará em 50 % as despesas comprovadamente efetuadas pela frequência dos cur-
sos (propinas, matrículas e livros indispensáveis), excluindo cursos de pós-graduação, realização de mestrados 
e doutoramentos.

2-	No último ano do curso, o empregador custeará a totalidade das despesas referidas no número anterior.
3-	Cada trabalhador terá direito à comparticipação total apenas uma vez.
4-	A falta de aproveitamento motivará a interrupção dos benefícios previstos nos números anteriores, os 

quais só serão readquiridos no ano subsequente àquele em que o trabalhador obtiver aproveitamento. A falta 
de aproveitamento em dois anos consecutivos ou três interpolados motivará a extinção definitiva destes bene-
fícios.

5-	As disposições da presente cláusula não se aplicam aos trabalhadores contratados a termo com menos de 
um ano de permanência no empregador.

SECÇÃO XIII

Disposições finais

Cláusula 87.ª

Dispensas

1-	Os trabalhadores poderão solicitar dispensas até ao limite de dois períodos normais de trabalho diário, por 
ano, com um mínimo de 16 horas.

2-	São excluídos os trabalhadores contratados a termo, os dispensados de marcação de ponto e os abrangidos 
pelo regime de horário personalizado. 

3-	O trabalhador para usufruir da faculdade concedida no número 1 não necessita de apresentar fundamento 
por escrito, desde que requeira autorização prévia à hierarquia. 
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4- Em circunstâncias imprevistas e de força maior, devidamente fundamentadas por escrito, poderá a autori-
zação ser concedida posteriormente. 

5- Se o pedido de dispensa for efetuado com a antecedência mínima de quatro dias, o empregador só poderá
recusar a autorização com o fundamento de tal ausência obstar à operacionalidade dos serviços. 

Cláusula 88.ª

Número de delegados

1-	O número máximo de delegados sindicais no empregador é determinado pela seguinte fórmula.

6 +
n – 500

200

representado n o número de trabalhadores permanentes.
2-	O resultado apurado nos termos do número anterior será sempre arredondado para a unidade imediata-

mente superior.
3-	O total de delegados sindicais resultante dos números anteriores será distribuído pelos sindicatos com

mais de 50 trabalhadores sindicalizados, segundo a fórmula constante no número seguinte.
4-	A cada sindicato que represente mais de 50 trabalhadores será reconhecido o número máximo de delega-

dos sindicais que resultar da seguinte fórmula:
n × d

t
em que n é o número total de trabalhadores permanentes filiados nesse sindicato, d é o resultado obtido nos 
termos dos números 1 e 2 e t é o total de trabalhadores permanentes filiados nos sindicatos que representem 
mais de 50 trabalhadores.

5-	Os resultados apurados nos termos do número anterior serão arredondados para a unidade imediatamente
superior, por ordem decrescente das partes decimais dos quocientes e até que o somatório com as respetivas 
partes inteiras seja igual a d.

6-	Poderão ainda designar um delegado sindical, sem crédito de horas, cada um dos sindicatos que, não
podendo designar nenhum delegado ao abrigo dos números anteriores, representem, pelo menos, oito traba-
lhadores permanentes. 

7-	Para efeito dos cálculos previstos nesta cláusula, tomar-se-á por base o número de trabalhadores perma-
nentes e o número de trabalhadores permanentes sindicalizados existentes em 31 de dezembro de cada ano.

8-	Até 15 de janeiro de cada ano, constitui obrigação das partes outorgantes:
a)	No que respeita ao empregador, fornecer aos sindicatos os dados que se revelem necessários à aplicação

da presente cláusula, nomeadamente o número de trabalhadores permanentes que, com referência a 31 de 
dezembro imediatamente anterior, lhe prestem serviço;

b)	No que respeita aos sindicatos, fornecerem ao empregador os dados que se revelem necessários à apli-
cação da presente cláusula, nomeadamente, o número de trabalhadores permanentes sindicalizados que, com 
referência a 31 de dezembro imediatamente anterior, estão filiados em cada um deles.

9-	Até 31 de janeiro, compete ao empregador informar o(s) sindicato(s) que eventualmente se encontre(m)
na situação prevista no número 5 da presente cláusula. 

10- Se da aplicação do sistema previsto nos números anteriores resultar a alteração do número de mandatos,
os sindicatos comprometem-se a fazer as respetivas comunicações ao empregador até ao final do mês de feve-
reiro, sob pena de caducidade dos mesmos.

11- Para todos os efeitos, as partes outorgantes só reconhecerão a qualidade de delegado sindical aos traba-
lhadores que, dentro dos limites e condições da presente cláusula, vierem a ser designados em conformidade 
com o disposto no artigo 462.º do Código do Trabalho.

Cláusula 89.ª

Regalias sociais

1-	As regalias sociais praticadas pelo empregador são as constantes dos regulamentos internos do emprega-
dor.

2-	A eventual evolução negativa das regalias anteriormente em vigor será objeto de negociação com os sin-
dicatos outorgantes.

BTE | 47



Boletim do Trabalho e Emprego  38 15 outubro 2025

Cláusula 90.ª

Produção de efeitos

1-	As grelhas salariais A e B constantes do anexo III do presente ACT produzem efeitos a partir de 1 de 
janeiro de 2025.

2-	A grelha salarial B constante do anexo III apenas se aplica a vendedores, supervisores de vendas, gestores 
de mercado e funções equiparadas, cujo contrato de trabalho preveja, que a sua remuneração será composta 
por salário base mais comissão de vendas, admitidos a partir de 1 de janeiro de 2006. 

Cláusula 91.ª

Declaração de maior favorabilidade

1-	Com a entrada em vigor do presente ACT, é revogado o AE publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 25, de 8 de junho de 1999, bem com as posteriores alterações, com última publicação no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 28, de 29 de julho de 2023.

2-	As partes reconhecem e afirmam que a recente convenção é globalmente mais favorável do que o regime 
resultante da convenção revogada. 

ANEXO I

Cláusula 92.ª

Diuturnidades - Regime transitório

Relativamente aos trabalhadores abrangidos pela cláusula 68.ª do AE UNICER, publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 32, de 29 de agosto de 2002, continuará a aplicar-se o regime transitório 
dele constante.

ANEXO II

Descrições de funções 

Funções genéricas

Diretor - Planeia, organiza, dirige e controla as atividades inerentes à eficaz satisfação das necessidades 
dos clientes internos e externos da sua direção, de acordo com a estratégia definida. Participa na formulação 
das políticas inerentes à sua área de atividade, responde pelos objetivos da sua direção, reportando diretamente 
ao órgão máximo da empresa ou a um diretor.

Adjunto de direção - Coadjuva o diretor em todas as tarefas, substituindo-o na ausência e podendo ser 
responsável por áreas ou projetos, reporta diretamente ao responsável máximo da sua direção ou a um colabo-
rador do nível igual ou superior.

Gestor de serviço operacional - Coordena todas as áreas de atividade do seu serviço otimizando a sua 
eficácia de modo a maximizar os objetivos definidos, responde pelos objetivos do seu serviço reportando dire-
tamente ao responsável máximo da sua área ou a um colaborador de nível igual ou superior.

Gestor de serviço técnico de apoio - Planifica e coordena as atividades de uma área de especialização su-
perior, otimizando a sua eficácia de acordo com os objetivos definidos, responde pelos objetivos da sua área e 
reporta diretamente ao responsável máximo da sua área ou a um colaborador de nível igual ou superior.

Gestor adjunto de serviço - Coadjuva o gestor de serviço de modo a contribuir para a prossecução dos 
objetivos do serviço, podendo substituir o seu superior na sua ausência, reporta diretamente a um gestor de 
serviço ou a um colaborador de nível igual ou superior.

Técnico superior - Assegura as atividades e tarefas de uma área que exige formação técnica superior ne-
cessária à concretização dos objetivos definidos para a sua área com vista a maximizar a sua eficiência, reporta 
diretamente a um colaborador de nível igual ou superior.

Responsável de equipa - Supervisiona, controla e/ou assegura a execução de atividades inerentes à sua área 
de responsabilidade, respondendo pelos objetivos da sua equipa, reporta diretamente a um gestor de serviço 
ou a um colaborador de nível superior.
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Técnico - Assegura a execução de atividades inerentes ao processo industrial, logístico, vendas/marketing, 
administrativo, sistemas de informação, qualidade e apoio com vista a assegurar a satisfação das necessidades 
da empresa e garantindo o seu funcionamento otimizado.

Funções específicas

Gestor de serviço operacional industrial - Coordena a atividade de um serviço da área industrial, sendo 
responsável pelas atividades das áreas de produção, enchimento, manutenção, energia e fluidos, otimizando a 
sua eficácia de modo a maximizar os objetivos propostos.

Gestor de serviço operacional de logística - Coordena a atividade de um serviço da área de planeamento e 
logística, otimizando a cadeia de abastecimento de forma a maximizar os objetivos propostos.

Gestor de serviço operacional de qualidade - Coordena as atividades de um serviço da área de qualidade, 
assegurando o controlo de qualidade nas várias fases do processo.

Gestor de serviço operacional de vendas - Coordena as atividades de um serviço da área de vendas, assis-
tência técnica, otimizando os níveis de serviço ao cliente, de forma a maximizar os objetivos propostos.

Gestor de serviço operacional de marketing - Coordena as atividades de um serviço da área de marketing, 
definindo e implementando estratégias de gestão das marcas, de forma a maximizar os objetivos propostos.

Gestor de serviço técnico de apoio industrial - Planifica e coordena as atividades de uma área de especia-
lização no âmbito da direção industrial, assegurando o cumprimento dos planos de atividade estabelecidos, de 
forma a maximizar os objetivos propostos.

Gestor de serviço técnico de apoio de logística - Planifica e coordena as atividades de uma área de es-
pecialização no âmbito da direção de planeamento e logística, contribuindo para a otimização da cadeia de 
abastecimento de forma a maximizar os objetivos propostos.

Gestor de serviço técnico de apoio de qualidade - Planifica e coordena as atividades de uma área de 
especialização no âmbito da direção de qualidade, assegurando o cumprimento de todos os parâmetros de 
qualidade definidos na empresa.

Gestor de serviço técnico de apoio de vendas - Planifica e coordena as atividades de uma área de especia-
lização no âmbito da direção de vendas, definindo e implementando estratégias relacionadas com a venda dos 
produtos de forma a maximizar os objetivos propostos.

Gestor de serviço técnico de apoio de marketing - Planifica e coordena as atividades de uma área de es-
pecialização no âmbito da direção de marketing, definindo e implementando estratégias relacionadas com a 
venda dos produtos de forma a maximizar os objetivos propostos.

Gestor de serviço técnico de apoio de sistemas de informação - Planifica e coordena as atividades de uma 
área de especialização no âmbito da direção de sistemas de informação, garantindo a operacionalidade e con-
sistência dos sistemas de informação existentes na empresa.

Gestor de serviço técnico de apoio administrativo - Planifica e coordena as atividades de uma área admi-
nistrativa/financeira, com vista a garantir a resposta às necessidades da empresa.

Gestor adjunto de serviço industrial - Coadjuva o gestor de serviço industrial nas atividades do serviço, 
otimizando a sua eficácia de modo a maximizar os objetivos propostos.

Gestor adjunto de serviço logística - Coadjuva o gestor de serviço de logística nas atividades do serviço, 
otimizando a sua eficácia de modo a maximizar os objetivos propostos.

Gestor adjunto de serviço qualidade - Coadjuva o gestor de serviço de qualidade nas atividades do serviço, 
otimizando a sua eficácia de modo a maximizar os objetivos propostos.

Gestor adjunto de serviços vendas - Coadjuva o gestor de serviço de vendas nas atividades do serviço, 
otimizando a sua eficácia de modo a maximizar os objetivos propostos.

Técnico superior industrial - Assegura atividades e tarefas de uma área, que exige formação técnica supe-
rior, de suporte ao processo industrial, tais como, resolução de problemas técnicos, e/ou desenvolvimento de 
projetos de instalação e/ou alteração de equipamento industrial, e/ou segurança dos trabalhadores, e/ou acom-
panhamento de todo o processo de produção, de forma a atingir níveis de performance elevados, maximizando 
os objetivos propostos.

Técnico superior de logística - Assegura atividades e tarefas de uma área, que exige formação técnica 
superior, relacionadas com a cadeia de abastecimento, ao nível do planeamento, e/ou gestão de frotas, e/ou 
gestão de stock e/ou controlo orçamental otimizando a sua eficácia maximizando os objetivos propostos.

Técnico superior de qualidade - Assegura atividades e tarefas de uma área, que exige formação técnica su-
perior, relacionadas com a manutenção/atualização de documentação inerentes à função qualidade, à atividade 
da empresa e/ou investigação de novos produtos, de acordo com os objetivos propostos.
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Técnico superior de vendas - Assegura atividades e tarefas de suporte de uma área, que exige formação 
técnica superior, relacionadas com ações comerciais e/ou promoção dos produtos, de forma a cumprir o plano 
de vendas e rentabilidade definidos.

Técnico superior de marketing - Assegura as atividades e tarefas de uma área, que exige formação técnica 
superior, inerentes a uma ou mais marcas, avaliando o mercado, participando e/ou apoiando a implementação 
de estratégias.

Técnico superior de sistemas de informação - Assegura atividades e tarefas de uma área, que exige forma-
ção técnica superior, de suporte ao sistema de informação vigente, que garantam a sua continuidade, desenvol-
vimento e operacionalidade, de forma a responder corretamente às necessidades do cliente.

Técnico superior administrativo - Assegura atividades e tarefas de suporte de uma área, que exige forma-
ção técnica superior, relacionadas com as áreas administrativas/financeira de forma a maximizar os objetivos 
propostos.

Responsável de equipa industrial - Supervisiona, controla e/ou assegura a execução de atividades ineren-
tes à área industrial, de modo a otimizar a sua eficácia, cumprindo e fazendo cumprir os planos de produção, 
manutenção e qualidade, maximizando objetivos.

Responsável de equipa de logística - Supervisiona, controla e/ou assegura a execução de atividades ine-
rentes à área de planeamento e logística, de modo a contribuir para a otimização da cadeia de abastecimento, 
cumprindo os planos estabelecidos, maximizando objetivos.

Responsável de equipa de qualidade - Supervisiona, controla e/ou assegura a execução de atividades ine-
rentes à área da qualidade, de modo a otimizar a sua eficácia, cumprindo e fazendo cumprir os planos de 
qualidade definidos na empresa.

Responsável de equipa de vendas - Supervisiona, controla e/ou assegura a execução de atividades inerentes 
à área de vendas, de forma a garantir rigor no apoio técnico da venda, garantindo a satisfação do cliente e a 
maximização dos objetivos.

Responsável de equipa de marketing - Supervisiona, controla e/ou assegura a execução de atividades 
inerentes à área de marketing, de modo a otimizar a sua eficácia, cumprindo e fazendo cumprir os planos de 
marketing, maximizando objetivos.

Responsável de equipa de sistemas de informação - Supervisiona, controla e/ou assegura a execução de 
atividades inerentes à área de sistemas de informação, de modo a otimizar a sua eficácia, cumprindo e fazendo 
cumprir os parâmetros definidos para otimização dos sistemas de informação.

Responsável de equipa administrativo - Supervisiona, controla e/ou assegura a execução de atividades 
inerentes às áreas administrativa/financeira, de forma a garantir o regular funcionamento da área.

Responsável de equipa de apoio - Supervisiona, controla e/ou assegura a execução de atividades inerentes 
à área de apoio, de modo a garantir o seu bom funcionamento.

Técnico industrial - Assegura a execução de atividades inerentes ao processo de produção de bebidas e/
ou de enchimento e/ou de controle de energia e fluidos, e/ou de manutenção de acordo com o planeamento 
efetuado.

Técnico de logística - Assegura a execução de atividades inerentes à cadeia de abastecimento, e/ou de coor-
denação de armazém de produtos e vasilhame e/ou processos administrativos relacionados com encomendas 
e/ou enlotamento e preparação de cargas e/ou cargas e descargas, de forma a garantir o correto escoamento 
dos produtos.

Técnico de qualidade - Assegura a execução de atividades inerentes ao processo de qualidade, assegurando 
a qualidade do processo, em todas as suas componentes, garantindo o cumprimento dos padrões definidos.

Técnico de vendas - Assegura a execução de atividades inerentes ao processo de venda, garantindo um 
adequado apoio técnico e/ou administrativo e/ou venda, garantindo a satisfação das necessidades do cliente e 
o cumprimento dos planos estabelecidos.

Técnico sistemas de informação - Assegura a execução de atividades inerentes ao sistema de informação, 
desenvolvendo e implementando programas informáticos em determinadas linguagens e/ou assegurando o 
funcionamento diário do hardware e software, de forma a contribuir para a otimização dos sistemas de infor-
mação.

Técnico administrativo - Assegura a execução de atividades de recolha, tratamento e organização de infor-
mação diversa, nas áreas administrativa/financeira, de forma a garantir a realização dos objetivos propostos.

Técnico de apoio - Assegura a execução de atividades de apoio às áreas sociais da empresa, de forma a 
garantir o seu bom funcionamento.

BTE | 50



Boletim do Trabalho e Emprego  38 15 outubro 2025

ANEXO III

Tabelas salariais

Tabela A

Tabela B

Leça do Balio, 30 de junho de 2025.

Pela Super Bock Group, SGPS, SA:

Dr. Manuel Cavaleiro Brandão, na qualidade de procurador.
Eng.º Pedro Miguel Cunha Ribeiro, na qualidade de procurador.
Dr.ª Maria Raquel Ramalhão, na qualidade de procuradora.

Pela Super Bock Bebidas, SA:

Dr. Manuel Cavaleiro Brandão, na qualidade de procurador.
Eng.º Pedro Miguel Cunha Ribeiro, na qualidade de procurador.
Dr.ª Maria Raquel Ramalhão, na qualidade de procuradora.

Pelo Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Indústria e Comércio de Alimentação, Bebidas e Afins:

Nuno Ricardo Ramos Alves, na qualidade de presidente do SINTICABA.
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Pela FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 
Portugal:

José Eduardo Pereira Andrade, na qualidade de procurador;

Declaração

FESAHT - Federação dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de 
Portugal, representa os seguintes sindicatos:

	– Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares do Algarve;
	– Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares do Centro;
	– Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, Turismo, Alimentação, Serviços e Similares da Região da 

Madeira;
	– Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares do Norte;
	– Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Hotelaria, Turismo, Restaurantes e Similares do Sul;
	– SINTAB - Sindicato dos Trabalhadores de Agricultura e das Indústrias de Alimentação, Bebidas e Taba-

cos de Portugal;
	– STIANOR - Sindicato Nacional dos Trabalhadores dos setores Alimentar, Bebidas, Agricultura, Pesca e 

Serviços Relacionados;
	– STIAC - Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Indústria Alimentar;
	– SITACEHT - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias Transformadoras, Alimentação, Bebidas e Simi-

lares, Comércio, Escritórios e Serviços, Hotelaria e Turismo dos Açores.

Depositado a 30 de setembro de 2025, a fl. 117 do livro n.º 13, com o n.º 263/2025, nos termos do artigo 
494.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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Acordo de empresa entre a EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de 
Lisboa, EM, SA e o CESP - Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços 

de Portugal - Revisão global

O presente acordo de empresa substitui o AE outorgado entre a EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade 
e Estacionamento de Lisboa, EM, SA e o CESP - Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e 
Serviços de Portugal, com última publicação no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de maio de 
2023 - Revisão global.

CAPÍTULO I

Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito

1-	O presente acordo de empresa, adiante designado abreviadamente por AE, obriga, por um lado, a EMEL -
- Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, EM, SA, adiante designada por EMEL
e, por outro, os trabalhadores ao seu serviço representados pelo Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, 
Escritórios e Serviços de Portugal, adiante abreviadamente designado CESP.

2-	O âmbito profissional é o constante no anexo I.
3-	O presente acordo de empresa aplica-se à totalidade dos trabalhadores da EMEL, que, à data da sua assi-

natura, se cifra em 798 trabalhadores.
4-	Para efeitos de âmbito geográfico da EMEL é considerada a área geográfica de Lisboa e os concelhos

limítrofes.
5-	A atividade da EMEL compreende, nomeadamente, serviços de interesse geral e a promoção do desen-

volvimento local, tendo como objeto social a prestação de serviços de interesse geral no âmbito do desenvol-
vimento, gestão e exploração de soluções de mobilidade urbana, as quais incluem a construção, promoção e 
gestão de infraestruturas de estacionamento público urbano, a fiscalização do estacionamento público urbano 
e serviços associados, a prestação de serviços de interesse geral no âmbito do transporte público urbano de 
passageiros, visando soluções integradas de mobilidade urbana, podendo prestar esses serviços diretamente 
ou mediante a celebração de contratos de gestão ou contratos-programa com o Município de Lisboa ou com 
empresas de transporte público urbano de passageiros e de logística urbana participadas pelo Município de 
Lisboa ou cuja gestão esteja confiada ao Município de Lisboa, bem como a promoção, manutenção e conser-
vação de infraestruturas urbanísticas e de gestão urbana, as quais incluem o controlo do acesso às zonas de 
acesso condicionado e a vigilância de túneis, a construção e operação de infraestruturas de apoio à mobilidade, 
sistemas de mobilidade elétrica e produtos partilhados de mobilidade. 

Cláusula 2.ª

Vigência e denúncia

1-	O presente acordo de empresa entra em vigor a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da sua assinatura
e é válido pelo prazo de 2 anos.
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2-	O anexo II e as cláusulas de expressão pecuniárias contidas neste acordo de empresa têm vigência a partir 
de 1 janeiro de 2025. 

3-	O anexo II e as cláusulas de expressão pecuniária contidas neste acordo podem ser revistas anualmente 
por acordo entre as partes. Caso não seja denunciado por qualquer das partes, a vigência do presente acordo 
de empresa renova-se automática e sucessivamente por períodos de 2 anos.

4-	As partes têm o dever de informar os trabalhadores sobre aspetos relevantes deste acordo de empresa e da 
lei aplicável.

5-	Sempre que se verifiquem, pelo menos, três revisões que não incidam sobre o anexo II ou as cláusulas 
de expressão pecuniária, é feita a republicação do novo texto consolidado deste AE no Boletim do Trabalho e 
Emprego.

CAPÍTULO II

Admissão e carreira profissional

Cláusula 3.ª

Preenchimento de vagas

1-	Salvo situações em que a função exija um perfil e qualificações que comprovadamente as trabalhadoras 
e os trabalhadores da EMEL não detenham, o preenchimento de novas vagas para as categorias identificadas 
no anexo I deve ser precedido de um processo de recrutamento interno, ao qual se segue, se necessário, um 
processo de seleção externo.

2-	Em caso de igualdade na avaliação das candidaturas, será dada preferência às candidatas e candidatos que 
já sejam trabalhadoras e trabalhadores na EMEL.

3-	Findo o processo de seleção de que resulte a seleção de uma trabalhadora ou de um trabalhador da EMEL 
num processo de recrutamento interno, esta ou este inicia o período de estágio.

Cláusula 4.ª 

Admissão

1-	Compete à EMEL contratar as trabalhadoras e os trabalhadores, maiores de idade e com base em critérios 
objetivos, dentro dos limites da lei e do presente acordo de empresa. 

2-	A EMEL pode solicitar, às candidatas e aos candidatos, elementos suplementares de comprovação dos 
respetivos requisitos.

Cláusula 5.ª

Período experimental

1-	Nos contratos sem termo a admissão presume-se em regime experimental, salvo quando, por escrito, se 
estipule o contrário.

2-	Durante o período experimental qualquer das partes pode rescindir o contrato sem necessidade de pré-a-
viso ou invocação de motivo, não ficando sujeita a qualquer sanção ou indemnização. Porém, caso a admissão 
se torne definitiva, a antiguidade conta-se desde o início do período experimental.

3-	No caso de contratos de trabalho sem termo aplicam-se as regras constantes nos termos legais, designa-
damente:

a)	90 dias para a generalidade das trabalhadoras e dos trabalhadores;
b)	180 dias para trabalhadores com cargos de complexidade técnica, nomeadamente, agentes de fiscalização 

de trânsito, de elevado grau de responsabilidade ou de funções de confiança;
c)	240 dias, para trabalhadores que exerçam cargos de direção ou quadro superior, nomeadamente que sejam 

admitidos para a categoria profissional de técnico superior constante do anexo I.
4-	Nos restantes regimes contratuais aplicam-se as normas constantes na legislação em vigor.

Cláusula 6.ª

Local de trabalho

1-	A trabalhadora e o trabalhador devem prestar o seu trabalho na área geográfica de Lisboa ou nos conce-
lhos limítrofes onde a EMEL exerça ou venha a exercer a sua atividade.
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2-	A eventual permanência da trabalhadora ou do trabalhador num determinado local não equivale à renún-
cia da possibilidade do mesmo ser deslocado, no âmbito da área geográfica que constitui o local de trabalho 
nos termos do número anterior.

3-	As trabalhadoras e os trabalhadores afetos a áreas em que não seja previsível as alterações do local de 
trabalho, por inerência do desempenho das suas funções, devem ser informados com 7 dias de antecedência, 
podendo este tempo ser reduzido com o acordo da trabalhadora ou do trabalhador.

4-	Nas situações previstas no número anterior, quando a alteração ocorra no decurso do mês e implique o 
aumento despesas com transportes públicos, a EMEL reembolsa a diferença das despesas, até ao final desse 
mês. 

5-	A trabalhadora ou o trabalhador realizam deslocações no âmbito das suas funções profissionais, ou com 
vista à participação nas ações de formação profissional que a EMEL entenda necessários.

Cláusula 7.ª

Carreiras e categorias profissionais EMEL

1-	As trabalhadoras e os trabalhadores ao serviço da EMEL são integrados em carreiras profissionais e, den-
tro destas, é-lhes atribuída categoria profissional conforme o anexo I.

2-	As carreiras profissionais são:
a)	Carreira técnica de gestão;
b)	Carreira técnica operacional.
3-	A carreira técnica de gestão compõe-se das seguintes categorias profissionais:
a)	Técnico superior;
b)	Técnico;
c)	Técnico assistente;
d)	Assistente administrativo e suporte.
4-	A carreira técnica operacional compõe-se das seguintes categorias profissionais:
a)	Agente de fiscalização de trânsito;
b)	Técnico de apoio à fiscalização;
c)	Técnico de atendimento e suporte ao cidadão;
d)	Técnico de vigilância e controlo;
e)	Técnico de manutenção e suporte operacional.
5-	O conteúdo funcional das categorias profissionais inseridas em cada carreira deste AE é o constante do 

anexo I.
6-	A trabalhadora ou o trabalhador exercem a atividade correspondente à categoria profissional que lhe está 

atribuída, bem como as funções afins ou funcionalmente ligadas, para as quais detenha as qualificações profis-
sionais adequadas e não impliquem desvalorização profissional.

7-	Da mudança de categoria profissional não pode resultar a diminuição da retribuição que vinha sendo aufe-
rida, entendendo-se como retribuição para este efeito a constante do anexo II, com exceção das alterações que 
impliquem a mudança para categoria inferior, que ocorram nos primeiros 3 anos de antiguidade, por mútuo 
acordo.

Cláusula 8.ª 

Níveis de desenvolvimento e tabela salarial

1-	As categorias profissionais de cada carreira desdobram-se em níveis de desenvolvimento, que corres-
pondem à evolução técnico-profissional do trabalhador, determinado, entre outros fatores, pela avaliação de 
desempenho e pela formação profissional, para efeitos remuneratórios e de progressão na categoria profissio-
nal respetiva, sendo tais níveis de desenvolvimento, dentro de cada categoria, os seguintes, de acordo com os 
anexos I e II:

a)	Técnico assistente;
b)	Técnico;
c)	Técnico sénior;
d)	Técnico principal;
e)	Técnico especialista;
f)	Técnico especialista sénior;
g)	Técnico especialista principal.
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2-	Cada nível de desenvolvimento desdobra-se em até 3 níveis salariais (níveis I, II e III), para efeitos remu-
neratórios e de progressão na categoria profissional respetiva.

3-	As remunerações correspondentes a cada categoria profissional, respetivo nível de desenvolvimento e 
nível salarial são as constantes no anexo II.

Cláusula 9.ª

Progressão na categoria profissional e avaliação de desempenho

1-	A progressão na categoria profissional de todas as trabalhadoras e trabalhadores da EMEL faz-se através 
de níveis de desenvolvimento e níveis salariais, determinados pela avaliação de desempenho e pela formação 
profissional, nos termos de regulamento interno em vigor na EMEL.

2-	As trabalhadoras e os trabalhadores da EMEL progridem na carreira de forma automática sempre que 
completem 3 anos de permanência num determinado nível salarial e tendo avaliação de desempenho de 
Adequado/Bom, ascendendo ao nível salarial imediatamente a seguir ou, quando o nível salarial for o mais 
elevado, ao nível de desenvolvimento seguinte.

3-	No caso da trabalhadora ou do trabalhador, na sequência da avaliação de desempenho, obter pontuação 
necessária para progressão num período inferior a 3 anos ascende ao nível salarial seguinte, no âmbito do nível 
de desenvolvimento em que se encontra enquadrado e nos termos do regulamento em vigor. 

4-	Os pontos atribuídos na sequência da avaliação de desempenho são utilizados, na medida do necessário, 
para a progressão para o nível salarial seguinte.

5-	A progressão faz-se também através do reconhecimento de mérito excecional, nos termos de deliberação 
do conselho de administração da EMEL.

6-	O regulamento de avaliação de desempenho integra:
a)	Uma avaliação de desempenho, alinhada com os objetivos anuais fixados pelo conselho de administração 

da EMEL;
b)	A anualidade da avaliação de desempenho, com produção de efeitos a 1 de janeiro do ano subsequente a 

que respeita;
c)	A garantia dos direitos de reclamação e recurso por parte dos trabalhadores.
7-	A avaliação de desempenho é feita por recurso a um sistema objetivo de pontuação cujo resultado é deter-

minado por:
a)	A atribuição de pontos positivos, concedidos designadamente pelos seguintes fatores:

	i) A prossecução pelo trabalhador ou trabalhadora dos objetivos estratégicos da EMEL, tal como definidos 
no plano de atividades e orçamento;

	ii) Incentivo à excelência do trabalhador ou trabalhadora, através do reconhecimento de desempenho 
acima do esperado e das contribuições positivas e inovatórias para a atividade da EMEL;

	iii) A valorização do trabalhador ou trabalhadora, através da frequência de formação profissional, nos 
termos das prioridades de formação definidas pelo conselho de administração da EMEL;

b)	Pelos seguintes fatores que pesam negativamente na avaliação:
	i) Absentismo injustificado;
	ii) Incumprimento injustificado do horário de trabalho ou dos deveres de pontualidade;
	iii) O uso indevido do fardamento e apresentação sem o cumprimento das regras de higiene e atavio;
	iv) O incumprimento de regras legais e regulamentares de segurança e saúde no trabalho;
	v) A existência de incidentes graves devidamente comprovados;
	vi) A falta de zelo na utilização ou manutenção de equipamentos atribuídos ao trabalhador ou trabalhadora;
	vii) A aplicação no período objeto de avaliação de sanções disciplinares no âmbito do poder disciplinar da 

entidade empregadora.

Cláusula 9.ª-A

Regime de progressão nas categorias da carreira técnico operacional

1-	As trabalhadoras e os trabalhadores que iniciam funções na EMEL nas categorias da carreira técnico ope-
racional, são integrados no nível de desenvolvimento de técnico assistente de nível I e nela permanecem pelo 
período de seis meses, ingressando automaticamente no nível salarial seguinte (técnico assistente nível II).

2-	Na categoria de agente de fiscalização de trânsito, após este período e nos seis meses seguintes, as traba-
lhadoras e os trabalhadores devem frequentar o curso de formação que permite a obtenção da credenciação 
junto da Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária e se obtiverem provimento são integrados no nível de 
desenvolvimento seguinte (técnico de nível I).
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Cláusula 10.ª

Acesso a nova categoria profissional

1-	O acesso a novas carreiras ou categorias profissionais depende de acordo prévio e expresso da trabalha-
dora ou do trabalhador e fica dependente de um período de estágio determinado pela EMEL, de duração não 
superior a um ano.

2-	A trabalhadora ou o trabalhador auferem durante o período de estágio, a remuneração que auferia antes do 
início do mesmo, sendo-lhe atribuído, a título excecional, um complemento de estágio de valor correspondente 
à diferença entre a remuneração da trabalhadora ou do trabalhador e a remuneração da carreira/categoria a que 
diz respeito o período de estágio.

3-	Findo o período de estágio a EMEL decide e informa a trabalhadora ou o trabalhador sobre a sua integra-
ção na carreira/categoria a que diz respeito o período de estágio.

4-	Caso se concretize a integração na carreira/categoria, o período de estágio conta para a antiguidade dessa 
carreira/categoria e a trabalhadora ou o trabalhador passa daí em diante a auferir a remuneração respetiva.

5-	Nas situações em que do novo posicionamento resulte valorização remuneratória são utilizados os pontos 
necessários à evolução para o nível salarial seguinte, caso contrário os trabalhadores mantêm os pontos acu-
mulados.

6-	Caso não se concretize a integração na carreira e categoria, a trabalhadora ou o trabalhador mantém todos 
os direitos da carreira e categoria de onde provém, continuando a receber a remuneração que auferia antes do 
início do período de estágio.

Cláusula 11.ª

Exercício temporário de outras funções

1-	Quando o interesse da empresa o exija, a EMEL pode encarregar temporariamente a trabalhadora ou o 
trabalhador de serviços não compreendidos na sua categoria, pelo período máximo de um ano, desde que tal 
mudança não implique diminuição da retribuição nem modificação substancial da posição da trabalhadora ou 
do trabalhador. 

2-	Sempre que tal mudança seja superior a 90 dias, a EMEL comunicará à comissão sindical, previamente, 
o início e os fundamentos do exercício temporário de funções não compreendidas na categoria profissional da 
trabalhadora ou do trabalhador.

3-	Findo o período máximo de um ano, a EMEL deve reclassificar a trabalhadora ou o trabalhador não se 
aplicando o período de estágio previsto na cláusula 10.ª deste acordo de empresa.

4-	Caso não se concretize a integração na categoria, a trabalhadora ou o trabalhador mantém todos os direitos 
da categoria de onde provém, continuando a receber a remuneração fixa que auferia nas funções anteriores. 

Cláusula 12.ª

Exercício de cargos de chefia

1-	O exercício de cargos de chefia na EMEL é realizado em comissão de serviço, tem natureza temporária e 
depende dos níveis de confiança, nos termos da lei.

2-	São exercidos em regime de comissão de serviços os cargos de direção ou chefia diretamente dependentes 
da administração, funções de secretariado pessoal dos órgãos sociais, bem como outras funções cuja natureza 
implique uma relação de confiança.

3-	A política de recursos humanos relativa aos cargos de chefia consta de regulamentos internos e é da com-
petência exclusiva da EMEL.

4-	Sem prejuízo de outros normativos internos complementares, a avaliação de desempenho e progressão na 
carreira e categoria em vigor na empresa aplicam-se aos trabalhadores que exercem cargos de chefia, tendo 
estes os mesmos direitos que os demais.

5-	Aquando da cessação da comissão, as trabalhadoras e os trabalhadores integram a carreira e categoria a 
que estão adstritos, nos termos da correspondente evolução, quando aplicável, de acordo com regime contra-
tual existente, sem prejuízo do disposto na lei.
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CAPÍTULO III

Direitos, garantias e deveres

Cláusula 13.ª 

Deveres da EMEL

São deveres da EMEL:
a)	Respeitar e tratar com urbanidade e probidade a trabalhadora ou o trabalhador;
b)	Pagar pontualmente a retribuição, que deve ser justa e adequada ao trabalho;
c)	Proporcionar boas condições de trabalho, tanto do ponto de vista físico como moral;
d)	Promover a valorização profissional dos trabalhadores;
e)	Respeitar a autonomia técnica da trabalhadora ou do trabalhador que exerça atividades cuja regulamenta-

ção profissional o exija;
f)	Possibilitar o exercício de cargos em organizações representativas das trabalhadoras e dos trabalhadores; 
g)	Prestar às organizações sindicais, no prazo de trinta dias, os esclarecimentos de natureza profissional que 

lhes sejam pedidos sobre trabalhadores ao seu serviço nelas inscritos e sobre quaisquer outros factos que se 
relacionem com o cumprimento do presente acordo de empresa;

h)	Proporcionar aos trabalhadores corretas condições de higiene, saúde e salubridade nos locais de trabalho 
e proteção coletiva e individual das trabalhadoras e dos trabalhadores;

i)	Sempre que adequado, criar normas que deem satisfação ao disposto na alínea anterior com o objetivo de 
proporcionar as condições ideais para um ambiente de trabalho salubre, diminuindo e/ou evitando os riscos de 
doenças profissionais e acidentes de trabalho, ouvindo as entidades competentes para o efeito;

j)	Entregar à trabalhadora ou ao trabalhador, aquando da cessação do contrato de trabalho, seja qual for o 
motivo, ou sempre que aquele justificadamente o requeira, o documento onde conste o tempo que esteve ao 
serviço, atividade, funções ou cargos exercidos e outras referências de natureza laboral registada pela EMEL;

k)	Atualizar o registo do pessoal, com indicação dos nomes, datas de nascimento e admissão, modalidades 
de contratos, categorias, promoções, retribuições, datas de início e termo das férias e faltas que impliquem 
perda da retribuição ou diminuição dos dias de férias, sempre que haja comunicação de alterações.

Cláusula 14.ª

Deveres do trabalhador

1-	São deveres da trabalhadora e do trabalhador:
a)	Comparecer no local de trabalho designado pela EMEL, de modo a iniciar as funções atribuídas à hora 

fixada de acordo com o respetivo horário de trabalho;
b)	Exercer de forma idónea, diligente, leal, assídua e conscienciosa as suas funções, segundo as normas e 

instruções recebidas e com observância das regras legais e usuais da profissão e das relações de trabalho, salvo 
na medida em que essas normas ou instruções ofendam os seus direitos e garantias; 

c)	Respeitar e tratar com urbanidade e probidade o empregador, os superiores hierárquicos, os colegas de 
trabalho e as demais pessoas que estejam ou entrem em relação com a EMEL;

d)	Realizar o trabalho com zelo e diligência;
e)	Cumprir as ordens e instruções do empregador em tudo o que respeite à execução e disciplina do trabalho, 

salvo na medida em que se mostrem contrárias aos seus direitos e garantias; 
f)	Guardar lealdade ao empregador, nomeadamente não negociando por conta própria ou alheia em concor-

rência com ele, nem divulgando informações referentes à sua organização, métodos de produção ou negócios; 
g)	Velar pela conservação e boa utilização dos bens relacionados com o seu trabalho que lhe forem confiados 

pelo empregador, nomeadamente velar pela conservação do vestuário e equipamentos relacionados com a sua 
atividade, dentro dos limites do desgaste imputável ao uso normal, acidentes e riscos inerentes; 

h)	Promover ou executar todos os atos tendentes à melhoria da produtividade da EMEL;
i)	Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde no trabalho; 
j)	Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho estabelecidas nas disposições legais ou 

convencionais aplicáveis, bem como as ordens dadas pelo empregador; 
k)	Guardar sigilo profissional, nos termos e limitações legais; 
l)	Comparecer nas ações de formação comunicadas pela EMEL, salvo por motivo atendível que justifique a 

sua ausência;
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m) Cumprir todas as demais obrigações decorrentes do presente AE. 
2-	O dever de obediência, a que se refere a alínea e) do número anterior, respeita tanto às ordens e instruções 

dadas diretamente pelo empregador, como às emanadas de superiores hierárquicos da trabalhadora ou do tra-
balhador, dentro dos poderes que por aquele lhes forem atribuídos. 

Cláusula 15.ª 

Garantias do trabalhador

1-	A EMEL não poderá:
a)	Opor-se, por qualquer forma, a que a trabalhadora ou o trabalhador exerça os seus direitos ou aplicar-lhe 

sanções por causa desse exercício ou pelo cumprimento dos seus deveres sindicais;
b)	Exercer qualquer tipo de pressão sobre a trabalhadora ou sobre o trabalhador para que atue no sentido de 

violar os direitos individuais ou coletivos consignados neste AE ou na lei;
c)	Despromover ou diminuir a retribuição da trabalhadora ou do trabalhador, salvo nos casos previstos na lei 

ou neste AE;
d)	Despedir sem justa causa a trabalhadora ou o trabalhador;
e)	Sem prejuízo das atribuições da hierarquia respetiva, interferir na autonomia técnica ou desrespeitar as 

regras deontológicas inerentes ao exercício da profissão da trabalhadora ou do trabalhador.
2-	A trabalhadora ou o trabalhador pode, excecional e fundamentadamente e para salvaguarda da sua respon-

sabilidade, solicitar que as instruções sejam confirmadas por escrito.

Cláusula 16.ª 

Processo individual

1-	A cada trabalhadora ou trabalhador corresponde um só processo individual, donde constam os atos rela-
tivos à nomeação, situação, níveis de retribuição e funções desempenhadas, comissões de serviço, remunera-
ções, licenças, repreensões registadas e outras sanções mais graves e tudo o mais que lhe diga respeito como 
trabalhadora ou trabalhador, incluindo títulos académicos e profissionais e méritos a ele inerentes.

2-	O processo da trabalhadora ou do trabalhador pode ser, a todo o tempo, consultado pelo próprio ou, 
mediante autorização destes, pelo seu advogado ou pelas estruturas representativas das trabalhadoras e dos 
trabalhadores, dentro dos limites impostos na lei, nomeadamente no que se refere à reserva da intimidade da 
vida privada e familiar.

3-	O direito de consulta previsto no número anterior vigorará mesmo após a cessação do contrato de traba-
lho, nos termos da lei aplicável.

Cláusula 17.ª 

Responsabilidade profissional

1-	A EMEL garante a proteção em caso de responsabilidade civil na sequência de danos decorrentes do 
exercício das funções atribuídas à trabalhadora ou ao trabalhador.

2-	O previsto no número anterior não exonera o trabalhador da obrigação de cumprimento rigoroso das suas 
funções e do conhecimento das leis gerais em vigor, proporcionando a EMEL formação adequada nestas ma-
térias.

Cláusula 18.ª 

Direitos sindicais

1-	Para o exercício da atividade sindical na EMEL, constituem direitos das trabalhadoras e dos trabalhado-
res:

a)	Desenvolver a atividade sindical na EMEL, nomeadamente, através de delegados sindicais e comissões 
ou secções sindicais, credenciados por comunicação do respetivo sindicato;

b)	Dispor, sendo delegado sindical, de 1 dia para exercício das suas funções sindicais;
c)	Dispor, sendo membros dos órgãos de associações sindicais, de 6 dias para exercício das atividades ine-

rentes aos respetivos cargos, sem prejuízo de qualquer direito reconhecido por lei ou por este acordo, designa-
damente, da retribuição e do período de férias;

d)	Dispor, a título permanente na EMEL, de instalações adequadas ao exercício das funções de delegadas e 
delegados sindicais e das comissões, devendo ter, neste último caso, uma sala própria, tendo sempre em conta 
a disponibilidade da área da unidade de trabalho;
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e)	Realizar reuniões fora do horário de trabalho, nas instalações da EMEL desde que convocadas nos termos 
da Lei e observadas as normas de segurança;

f)	 Realizar reuniões nos locais de trabalho, durante o horário normal, até ao máximo de 15 horas por ano, 
sem perda de quaisquer direitos consignados na lei ou neste acordo, sempre que fique assegurado o regular 
funcionamento dos serviços que não possam ser interrompidos;

g)	Afixar no interior da EMEL e em local apropriado, reservado para o efeito pela EMEL, informações do 
seu interesse;

h)	Sendo delegadas ou delegados sindicais, não serem transferidos para fora do seu local de trabalho sem o 
acordo do respetivo sindicato;

i)	 Exigir da EMEL o cumprimento deste acordo e das leis sobre matéria de trabalho e segurança, que con-
templem situações não previstas neste acordo ou que se revelem mais favoráveis aos trabalhadores.

2-	A EMEL garante a divulgação do organograma geral da EMEL.

Cláusula 19.ª

Quotização sindical

A EMEL garante, nos termos da lei, os descontos das quotas sindicais na retribuição das trabalhadoras e 
dos trabalhadores e o envio dos mapas resumos dos respetivos descontos.

Cláusula 20.ª

Competência da EMEL

1-	Dentro dos limites deste acordo de empresa e da lei, compete à EMEL fixar os termos em que o trabalho 
deve ser prestado.

2-	A EMEL pode elaborar regulamentos internos, dos quais constam normas de organização e disciplina do 
trabalho dentro dos limites deste acordo de empresa e da lei.

3-	A EMEL dá conhecimento à associação sindical outorgante do conteúdo dos regulamentos internos, sendo 
estes ouvidos antes da sua publicação.

CAPÍTULO IV

Duração e organização da prestação de trabalho

Cláusula 21.ª

Período normal de trabalho

1-	O período normal de trabalho não poderá exceder as 35 horas em cada semana, nem as sete horas diárias.
2-	O período de trabalho diário tem início e termo de acordo com o horário de trabalho, podendo ocorrer em 

dias de calendário consecutivos.

Cláusula 22.ª

Definições relevantes

Sem prejuízo do disposto na legislação em vigor, para efeitos do presente acordo de empresa, entende-se 
por:

a)	Regimes de horários de trabalho - Os tipos de horários de trabalho previstos na lei, nomeadamente, horá-
rios regulares e horários por turnos;

b)	Modalidades de horário de trabalho - Subdivisão dos regimes previstos na alínea anterior, nomeadamente 
horários regulares nas modalidades rígido e flexível, horários por turnos rotativos nas modalidades de descon-
tínuo, semicontínuo e contínuo;

c)	Escala de horário de trabalho - Composição e conjugação de vários horários dia que determinam um ciclo 
repetitivo;

d)	Horário dia - Período normal de trabalho diário, com definição da hora de início e de termo da jornada de 
trabalho, incluindo intervalos de descanso.

BTE | 60



Boletim do Trabalho e Emprego  38 15 outubro 2025

Cláusula 23.ª

Regimes de horário de trabalho 

1-	Compete à EMEL definir os regimes de horários de trabalho, ouvindo para o efeito as estruturas represen-
tativas das trabalhadoras e dos trabalhadores.

2-	A organização e atribuição dos horários de trabalho tem em consideração, sempre que possível, as prefe-
rências manifestadas pelas trabalhadoras e trabalhadores procurando salvaguardar a distribuição equitativa de 
situações de penosidade acrescida.

3-	A modalidade de horário é atribuída por períodos de seis meses, correspondendo a semestres civis, poden-
do ser reduzido excecionalmente com pré-aviso de 30 dias, ou a qualquer tempo, por acordo.

4-	Na área da fiscalização os semestres são organizados da seguinte forma: horário de verão (abril a setem-
bro) e horário de inverno (outubro a março).

5-	A escala semestral dos regimes de horário de trabalho existentes na empresa renova-se automaticamente, 
caso não seja comunicada uma nova escala até o mínimo de 30 dias antes do término da escala semestral em 
vigor.

Cláusula 24.ª

Modalidades de horários regulares

1-	Na modalidade de horário regular, as horas de início e de termo da jornada de trabalho, os intervalos de 
descanso e os dias de descanso semanal são definidos por referência a uma semana de trabalho, mantendo-se 
esta constante ao longo do tempo.

2-	Os horários regulares implicam a definição da hora de início e de termo da jornada de trabalho no período 
compreendido entre as 8h00 e as 20h00, salvo pedido do trabalhador.

3-	A prestação do trabalho em regime de horário regular não confere direito a subsídio de turno ou a outros 
acréscimos que não tenham sido previamente autorizados pela empresa.

4-	Os horários regulares comportam duas modalidades: Horário rígido e horário flexível.

Cláusula 25.ª

Condições do horário regular rígido

1-	O horário regular rígido é aquele em que o trabalhador se obriga a cumprir as horas de início e de termo 
da prestação de trabalho diário previamente definidas.

2-	Por acordo com a trabalhadora ou com o trabalhador, o intervalo de descanso pode ser observado em 
período diverso do geralmente previsto no horário, desde que tal não afete o regular e eficaz funcionamento 
dos serviços, não implique encargos remuneratórios para a empresa e seja respeitado o limite estabelecido na 
cláusula 33.ª (Intervalo de descanso ou para tomada de refeição) do acordo de empresa.

Cláusula 26.ª

Condições do horário regular flexível

1-	No horário regular flexível, a trabalhadora ou o trabalhador podem gerir parte ou a totalidade do tempo de 
trabalho, escolhendo as horas de início e de termo da jornada diária, sem prejuízo da empresa poder estabele-
cer períodos de presença obrigatória, com a duração máxima de 5 horas por dia.

2-	Esta modalidade não dispensa a trabalhadora e o trabalhador de cumprir, em termos médios, a totalidade 
do seu período normal de trabalho diário, sendo o respetivo apuramento médio com base no trimestre civil, 
não podendo ser realizadas mais de 10 horas de trabalho diário.

3-	A flexibilidade de horário prevista nesta cláusula não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços.

4-	Se no final do período de referência o trabalhador não tiver cumprido o período normal de trabalho trimes-
tral, a retribuição correspondente ao período em falta é descontada.

Cláusula 27.ª

Modalidades e condições de horários por turnos 

1-	Quando o período de funcionamento da EMEL, ou de um dos seus serviços, ultrapasse os limites do 
período normal de trabalho deve organizar-se o tempo de trabalho em equipas em que as trabalhadoras e os 
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trabalhadores ocupam sucessivamente, ou em sobreposição, os mesmos postos de trabalho e executam o tra-
balho a horas diferentes e num período estabelecido, de acordo com a escala definida. 

2-	Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo com os interesses e preferências das 
trabalhadoras e dos trabalhadores.

3-	Os horários de trabalho por turnos podem ser praticados, de forma rotativa, em descontínuo, semicontí-
nuo, ou em contínuo.

4-	A mudança de turno só pode ocorrer após o dia de descanso semanal, salvo motivo de férias ou doença do 
próprio ou agregado familiar.

Cláusula 28.ª

Alterações de horários dia

A pedido da trabalhadora ou do trabalhador ou entre trabalhadoras e trabalhadores são permitidas trocas 
nos horários dia, bem como dos períodos de descanso, em todos os regimes de horário de trabalho, desde que 
sejam devidamente autorizadas pela chefia, e que a organização de serviço esteja assegurada, não implicando 
encargos para a EMEL e sem prejuízo do cumprimento do descanso diário obrigatório.

Cláusula 29.ª

Isenção de horário de trabalho

1-	O regime de isenção de horário de trabalho pode ser concedido nos termos da legislação em vigor e tem 
as seguintes modalidades: 

a) A - Isenção sem sujeição aos limites máximos do período normal de trabalho, a que corresponde uma 
retribuição de 20 % do vencimento base; 

b) B - Quando o período normal de trabalho é alargado até 1 hora por dia, a que corresponde uma retribuição 
de 15 % do vencimento base;

c) C - Quando o período normal de trabalho é alargado até ao máximo de 30 minutos por dia, a que corres-
ponde uma retribuição de 5 % do vencimento base.

2-	No pagamento subsídio de isenção de horário de trabalho prevista na alínea a), está incluída a remunera-
ção do trabalho noturno e de trabalho suplementar. 

3-	A prestação de trabalho em regime de isenção de horário não prejudica o direito ao descanso diário, dias 
de descanso semanal e feriado.

Cláusula 30.ª

Regime de prevenção

1-	O regime de prevenção ocorre quando a trabalhadora ou o trabalhador, em período de descanso, perma-
nece à disposição da EMEL para iniciar a prestação de trabalho relacionada com as suas funções mediante 
contacto desta, designadamente, para serviços de manutenção, informática ou de apoio à atividade operacional 
da EMEL, sem prejuízo de outras situações urgentes ou inadiáveis.

2-	A trabalhadora ou o trabalhador que tenha acordado a sua integração no regime de prevenção obriga-se a 
estar permanentemente contactável durante o período de prevenção para o qual se encontre escalado e em con-
dições de, se necessário, comparecer nas instalações da EMEL nos 60 minutos subsequentes à convocatória, 
salvo motivos atendíveis.

3-	O acordo a que se refere o número anterior consta de documento escrito e pode ser denunciado por qual-
quer das partes com a antecedência mínima de 30 dias, salvo se outro prazo for convencionado nesse acordo.

4-	A trabalhadora ou o trabalhador em regime de prevenção tem direito a auferir um subsídio mensal de 
prevenção de valor correspondente a 2,5 % da remuneração base mensal.

5-	O trabalho prestado em regime de prevenção é remunerado com acréscimo de 25 % do valor hora, incluin-
do o tempo de deslocação.

6-	Caso se afigure necessário, a empresa assegura o transporte das trabalhadoras e dos trabalhadores para 
desempenho das suas funções em caso de necessidade de deslocação ao local de trabalho. 

Cláusula 31.ª

Trabalho suplementar

A trabalhadora ou o trabalhador é obrigada(o) a realizar a prestação de trabalho suplementar, sem prejuízo 
da possibilidade de solicitar expressamente a sua dispensa, invocando motivos devidamente justificados.
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Cláusula 32.ª 

Trabalho noturno

Considera-se trabalho noturno, o prestado no período compreendido entre as 21h00 de um dia e as 7h00  
do dia seguinte.

Cláusula 33.ª

Intervalo de descanso ou para tomada de refeição

1-	Sem prejuízo das disposições especiais constantes deste acordo, o período normal de trabalho diário é 
interrompido por um intervalo de descanso, com a duração mínima de 1 hora e máxima de 2 horas, de forma 
a que os trabalhadores não prestem mais de 5 horas de trabalho consecutivas.

2-	Com o acordo da trabalhadora ou do trabalhador, o intervalo referido no número anterior pode ser redu-
zido, quando tal se mostre favorável às trabalhadoras e aos trabalhadores ou necessário para o regular e eficaz 
funcionamento da EMEL.

Cláusula 34.ª

Jornada contínua

1-	O regime de jornada contínua pode aplicar-se aos trabalhadores que estejam ou venham a estar afetos às 
áreas operacionais da empresa e àquelas que lhes prestam apoio direto.

2-	O regime de jornada contínua comporta um só período de trabalho, com pausa de trinta minutos, a qual é 
considerada tempo de trabalho, desde que a trabalhadora ou o trabalhador permaneça no local de trabalho, de 
forma a poder ser chamado a prestar trabalho em caso de necessidade.

3-	A pausa pode não estar previamente fixada devendo, contudo, a mesma iniciar-se na altura menos incon-
veniente para o regular e eficaz funcionamento da EMEL sem ultrapassar as 5 horas de trabalho consecutivas, 
conforme previsto na lei.

Cláusula 35.ª

Descanso semanal e complementar

1-	As trabalhadoras e os trabalhadores da EMEL têm direito a dois dias de descanso por cada semana de 
trabalho, sendo um de descanso obrigatório e o outro de descanso complementar, sem prejuízo do disposto no 
número 5.

2-	Os dias de descanso semanal podem corresponder a qualquer dia da semana.
3-	Os dias de descanso obrigatório e complementar devem ser gozados conjuntamente, devendo o descanso 

complementar preceder ao descanso obrigatório, salvo as seguintes situações:
a)	Quando os trabalhadores tenham o descanso obrigatório ao domingo, o descanso complementar é gozado 

de forma rotativa entre segunda e sábado;
b)	Quando os trabalhadores estão afetos a serviços que funcionam de segunda a domingo, os descansos 

obrigatório e complementar são gozados maioritariamente em conjunto. 
4-	Na organização dos horários de trabalho a EMEL procura assegurar, sempre que possível e independen-

temente da modalidade de horário de trabalho praticada, a coincidência do gozo dos dias de descanso semanal 
com o sábado e o domingo, bem como que os cônjuges ou trabalhadores em união de facto possam gozar os 
dias de descanso nos mesmos dias, garantindo um tratamento equitativo entre todos os trabalhadores.

5-	No regime de horário regular em vigor na EMEL um dos dias de descanso semanal deve coincidir com o 
sábado ou o domingo.

6-	Às trabalhadoras e aos trabalhadores que trabalhem ao sábado e/ou domingo são garantidos 12 fins-de 
-semana por ano.
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CAPÍTULO V

Feriados e férias

Cláusula 36.ª

Feriados

1-	Consideram-se feriados obrigatórios os previstos na lei.
2-	O prosseguimento das atividades essenciais da EMEL deve ser assegurado de forma contínua, mesmo em 

dias feriados.
3-	Além da dispensa de trabalho no carnaval e feriado municipal, as dispensas concedidas aos funcionários 

municipais, aplicam-se aos trabalhadores da EMEL. 
4-	A EMEL pode, mediante decisão expressa da respetiva administração, conceder dispensa do trabalho às 

suas trabalhadoras e aos seus trabalhadores, em datas específicas.

Cláusula 37.ª

Duração do período de férias

1-	O direito a férias adquire-se em virtude do trabalho prestado em cada ano civil e vence-se no dia 1 de 
janeiro do ano civil subsequente, salvo o disposto no número seguinte.

2-	No ano da contratação a trabalhadora ou o trabalhador tem direito, após três meses completos de execução 
do contrato, a gozar 2 dias de férias por cada mês de duração do contrato, até ao máximo de 20 dias úteis.

3-	O período de férias na EMEL é de 25 dias úteis, sendo irrenunciável o direito ao mesmo e não podendo 
o seu gozo efetivo ser substituído por qualquer compensação económica ou outra, ainda que com o acordo da 
trabalhadora ou do trabalhador. 

4-	Para efeitos de gozo de férias, consideram-se os dias normais de trabalho definidos nas respetivas escalas 
dos horários de trabalho.

Cláusula 38.ª

Férias das trabalhadoras e dos trabalhadores em situação de suspensão por impedimento prolongado

1-	No ano da suspensão do contrato de trabalho por impedimento prolongado respeitante à trabalhadora ou 
ao trabalhador, por ausência com duração superior a 30 dias, se se verificar a impossibilidade total ou parcial 
do gozo do direito a férias já vencido, a trabalhadora ou o trabalhador terá direito à retribuição correspondente 
ao período de férias não gozadas e ao respetivo subsídio.

2-	No ano da cessação do impedimento prolongado, aplica-se o previsto no número 3 do artigo anterior, 
desde que a trabalhadora ou o trabalhador regresse no primeiro trimestre, caso contrário aplica-se o número 2.

3-	O período de férias que exceda o número de dias contados desde o seu início e o termo desse ano civil, 
deve ser preferencialmente gozado no decurso do primeiro semestre do ano imediato.

Cláusula 39.ª

Marcação do plano de férias

1-	O plano de férias é marcado por acordo entre a trabalhadora ou o trabalhador e a EMEL, devendo cada 
trabalhadora e trabalhador apresentar uma proposta, cumprindo os termos e prazos estipulados na lei.

2-	O plano de férias deve conter um período de férias com a duração mínima de 10 dias normais de trabalho 
consecutivos.

3-	Na falta de acordo, a EMEL marca o plano de férias e elabora o respetivo mapa, nos termos da lei, no 
período entre 1 de maio e 31 de outubro.

4-	Nos casos de trabalhadoras ou trabalhadores cônjuges ou em união de facto a EMEL procura assegurar a 
conjugação dos respetivos planos de férias, no que toca ao período mínimo referido no número 2 desta cláu-
sula.

Cláusula 40.ª

Alteração da marcação do período de férias

1-	A alteração dos períodos de férias já estabelecidos e a interrupção dos já iniciados são permitidas com 
fundamento em exigências imperiosas do funcionamento da EMEL, tendo a trabalhadora ou o trabalhador 
direito a ser indemnizado pelos prejuízos que comprovadamente haja sofrido.
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2-	A interrupção das férias não pode prejudicar o gozo seguido de metade do período a que a trabalhadora 
ou o trabalhador tenha direito.

3-	Há lugar a alteração do período de férias sempre que a trabalhadora ou o trabalhador, na data prevista para 
o seu início, esteja temporariamente impedido por facto que não lhe seja imputável, cabendo à EMEL, na falta 
de acordo, a nova marcação do período de férias.

4-	Terminado o impedimento antes de decorrido o período anteriormente marcado, a trabalhadora ou o tra-
balhador deve gozar os dias de férias ainda compreendidos neste, aplicando-se quanto à marcação dos dias 
restantes, o disposto no número anterior.

5-	Nos casos em que a cessação do contrato de trabalho esteja sujeita a aviso prévio, o empregador pode 
determinar que o período de férias seja antecipado para o momento imediatamente anterior à data prevista para 
a cessação do contrato.

6-	A pedido da trabalhadora ou do trabalhador e mediante acordo da EMEL, os períodos de férias já marca-
dos podem ser alterados.

7-	Quando a trabalhadora ou o trabalhador for transferido de serviço ou local de trabalho após acordado o 
seu período de férias, este só poderá ser alterado com o seu acordo.

CAPÍTULO VI

Faltas

Cláusula 41.ª

Definição de faltas

1-	Falta é a ausência da trabalhadora ou do trabalhador durante o período normal de trabalho a que está obri-
gado.

2-	Nos casos de ausência da trabalhadora ou do trabalhador por períodos inferiores ao período de trabalho a 
que está obrigado, os respetivos tempos são adicionados para determinação dos períodos normais de trabalho 
diário em falta. 

Cláusula 42.ª

Tipos de faltas

1-	A falta pode ser justificada ou injustificada.
2-	São consideradas faltas justificadas, as previstas na lei ou aquelas que expressamente sejam definidas ou 

autorizadas como tal pela EMEL, tal como se discriminam no anexo IV que pode ser atualizado, após comu-
nicação prévia ao sindicato.

3-	São consideradas faltas injustificadas as que não cumpram os critérios definidos no número anterior.

Cláusula 43.ª

Comunicação e prova de faltas justificadas

1-	As faltas justificadas, quando previsíveis, são obrigatoriamente comunicadas à EMEL com a antecedência 
mínima de 5 dias.

2-	Quando imprevisíveis, as faltas justificadas são obrigatoriamente comunicadas a EMEL logo que possí-
vel.

3-	A trabalhadora ou o trabalhador deve, em qualquer caso de falta justificada, apresentar à EMEL prova dos 
factos invocados para a justificação, salvo dispensa expressa desta obrigação.

4-	O não cumprimento das obrigações impostas nos números anteriores tornam as faltas injustificadas.

Cláusula 44.ª

Efeitos das faltas

1-	As faltas justificadas não determinam perda ou prejuízo de quaisquer direitos ou garantias da trabalhadora 
ou do trabalhador, salvo o disposto na lei e neste acordo de empresa.

2-	As faltas injustificadas constituem violação do dever de assiduidade e determinam perda da retribuição 
correspondente ao período de ausência, o qual será descontado na antiguidade da trabalhadora ou do trabalha-
dor.
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3-	Tratando-se de faltas injustificadas de 1 ou meio período normal de trabalho diário, imediatamente ante-
riores ou posteriores aos dias ou meios-dias de descanso ou feriados, considera-se que o trabalhador praticou 
uma infração grave.

4-	No caso da apresentação da trabalhadora ou do trabalhador, para início ou reinício da prestação de traba-
lho, se verificar com atraso injustificado superior a 30 ou 60 minutos, pode o empregador recusar a aceitação 
da prestação de trabalho, respetivamente durante o primeiro período ou todo o período normal de trabalho.

5-	Nos casos de ausência da trabalhadora ou do trabalhador por períodos inferiores ao período de trabalho a 
que está obrigado, os respetivos tempos são adicionados para determinação dos períodos normais de trabalho 
diário em falta.

6-	Nos casos de ausência numa jornada de trabalho diária completa, independentemente da respetiva carga 
horária diária, o desconto na remuneração é correspondente a um dia completo de trabalho.

7-	Nos casos de ausência por suspensão do contrato de trabalho, e sem prejuízo do disposto na lei, no regres-
so do trabalhador aplica-se o regime estabelecido na cláusula 38.ª, número 2.

Cláusula 45.ª

Dia de aniversário 

1-	O trabalhador tem direito a dispensa do cumprimento do dever de assiduidade no seu dia de aniversário, 
sem perda de remuneração.

2-	Nos casos que recai em dia de descanso obrigatório, descanso complementar, feriado ou tolerância o 
mesmo ocorre no dia útil seguinte.

3-	Aos trabalhadores que nasceram a 29 de fevereiro, e em ano comum, deverá ser concedida dispensa ao 
serviço no dia 1 de março.

Cláusula 46.ª

Acompanhamento a filho - 1.º dia de aulas

O trabalhador encarregado de educação de menor de 12 anos tem direito a 2 horas (concelho de Lisboa) e 
a 3 horas (fora do concelho de Lisboa) à entrada do horário de trabalho da manhã justificadamente com vista 
ao acompanhamento do seu educando no primeiro dia do ano lectivo.

CAPÍTULO VII

Retribuição

Cláusula 47.ª

Princípios gerais e definição de retribuição

1-	Considera-se retribuição mensal a remuneração base, que corresponde ao valor relativo ao nível salarial 
na tabela da respetiva categoria profissional atribuída à trabalhadora ou ao trabalhador, bem como os subsídios 
de Isenção de horário de trabalho e subsídio de turno horários consagrados neste acordo de empresa.

2-	Nos casos de exercício temporário de funções, nomeadamente comissão de serviço para exercício de car-
gos de chefia ou substituição temporária, o valor global auferido é igualmente considerado retribuição, apesar 
do seu carácter temporário.

3-	Não se considera retribuição, as remunerações devidas a título de:
a)	Subsídio de refeição;
b)	Abono para falhas;
c)	Complemento em caso de estágio para nova categoria profissional;
d)	Subsídio por trabalho em local subterrâneo;
e)	Prémios de produtividade ou outros;
f)	Subsídio de penosidade;
g)	Subsídio de transporte de valores;
h)	Trabalho suplementar;
i)	Subsídio mensal de prevenção;
j)	Ajudas de custo e outros abonos, nomeadamente os devidos por viagens, transportes, alojamento;
k)	Complemento de acidente de trabalho.
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Cláusula 48.ª

Cálculo da retribuição horária

A retribuição horária é calculada de acordo com a seguinte fórmula:

(Rm x 12) : (52 x m)

sendo Rm o valor da retribuição mensal e m a carga horária semanal.

Cláusula 49.ª

Retribuição de trabalho noturno

O trabalho noturno é pago a partir das 21h00 de acordo com o acréscimo previsto na lei.

Cláusula 50.ª

Retribuição em dia feriado

O trabalho normal prestado em dia feriado é pago com o acréscimo de 100 % do valor dia.

Cláusula 51.ª

Retribuição de trabalho suplementar

1-	O trabalho suplementar é pago com os seguintes acréscimos:
a)	Prolongamento ou antecipação do horário até 1 hora - 50 % de acréscimo;
b)	Prolongamento ou antecipação do horário a partir da primeira hora - 75 % de acréscimo;
c)	Trabalho em dia de descanso ou em feriado - 100 % de acréscimo.
2-	O pagamento previsto no número anterior só ocorre desde que o trabalho suplementar seja solicitado e 

autorizado por parte da EMEL. 

Cláusula 52.ª

Subsídio de turno

Às trabalhadoras e aos trabalhadores em regime de horários por turnos é atribuído um subsídio de turno de 
acordo com o previsto no anexo III deste acordo de empresa. 

Cláusula 53.ª

Retribuição e subsídio de férias

1-	A retribuição do período de férias e do subsídio de férias corresponde à retribuição mensal consagrada 
neste acordo de empresa, acrescida da média dos valores pagos.

2-	O respetivo pagamento é feito, de uma só vez, em junho ou antes do início do gozo do período de férias 
de 10 dias. 

Cláusula 54.ª

Subsídio de Natal

1-	O subsídio de Natal corresponde à retribuição mensal consagrada neste acordo de empresa.
2-	O valor do subsídio de Natal é proporcional ao tempo de serviço prestado no ano civil, tendo em conta 

as situações relativas ao ano de admissão, ao ano de cessação do contrato de trabalho e ainda a suspensão do 
contrato de trabalho.

Cláusula 55.ª

Subsídio de refeição

1-	Às trabalhadoras e aos trabalhadores é atribuído, por dia completo de trabalho efetivamente prestado, 
desde que corresponda a pelo menos três horas e trinta minutos de trabalho, um subsídio de refeição de 10,20 € 
sendo o mesmo atualizado, automaticamente para valor igual ao fixado como limite máximo de isenção fiscal.

2-	Quando a trabalhadora ou o trabalhador for reembolsado de despesas que incluam refeições, não recebe o 
subsídio previsto no número anterior.
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3-	As trabalhadoras e os trabalhadores em regime parcial, que prestem pelo menos três horas e 30 minutos 
de trabalho num dia, têm direito ao subsídio de refeição previsto no número 1 desta cláusula.

Cláusula 56.ª

Subsídio por trabalho em local subterrâneo

1-	Quando o trabalho for realizado nas instalações subterrâneas do túnel Av. João XXI, a trabalhadora ou o 
trabalhador tem direito a um subsídio de 25 % da remuneração base, pago na proporcionalidade do tempo de 
trabalho efetivamente prestado nessas condições.

2-	O número anterior aplica-se também aos casos de substituição de uma trabalhadora ou de um trabalhador 
que desempenha aquelas funções, sendo nesta situação proporcional ao tempo prestado.

3-	As trabalhadoras e os trabalhadores que recebam este subsídio mais de seis meses por ano, terão direito a 
continuar a receber o valor mensal no subsídio de férias.

Cláusula 57.ª

Subsídio de penosidade

1-	É atribuído um subsídio de penosidade no valor de 65,00 € aos agentes de fiscalização do trânsito, aos 
técnicos de manutenção e suporte operacional afetos à condução de veículos de reboque, ao serviço GIRA -  
- Bicicletas de Lisboa e brigada de suporte operacional, na proporcionalidade do tempo de trabalho.

2-	É atribuído um subsídio de penosidade no valor de 35,00 € aos trabalhadores da fiscalização apeada, bri-
gada de intervenção rápida e remoção de velocípedes.

3-	O número 1 e 2 desta cláusula aplica-se também aos casos de substituição de uma trabalhadora ou de um 
trabalhador que desempenha aquelas funções, sendo nesta situação proporcional ao tempo prestado.

Cláusula 58.ª

Subsídio de transporte de valores

1-	Os trabalhadores afetos à coleta têm direito a um subsídio no valor de 35,00 €.
2-	O subsídio previsto no número anterior não se aplica aos trabalhadores só com funções de apoio.

Cláusula 59.ª

Subsídio de transporte

Com referência ao domicílio fiscal dos trabalhadores, a EMEL assegura o pagamento mensal do passe 
navegante ou navegante metropolitano ou do valor do mesmo caso o trabalhador necessite de adquirir um 
passe mensal de valor superior, neste último caso, mediante entrega por parte dos trabalhadores do respetivo 
comprovativo de despesa. 

Cláusula 60.ª

Despesas em deslocações de serviço

1-	As trabalhadoras e os trabalhadores que tenham que se deslocar em serviço para fora da localidade em 
que se situa o respetivo local de trabalho, têm direito a serem reembolsados das inerentes despesas, mediante 
autorização prévia da EMEL, salvo casos urgentes e inadiáveis devidamente justificados.

2-	A EMEL deve assegurar o custo do transporte para as trabalhadoras e os trabalhadores, cuja função impli-
que a deslocação diária dentro da localidade onde está afeto o local de trabalho.

3-	A pedido da trabalhadora ou do trabalhador podem ser adiantadas as importâncias relativas às despesas 
referidas nos números anteriores.

Cláusula 61.ª

Abono para falhas

O abono para falhas corresponde a 5 % da retribuição base (vencimento base).
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CAPÍTULO VIII

Segurança e saúde no trabalho

Cláusula 62.ª

Higiene e segurança na EMEL

1-	A EMEL assegura condições de segurança e saúde no trabalho, de acordo com os princípios gerais de 
prevenção, nomeadamente em aspetos relacionados com o planeamento e prevenção, num sistema coerente 
que tenha em conta a componente técnica, a organização do trabalho, as relações sociais e os fatores materiais 
inerentes ao trabalho.

2-	A empresa considera a prevenção da higiene e segurança uma responsabilidade necessária e imperativa, 
pelo que devem ser aplicadas medidas que visam:

a)	Assegurar as condições de trabalho, salvaguardando a segurança e a saúde física e mental das trabalhado-
ras e dos trabalhadores;

b)	Desenvolver as condições técnicas que assegurem a aplicação das medidas de prevenção que possibilitem 
o exercício da atividade profissional em condições de segurança e de saúde para a trabalhadora e para o traba-
lhador, tendo em conta os princípios de prevenção de riscos profissionais;

c)	Informar e formar as trabalhadoras e os trabalhadores no domínio da segurança e saúde no trabalho;
d)	Informar e consultar os representantes das trabalhadoras e dos trabalhadores para a segurança e saúde no 

trabalho ou as próprias trabalhadoras e os próprios trabalhadores.

Cláusula 63.ª

Política de prevenção e sensibilização de saúde junto das trabalhadoras e dos trabalhadores

Considerando que a defesa e vigilância da saúde das trabalhadoras e dos trabalhadores da empresa consti-
tui um objetivo prioritário do presente AE, as partes acordam:

a)	Na aplicação rigorosa das obrigações legais relacionadas com a medicina do trabalho das trabalhadoras e 
dos trabalhadores em função dos riscos a que se encontram expostos no local de trabalho;

b)	Na promoção de rastreios de saúde relacionados com os principais riscos, tendo em consideração a ativi-
dade da empresa;

c)	Na definição de uma política de prevenção e sensibilização para o combate ao uso e abuso de droga e 
álcool;

d)	Na implementação de um programa de testes de despistagem de situações que coloquem em causa a saúde 
das trabalhadoras e dos trabalhadores, por entidades habilitadas para o efeito, em regulamento a estabelecer;

e)	No apoio para participação em programas de desintoxicação e desabituação por parte das trabalhadoras e 
dos trabalhadores.

Cláusula 64.ª

Fardamento

As trabalhadoras e os trabalhadores devem, no desempenho das suas funções, zelar pela conservação do 
vestuário e equipamentos relacionados com a sua atividade, dentro dos limites do desgaste imputável ao uso 
normal, acidentes e riscos inerentes, devendo a EMEL fornecer os uniformes e o equipamento adequados e 
necessário para o exercício das suas funções garantindo a sua substituição, a título gratuito, em função do 
desgaste natural a que estão sujeitos.

Cláusula 65.ª

Trabalhador-estudante

1-	É trabalhadora ou trabalhador-estudante aquele que frequenta qualquer nível de educação escolar incluin-
do cursos de pós-graduação. 

2-	Considerando que valorização profissional das trabalhadoras e dos trabalhadores contribui para o de-
senvolvimento da empresa podem ser desenvolvidos programas específicos de apoio à formação académica 
complementar.

3-	O exercício dos direitos consagrados à trabalhadora e ao trabalhador-estudante carece de comprovativos 
de inscrição, frequência e aproveitamento. 
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4-	À trabalhadora ou ao trabalhador-estudante aplica-se a legislação em vigor, obrigando-se a EMEL à di-
vulgação permanente dos direitos e deveres destas e destes trabalhadores através da intranet.

CAPÍTULO IX

Comissão paritária

Cláusula 66.ª

Comissão paritária

É constituída uma comissão paritária com competência para interpretar e integrar as disposições deste AE.

Cláusula 67.ª

Constituição, funcionamento e deliberação

1-	Constituição:
a)	É constituída uma comissão formada por três representantes de cada uma das partes, que podem ser as-

sessorados;
b)	As assessoras e os assessores, todavia, não têm direito a voto;
c)	Por cada representante efetivo será designado uma ou um substituto para desempenho de funções, no caso 

de ausência do efetivo;
d)	Cada uma das partes indica por escrito à outra, nos 30 dias subsequentes à publicação deste AE, os nomes 

respetivos dos representantes efetivos e suplentes, considerando-se a comissão paritária apta a funcionar, logo 
que indicados os nomes dos seus membros;

e)	A comissão paritária funciona enquanto estiver em vigor o presente AE, podendo os seus membros ser 
substituídos pela parte que os nomeou, em qualquer altura, mediante comunicação por escrito à outra parte.

2-	Normas de funcionamento:
a)	A comissão paritária funciona em local na EMEL, a determinar pelas partes;
b)	A comissão paritária funciona a pedido de qualquer das partes mediante convocatória com a antecedência 

mínima de 15 dias, com a proposta da agenda de trabalhos, local, dia e hora da reunião;
c)	Cabe à EMEL assegurar as funções de apoio à reunião, devendo elaborar as atas das reuniões, bem como 

remeter aos organismos outorgantes cópias das deliberações tomadas.
3-	A comissão paritária terá por atribuição a interpretação de cláusulas e integração de lacunas do presente 

AE.
4-	As deliberações da comissão paritária só podem ser tomadas por unanimidade, desde que estejam presen-

tes, pelo menos, dois membros de cada uma das partes, cabendo a cada membro um voto.
5-	As deliberações tomadas por unanimidade consideram-se, para todos os efeitos, como integrando o pre-

sente AE, devendo a nova redação ser depositada e publicada no Boletim do Trabalho e Emprego.

CAPÍTULO X

Formação profissional

Cláusula 68.ª

Princípios gerais

1-	A EMEL considera a formação profissional como uma área estratégica para a concretização do seu plano 
de negócio e, consequentemente, para o desenvolvimento pessoal e profissional das suas trabalhadoras e dos 
seus trabalhadores.

2-	A EMEL considera fundamental a sistematização, formalização e avaliação da formação ministrada às 
trabalhadoras e aos trabalhadores, promovendo processos de monitorização.

3-	A EMEL organiza, preferencialmente, as ações de formação dentro do horário normal de trabalho.
4-	As trabalhadoras e os trabalhadores com elevada competência e domínio das respetivas áreas de especia-

lização devem apostar na sua formação como formadores e desenvolver estas funções internamente na EMEL.
5-	A EMEL garante a necessária formação quando se verifique a necessidade de reconversão profissional, 

por motivos de saúde ou outros.
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CAPÍTULO XI

Benefícios sociais

Cláusula 69.ª

Assistência médica

1-	As trabalhadoras e os trabalhadores da EMEL podem beneficiar da assistência prestada pelos Serviços 
Sociais da Câmara Municipal de Lisboa, de acordo com o protocolo vigente.

2-	Este benefício carece de comparticipação de ambas as partes, sendo a parte da trabalhadora ou do traba-
lhador descontada da sua remuneração mensal, de acordo com o protocolo vigente.

3-	A trabalhadora ou o trabalhador poderá manter o direito a beneficiar da assistência prestada pelos Serviços 
Sociais da Câmara Municipal de Lisboa, durante o período da licença sem retribuição, requisição e suspensão 
do contrato de trabalho, de acordo com o protocolo vigente e o que vier a ser acordado entre as partes.

4-	Em alternativa, desde que esteja disponível pela EMEL, o trabalhador pode optar por um seguro de saúde.

Cláusula 69.ª-A

Complemento por acidente de trabalho ou doença profissional

1-	Em caso de incapacidade temporária absoluta para o trabalho proveniente de acidente de trabalho por 
agressão ao trabalhador ou doença profissional ao serviço da empresa, esta complementa o valor pago pela 
seguradora de forma a garantir ao trabalhador a sua retribuição mensal.

2-	Para exclusivo efeito da presente cláusula entende-se por retribuição os valores constantes da comunica-
ção à seguradora nos 12 meses anteriores ao facto.

Cláusula 70.ª

Subsídio infantil

Os trabalhadores que optem pelos Serviços Sociais da Câmara Municipal de Lisboa, enquanto vigorar esta 
condição, têm direito uma prestação pecuniária mensal que se destina a compensar os encargos familiares com 
infantários, mediante o cumprimento dos respetivos requisitos, de acordo com o protocolo vigente.

Cláusula 71.ª

Comparticipação escolar

As trabalhadoras e os trabalhadores que optem pelos Serviços Sociais da Câmara Municipal de Lisboa, 
enquanto vigorar esta condição, têm direito uma prestação pecuniária anual que se destina a compensar os 
encargos familiares com a escolaridade - ensino básico e secundário - dos seus descendentes, até aos 18 anos 
de idade, mediante o cumprimento dos respetivos requisitos, de acordo com o protocolo vigente.

CAPÍTULO XII

Disposições gerais e transitórias

Cláusula 72.ª

Transição de carreira

Os trabalhadores cujas funções sejam a condução de reboques transitam para a carreira técnica operacio-
nal, com a categoria de técnico de apoio à fiscalização. Estes trabalhadores são integrados de acordo com a sua 
categoria e nível salarial correspondente na tabela salarial constante no anexo II.

Cláusula 73.ª

Efeitos do acordo da empresa

O número 3 da cláusula 36.ª «Feriados» e a cláusula 45.ª «Dia de aniversário» produzem efeitos a 1 de 
janeiro de 2026.
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CAPÍTULO XIII

Cláusula 74.ª

Casos omissos

Os casos omissos serão resolvidos nos termos da lei aplicável.

Lisboa, 18 de agosto de 2025.

Pelo CESP - Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal:

Márcia Barbosa, na qualidade de mandatária.
Mark Fernandes, na qualidade de mandatário.

Pela EMEL - Empresa Municipal de Mobilidade e Estacionamento de Lisboa, EM, SA:

Carlos Silva, na qualidade de presidente do conselho de administração da EMEL.
Rita Gonçalves, na qualidade de vogal do conselho de administração da EMEL.

BTE | 72



Boletim do Trabalho e Emprego  38 15 outubro 2025

ANEXO I

Transcrição das categorias profissionais e conteúdo funcional em vigor na EMEL

Carreira Categoria 
profissional Conteúdo funcional Transição/enquadramento 

por funções/áreas

Té
cn

ic
a 

de
 g

es
tã

o

Técnico superior

Funções de elevada complexidade técnica que 
impliquem conhecimentos especializados dentro 
da área de conhecimento e/ou responsabilidade.
Orientação da atividade de outros trabalhadores.
Gestão de projetos/iniciativas com complexidade 
muito elevada/elevada e coordenação de equipas.

Técnicos superiores

Técnico 

Funções com complexidade técnica que impli-
quem conhecimentos especializados dentro da 
área de conhecimento e/ou responsabilidade.
Organização da atividade de outros 
trabalhadores. 
Gestão de iniciativas de complexidade elevada/
média.
Capacidade para trabalhar com autonomia dentro 
da sua área de conhecimento e responsabilidade, 
podendo necessitar de supervisão.

Técnicos não enquadrá-
veis em outras funções/
áreas

Técnico assistente

Funções de apoio técnico não integradas em 
outras carreiras.
Funções com alguma complexidade técnica que 
impliquem conhecimentos semi-especializados 
dentro da área de conhecimento e/ou responsabi-
lidade, necessitando de supervisão.
Podem coadjuvar na organização da atividade de 
outros trabalhadores. 
Gestão de iniciativas no âmbito das suas 
funções.
Capacidade para trabalhar com alguma autono-
mia dentro da sua área de conhecimento e res-
ponsabilidade, podendo necessitar de supervisão.

Assistentes técnicos não 
enquadráveis em outras 
funções/áreas

Assistente
administrativo e 
suporte

Funções com menor complexidade técnica no 
âmbito administrativo, específicas do serviço em 
que se encontram, operando com as plataformas 
e meios necessários ao desenvolvimento da sua 
função, tendo em vista assegurar o expediente 
diário e rotineiro de cada área.
Condução de viaturas da empresa.
Capacidade para trabalhar com autonomia em 
tarefas de menor responsabilidade dentro da sua 
área de conhecimento e responsabilidade.
Orientação para o cidadão.

Assistentes administra-
tivos no geral, receção, 
estafeta e motoristas que 
não de reboques
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Carreira Categoria 
profissional Conteúdo funcional Transição/enquadramento 

por funções/áreas

Té
cn

ic
a 

op
er

ac
io

na
l

Agente 
fiscalização de 
trânsito

Funções de fiscalização de trânsito assegurando 
a autuação dos transgressores, a sua notificação, 
a emissão de avisos e autos, o bloqueamento, 
desbloqueamento, remoção e o exercício das 
demais competências necessárias para o eficaz 
cumprimento das suas funções.
Podem gerir, orientar, supervisionar equi-
pas e atividade desenvolvida no quadro da 
fiscalização.
Orientação para o cidadão no apoio e informação 
aos mesmos.

Agente de fiscaliza-
ção de estacionamento 
em funções diretas de 
fiscalização

Técnico de apoio à 
fiscalização

Funções de apoio técnico semi-especializado na 
área de fiscalização, englobando diversas áreas 
de suporte direto à fiscalização, como contraor-
denações, gestão de reclamações inerentes à 
fiscalização, gestão logística de equipamentos 
e recursos ligados à fiscalização, outros apoios 
específicos à área de fiscalização.
Podem coadjuvar na gestão, orientação e super-
visão de equipas e atividades desenvolvidas no 
quadro da fiscalização.
Orientação para o cidadão no apoio e informação 
aos mesmos.

Equipa de apoio à fiscali-
zação e contraordenações 
cujo trabalho não seja 
apenas administrativo e 
motoristas de reboque

Técnico de
atendimento e
suporte ao cidadão

Funções de apoio técnico semi-especializado na 
área de atendimento e suporte ao cidadão e que 
impliquem um nível de conhecimento específico 
sobre procedimentos, regulamentos, legislação 
especifica relacionada com a atividade, foco 
no serviço ao cidadão e domínio de técnicas e 
postura de atendimento, englobando diversas 
áreas como pontos de atendimento presencial, 
telefónico e outras plataformas, parques de 
estacionamento, serviços de apoio ao cidadão e 
outras áreas funcionalmente afins.
Podem coadjuvar na gestão, orientação e super-
visão de equipas e atividades desenvolvidas no 
quadro do atendimento e suporte ao cidadão.
Orientação para o cidadão no apoio e informação 
aos mesmos.

Equipas de atendimento 
presencial, telefónico, 
e-mail, ou outras platafor-
mas, reclamações, GIRA, 
E-PARK, atendimento em 
parques de estacionamen-
to e equipas de apoio cujo 
trabalho não seja apenas 
administrativo

Técnico de
vigilância/controlo 

Funções de vigilância e/ou controlo de locais e 
equipamentos, dentro dos limites e restrições es-
tabelecidas para a operação normal dos serviços 
ligados a este tipo de operações.
Podem coadjuvar na gestão, orientação e super-
visão de equipas e atividades desenvolvidas no 
quadro das funções desenvolvidas.
Orientação para o cidadão no apoio e informação 
aos mesmos.

Operadores das salas de 
centro de controlo de 
zonas de acesso auto-
móvel condicionado e 
parques de estacionamen-
to, quando devidamente 
credenciados com cartão 
de vigilante
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Carreira Categoria 
profissional Conteúdo funcional Transição/enquadramento 

por funções/áreas

Técnico de
manutenção
e suporte 
operacional

Funções de apoio técnico semi-especializado em 
áreas de manutenção e suporte operacional como 
manutenção das diversas áreas, equipamentos, 
edifícios e infraestruturas da empresa, ou a seu 
cargo, coleta, gestão de frota e suporte e outras 
atividades funcionalmente afins.
Podem coadjuvar na gestão, orientação e super-
visão de equipas e atividades desenvolvidas no 
quadro das funções desenvolvidas.
Orientação para o cidadão no apoio e informação 
aos mesmos.

Equipas da coleta opera-
cional, frota, manutenção 
de edifícios, manutenção 
de parques, manutenção 
de parquímetros 
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ANEXO III

Subsídio de turno

Atribuição do subsídio de turno Segunda a 
sexta-feira

Segunda a 
sábado

Segunda a 
domingo

8h00 - 20h00 2,5 % 2,5 % 5,0 %

8h00 - 24h00 2,5 % 5,0 % 7,5 %

0h00 - 24h00 5,0 % 7,5 % 15,0 % 

O subsídio de turno terá como valor mínimo mensal 25,00 €, salvo proporcionais, e não inclui a remune-
ração por trabalho noturno.

ANEXO IV

Códigos de assiduidade

Descrição Afecta/Não afeta retribuição
(Dentro dos limites legais)

Obrigações legais Não afeta

Licença de casamento Não afeta

Falecimento de familiares - Remunerada Não afeta

Falecimento familiares - Não remunerada Afeta

Doação de sangue Não afeta

Trabalhador bombeiro Não afeta

Consulta ou tratamento médico Não afeta

Consulta médica - Acompanhante Afeta

Consulta médica - Acompanhante filhos até 18 anos Não afeta

Trab. estudante - Dispensa semanal Não afeta

Trab. estudante - Preparação e provas Não afeta

Trab. estudante - Licença sem retrib. Afeta

Consulta pré-natal - Mãe (artigo 46.º) Não afeta

Consulta pré-natal - Pai (artigo 46.º) Não afeta

Gravidez de risco (baixa médica) Afeta

Lic. parental inicial (mãe/pai) (artigo 40.º) Afeta

Lic. parental - Exclusiva mãe (artigo 41.º) Afeta

Lic. parental - Exclusiva pai (artigo 43.º) Afeta

Lic. parental partilhada Afeta

Dispensa de amamentação/aleitação Não afeta

Acompanhamento pelo enc. de educação Não afeta

Licença parental alargada Afeta

Acidente trabalho - Consulta/tratamento Não afeta
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Ac. trabalho - Incap. tempor. absoluta Afeta

Ac. trabalho - Incap. tempor. parcial Afeta

Baixa médica até ao 3.º dia Afeta

Baixa médica Afeta

Baixa médica - Função Pública Afeta

Baixa médica - Internamento Afeta

Atestado médico Afeta

Baixa assistência família - Dependente menor até 16 anos Afeta

Baixa assistência família Afeta

Atestado médico - Assist. familia Afeta

Act. delegados sindicais - Remuneradas Não afeta

Act. deleg. sindicais - Não remuneradas Afeta

Act. dirigentes sindicais - Remuneradas Não afeta

Act. dirig. sindicais - Não remuneradas Afeta

Plenário trabalhadores Não afeta

Greve Afeta

Candidato em camp. eleitoral - Remunerado Não afeta

Candidato em camp. eleitoral - Não remunerado Afeta

Dispensa trabalhador autarca Afeta

Falta justificada com vencimento Não afeta

Falta justificada sem vencimento Afeta

Falta injustificada Afeta

Licença sem vencimento Afeta

Suspensão preventiva Não afeta

Sanção disciplinar/suspensão Afeta

Dispensa do dever de assiduidade Não afeta

Depositado a 1 de outubro de 2025, a fl. 117 do livro n.º 13, com o n.º 265/2025, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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CONVENÇÕES COLETIVAS

PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

Acordo de empresa entre a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários da Benedita e o  
Sindicato Nacional dos Bombeiros Profissionais (SNBP) - Revisão global

Revisão global da convenção coletiva de trabalho, publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 26, 
de 15 de julho de 2022.

CAPÍTULO I

Âmbito

Cláusula 1.ª

Âmbito

1- O presente acordo de empresa, adiante designado por acordo, aplica-se em todo o território português.
2- O presente acordo é vertical e obriga, por um lado, a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários

da Benedita - CAE 84250 e por outro lado, todos os trabalhadores cujas categorias profissionais estejam pre-
vistas neste acordo e representados pelo Sindicato Nacional dos Bombeiros Profissionais (adiante designado 
por SNBP).

3- O presente acordo abrange potencialmente 51 trabalhadores, estando as categorias profissionais abrangi-
dos pelo mesmo descritos nos anexos I e II.

Cláusula 2.ª

Vigência

1- O presente acordo coletivo de trabalho entra em vigor cinco dias após a data da sua publicação no Boletim
do Trabalho e Emprego e terá um período mínimo de vigência de dois anos.  

2- As tabelas salariais terão uma vigência mínima de 24 meses, contados a partir 1 de janeiro de 2025, po-
dendo ser revistas anualmente.   

3- As demais cláusulas de expressão pecuniária, produzem efeitos a partir de 1 de janeiro de 2025.

Cláusula 3.ª

Denúncia

1- O presente acordo de empresa não pode ser denunciado, antes de decorridos 10 meses após a data referida
no número 2 da cláusula 2.ª; em relação às tabelas salariais e demais cláusulas de expressão pecuniária, ou 20 
meses, tratando-se do restante clausulado. 

2- Terminado o prazo de vigência do acordo sem que as partes o tenham denunciado, a qualquer momento,
se poderá dar início ao processo de revisão. 

3- A denúncia deverá ser acompanhada de proposta escrita das cláusulas que se pretenda rever, através de
carta registada com aviso de receção. 

4- A resposta será também por escrito e incluirá contraproposta para todas as matérias que a parte que res-
ponde não aceite. Esta deverá ser enviada por carta registada com aviso de receção nos 30 dias seguintes à 
receção da proposta. 

5- As negociações sobre a revisão do presente acordo deverão iniciar-se nos 30 dias posteriores à apresenta-
ção da contraproposta e estarem concluídas também no prazo de 30 dias, prorrogáveis por períodos de quinze 
dias, por acordo das partes. 
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CAPÍTULO II

Admissão e carreira profissional

Cláusula 4.ª

Condições gerais de admissão

Sem prejuízo de outras condições mínimas que resultem da lei ou deste documento, entende-se como con-
dições gerais de admissão de bombeiros:

a) Ter idade mínima de 18 anos;
b) Ser preferencialmente bombeiro voluntário;
c) Ter aptidão física e profissional indispensável ao exercício das funções a desempenhar. A necessidade de

qualquer exame médico, será sempre a expensas da associação.

Cláusula 5.ª

Modalidades dos contratos

1- Os trabalhadores abrangidos por este acordo de empresa podem ser contratados com o carácter perma-
nente ou a termo certo ou incerto.

2- Consideram-se permanentes os trabalhadores admitidos para exercerem funções com carácter de conti-
nuidade e por tempo indeterminado.

Cláusula 6.ª

Período experimental

1- A admissão de trabalhadores por tempo indeterminado poderá ser feita a título experimental por um perí-
odo de noventa dias, salvo para quadros e chefias em que poderá tal prazo ser alargado até duzentos e quarenta 
dias.

2- Durante o período experimental qualquer das partes poderá fazer cessar o contrato de trabalho, indepen-
dentemente da invocação dos motivos ou do pagamento de qualquer indemnização de compensação.

3- Findo o período de experiência, ou antes, se a direção da associação o manifestar por escrito, a admissão
torna-se definitiva, contando-se a antiguidade do trabalhador desde a data de admissão a título experimental.

4- Entende-se que a direção da associação renuncia ao período experimental sempre que admita ao serviço
um trabalhador a quem tenha oferecido melhores condições de trabalho do que aquele que tinha na empresa 
onde prestava serviço anteriormente e com a qual tenha rescindido o seu contrato em virtude dessa proposta.

Cláusula 7.ª

Admissão para efeitos de substituição

1- A admissão de qualquer bombeiro para efeitos de substituição temporária entende-se sempre feita a título
provisório, mas somente no período de ausência do substituído. 

2-	A entidade patronal deverá dar ao substituto, no ato de admissão, conhecimento expresso por escrito de
que o seu contrato pode cessar, com aviso prévio de 15 dias, logo que o titular se apresente e reocupe o lugar.

3- No caso de o trabalhador admitido nestas condições continuar ao serviço para além de quinze dias após o
regresso daquele que substituiu ou não lhe seja dado o aviso prévio, deverá a admissão considerar-se definiti-
va, para todos os efeitos, a contar da data da admissão provisória. 

Cláusula 8.ª

Categorias profissionais

1- Os bombeiros assalariados serão enquadrados funcionalmente de harmonia com as funções do anexo I.
2- A direção pode, quando o interesse da associação o exija, encarregar o trabalhador de exercer temporaria-

mente funções não compreendidas na atividade contratada desde que tal não implique modificação substancial 
da posição do trabalhador.

3- O disposto no número anterior não pode implicar diminuição da retribuição, tendo o trabalhador direito
às condições de trabalho mais favoráveis que sejam inerentes às funções exercidas. 
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Cláusula 9.ª

Quadro de pessoal

A fixação do quadro de pessoal, obedece aos seguintes princípios:
a)	Identificação das categorias necessárias e adequadas à prossecução das respetivas atribuições;
b)	As dotações de efetivos por categoria são feitas anualmente através dos respetivos orçamentos tendo em 

conta o desenvolvimento da carreira dos bombeiros.

Cláusula 10.ª

Ingresso

O ingresso na carreira faz-se, em regra, no primeiro escalão da categoria de base. 

Cláusula 11.ª

Acesso

1-	A progressão na carreira vertical faz-se por promoção precedida por concurso.
2-	Designa-se por promoção a mudança para a categoria seguinte da carreira e a que corresponda remune-

ração base imediatamente superior.

Cláusula 12.ª

 Exclusividade e pacto de permanência

1-	O empregador e o trabalhador podem, por acordo escrito, convencionar que o trabalhador se obriga a não 
assumir outras obrigações contratuais laborais ou de prestação de serviços, durante um determinado período.

2-	O incumprimento da obrigação assumida nos termos do número anterior constitui infração disciplinar 
grave e obriga o trabalhador a reembolsar o empregador pelas despesas que este demonstre ter realizado na 
formação profissional do trabalhador.

3-	O trabalhador, que assuma a obrigação prevista no número um e que resolva o contrato antes de decorrido 
o período acordado, fica obrigado a reembolsar o empregador pelas despesas que este demonstre ter realizado 
na formação profissional do trabalhador, salvo se este rescindir o contrato com justa causa.

4-	Se o empregador violar alguma das suas obrigações indemnizará, igualmente, o trabalhador de todos os 
prejuízos causados.

CAPÍTULO II

Carreira

Cláusula 13.ª

Promoções na carreira

1-	Designa-se por promoção a mudança para a categoria seguinte da carreira e a que corresponda remune-
ração base imediatamente superior.

2-	Os concursos são abertos sempre que existam vagas na carreira superior, sendo que os termos do procedi-
mento concursal será determinado pela direção, desde que ouvido os elementos que compõem o comandando 
da associação e o Sindicato Nacional dos Bombeiros Profissionais.

Cláusula 14.ª

Progressão e diuturnidades

1-	A progressão nas categorias faz-se automaticamente de quatro em quatro anos e com os montantes pre-
vistos nos anexos I e até ao limite de três diuturnidades, que fará parte integrante da retribuição, a qual será 
atribuível em função das respetivas antiguidades na associação. 

2-	Cada uma das restantes diuturnidades vencer-se-á depois de decorridos quatro anos sobre o vencimento 
da diuturnidade imediatamente anterior.

3-	Para efeitos dos números anteriores, o tempo de serviço conta-se a partir da data de admissão dos traba-
lhadores.
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CAPÍTULO III

Direitos e deveres

Cláusula 15.ª

Deveres da entidade patronal

São deveres da direção da associação cumprir as orientações específicas estabelecidas no acordo de empre-
sa e na legislação do trabalho em geral, nomeadamente:

a)	Passar certificados ao trabalhador contendo todas as referências por estas expressamente solicitadas e que 
constem do seu processo individual; 

b)	Colocar à disposição dos trabalhadores bombeiros todo o equipamento adequado ao exercício das funções 
para as quais foram contratados;

c)	Permitir aos trabalhadores que o solicitem a frequência de cursos de formação, reciclagem ou aperfeiço-
amento profissional;

d)	Não exigir aos trabalhadores a execução de atos ilícitos ou que violem normas de segurança, bem como 
aqueles que nada têm a ver com as funções para os quais foram contratados;

e)	Facultar às associações sindicais, todas as informações e esclarecimentos quanto à aplicação do presente 
acordo de empresa; 

f)	 Facultar ao trabalhador a consulta do seu processo individual, sempre que este o solicite;
g)	Sempre que haja condições e possibilidades materiais, pôr à disposição dos trabalhadores da associação, 

instalações adequadas, para reuniões gerais de trabalhadores desta, que visem os seus interesses laborais.

Cláusula 16.ª

Higiene e segurança

1-	Deverá a direção da associação enquanto entidade empregadora segurar todos os trabalhadores, no valor 
de 100 % da sua retribuição normal, incluindo todas as prestações que revistam carácter de regularidade, de 
modo que, em caso de acidente ou doença profissional, sejam salvaguardados os interesses dos mesmos.

2-	O seguro deverá abranger o trabalhador durante o período de trabalho e nas deslocações de ida e regresso 
para o trabalho e ainda durante o período em que se encontre de prevenção.

3-	Prevenir os riscos profissionais, através de campanhas de esclarecimento em colaboração com os depar-
tamentos estatais próprios e as organizações sindicais respetivas.

4-	A entidade patronal deverá também observar as normas de higiene e segurança decorrentes da legislação 
em vigor sobre aquelas matérias.

Cláusula 17.ª

Deveres dos trabalhadores

1-	Atendendo à natureza das associações humanitárias de bombeiros voluntários, são deveres dos trabalha-
dores cumprir as orientações específicas estabelecidas no acordo de empresa e na legislação do trabalho em 
geral, nomeadamente:

a)	Cumprir e fazer cumprir as ordens e determinações da direção da associação e dos seus superiores hie-
rárquicos;

b)	Respeitar e fazer-se respeitar dentro dos locais de trabalho e em quaisquer instalações da associação, bem 
como pugnar por uma boa imagem desta;

c)	Zelar pela conservação e boa utilização dos bens relacionados com o seu trabalho que lhes estejam con-
fiados;

d)	Abster-se de negociar por conta própria ou alheia em qualquer local da associação ou em concorrência 
com esta;

e)	Comparecer ao serviço com pontualidade e assiduidade;
f)	 Executar, de harmonia com a sua categoria profissional, as funções que lhes forem confiadas;
g)	Cumprir e fazer cumprir rigorosamente as regras de higiene e segurança no trabalho;
h)	Acompanhar com interesse a aprendizagem daqueles que ingressem na associação e prestar aos seus 

colegas todos os conselhos e ensinamentos que lhes sejam úteis;
i)	 Guardar segredo profissional sobre todos os assuntos da associação que, não estejam autorizados a reve-

lar, sem prejuízo de direito consignado na legislação em vigor;
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j)	 Colaborar nas resoluções dos problemas que interessam ao desenvolvimento da associação, à elevação 
dos níveis de produtividade individual e global e à melhoria das condições de trabalho.

2-	Os trabalhadores que desempenhem funções de chefia, deverão igualmente:
a)	Colaborar na preparação e tratar com correção os trabalhadores que chefiem e proporcionar aos mesmos, 

um bom ambiente de trabalho de forma a aumentar a produtividade;
b)	Dar seguimento imediato às reclamações dirigidas às entidades superiores da associação, que lhe sejam 

apresentadas.

Cláusula 18.ª

Garantia dos trabalhadores

É vedado à direção da associação:
a)	Despedir o trabalhador sem justa causa;
b)	Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exerça os seus direitos, bem como aplicar-lhe sanções 

por causa desse exercício;
c)	Exercer pressão sobre o trabalhador para que atue no sentido de influir desfavoravelmente nas condições 

de trabalho dele ou dos seus companheiros;
d)	Obrigar o trabalhador a adquirir bens ou utilizar serviços fornecidos pela entidade patronal ou pessoa por 

ela indicada;
e)	Transferir o trabalhador para outro local de trabalho fora da zona de atuação própria do corpo de bom-

beiros;
f)	 Diminuir a retribuição ou baixar a categoria, salvo nos casos previsto na Lei Geral;
g)	Efetuar na remuneração do trabalhador qualquer desconto que não seja imposto pela lei ou não tenha 

autorização do interessado;
h)	Despedir e readmitir trabalhadores, mesmo com o seu acordo, havendo propósito de os prejudicar em 

direitos e garantias.

Cláusula 19.ª

Direito à greve

É assegurado aos trabalhadores da associação o direito à greve nos termos legais, devendo ser fixados 
através de acordo entre os bombeiros e a entidade detentora do corpo de bombeiros os serviços mínimos ade-
quados à salvaguarda dos riscos da zona de atuação própria do corpo de bombeiros.

Cláusula 20.ª

Quotização sindical

A entidade patronal obriga-se a cobrar e a enviar mensalmente às associações sindicais outorgantes as 
quantias provenientes da quotização sindical dos trabalhadores que por escrito tenham autorizado o respetivo 
desconto, até o dia 15 do mês seguinte àquele a que reportam.

Cláusula 21.ª

Direito dos delegados sindicais

Os direitos dos delegados sindicais, são os constantes da legislação em vigor.

CAPÍTULO IV

Duração e prestação do trabalho

Cláusula 22.ª

Horário de trabalho, definição e princípios

1-	Compete à direção da associação estabelecer o horário de trabalho dos trabalhadores ao seu serviço, de 
acordo com o número seguinte e dentro dos condicionalismos legais, bem como a publicar o mapa de horário 
dos seus trabalhadores, em local bem visível.

2-	Entende-se por horário de trabalho a determinação das horas de início e do termo do período normal de 
trabalho diário, bem como dos intervalos de descanso.
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3-	Sem prejuízo do disposto no número um desta cláusula e do demais previsto neste acordo coletivo, se 
pela associação ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais e devidamente justificadas, que necessitem de 
ajustamentos relativos ao período normal de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo prévio 
entre as partes. 

4-	O disposto no número anterior não prejudica a possibilidade de a direção da associação alterar o horário 
de trabalho de um ou mais trabalhadores, em virtude de situações imponderáveis, nomeadamente doença de 
outros trabalhadores ou situações relacionadas com emergências no âmbito da proteção civil, desde que o fun-
damento e a alteração não se prolongue por mais de dez dias, período este que pode ser prorrogado até 30 dias.

5-	Havendo na associação trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado familiar, a organização do ho-
rário de trabalho tomará sempre esse facto em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a respetiva vida familiar, desde que tal seja possível.

6-	Em função da natureza das suas atividades, podem os serviços da associação adotar uma ou, simultanea-
mente mais do que uma das seguintes modalidades de horário:

a)	Horário rígido;
b)	Trabalho por turnos;
c)	Isenção de horário.

Cláusula 23.ª

Período normal de trabalho

1-	A duração máxima de trabalho normal em cada semana, será de quarenta horas.
2-	A duração de trabalho normal não deverá, em princípio, exceder as oito horas diárias, podendo ser distri-

buída por todos os dias da semana, de acordo com a organização do serviço. 
3-	Poderá a direção da associação, organizar o horário de trabalho dos seus trabalhadores, em regime de 

turnos rotativos semanalmente, com a duração diária de até 12 horas, ou outra, caso tal forma de organização 
do horário de trabalho por turnos, se mostre necessária para a prestação de socorro.

4-	Sem prejuízo do disposto no número 1, o período normal de trabalho, para trabalhadores em regime de 
turnos rotativos e de laboração contínua, não poderá exceder as 40 horas em cada semana.

5-	O período normal de trabalho diário será interrompido por um intervalo para refeição ou descanso não 
inferior a uma nem superior a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas de traba-
lho consecutivas.

6-	Os dias de descanso semanal são dois, e serão gozados em dias completos contínuos ou descontínuos.
7-	Os trabalhadores que efetuem trabalho nos fins-de-semana, têm direito, no mínimo, a um domingo e a um 

fim-de-semana completo de descanso obrigatório por cada mês de trabalho efetivo.

Cláusula 24.ª

Horário rígido

Entende-se por horário rígido aquele que exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se 
reparte por dois períodos diários distintos, manhã e tarde, com hora de entrada e saída fixas, separadas por um 
intervalo de descanso.

Cláusula 25.ª

Isenção do horário de trabalho

1-	Em situações de exercício de cargo de gestão ou direção, ou de funções de confiança, fiscalização ou 
apoio a titular desses cargos e ainda no caso de funções profissionais que, pela sua natureza, tenham de ser efe-
tuadas fora dos limites dos horários normais de trabalho, ou que sejam regularmente exercidas fora do quartel 
da associação, esta e o trabalhador podem acordar o regime de isenção de horário, com respeito pelo disposto 
nesta cláusula e demais disposições legais e constantes deste acordo coletivo. 

2-	Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, não estão sujeitos aos limites máximos dos períodos nor-
mais de trabalho, mas a isenção não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados obrigatórios 
e ao pagamento do trabalho suplementar nos termos do disposto neste de acordo de empresa e, subsidiaria-
mente, nas disposições legais em vigor. 

3-	Sempre que, durante o ano civil, o trabalhador preste mais de 200 horas de trabalho para além da dura-
ção do trabalho normal máximo anual, as horas para além destas serão pagas como trabalho suplementar nos 
termos do disposto legalmente. 
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4-	Os trabalhadores abrangidos pelo regime de isenção de horário de trabalho, têm direito a auferir uma re-
muneração especial nos termos da cláusula 38.ª deste acordo coletivo intitulado subsídio de isenção de horário 
de trabalho. 

Clausula 26.ª

Trabalho por turnos

1-	Poderão ser organizados turnos de pessoal diferente sempre que o período de funcionamento ultrapasse 
os limites máximos dos períodos normais diários de trabalho.

2-	Considera-se trabalho por turnos qualquer organização do trabalho em equipa em que os trabalhadores 
ocupam sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o rotativo, contínuo 
ou descontínuo, podendo executar o trabalho a horas diferentes num dado período de dias ou semanas. 

Cláusula 27.ª

Alterações no horário de trabalho

1-	O horário de trabalho pode ser alterado pela entidade patronal, ouvido o trabalhador. 
2-	A entidade patronal por motivo de declaração de inaptidão do bombeiro para o trabalho por turnos pro-

ferida pelos serviços médicos da associação e por motivo de extinção de turnos pode, unilateralmente, alterar 
os horários de trabalho dos bombeiros abrangidos pelos mesmos, sendo que neste último caso, deverá ter em 
atenção a antiguidade dos trabalhadores por analogia com o disposto no número 2, do artigo 368.º do Código 
do Trabalho. 

Cláusula 28.ª

Organização das escalas de turnos

1-	Compete à direção da associação, auscultando a estrutura de comando, a organização ou modificação das 
escalas de turno.

2-	As escalas de turnos são organizadas mensalmente e serão afixadas preferencialmente até ao 20.º dia do 
mês anterior.

3-	As escalas de turno rotativas só poderão prever mudanças de turno após os períodos de descanso semanal 
nela previstas.

4-	Quando o trabalhador regresse de um período de ausência ao serviço, independentemente do motivo, 
retomará sempre o turno que lhe competiria se a ausência não se tivesse verificado.

Cláusula 29.ª

Regime de substituição

1-	Compete às chefias assegurar que a respetiva equipa se mantenha completa, pelo que lhes caberá promo-
ver as diligências necessárias, nos termos dos números seguintes.

2-	Uma vez esgotadas todas as hipóteses de utilização de trabalhadores eventualmente disponíveis, as faltas 
poderão ser supridas com recurso a trabalho suplementar.

3-	Quando houver que recorrer a trabalho suplementar, o período a cobrir deve ser repartido pelos traba-
lhadores titulares dos horários de trabalho que antecedem ou sucedem àquele em que a falta ocorrer, salvo se 
outra forma de procedimento for acordada entre a direção da associação e os seus trabalhadores.

4-	A aplicação da regra enunciada no número anterior deve ser feita sempre que possível, por recurso a um 
trabalhador que no período em causa não esteja em dia de descanso ou em gozo de folga de compensação.

5-	Pode ainda ser criado um turno de reforço semanal, que vise suprimir necessidades prementes de garantia 
de socorro, cujas horas de serviço prestadas pelos trabalhadores integrados na mesma e que se tenham dispo-
nibilizado para tal, serão remuneradas ao valor mínimo de 7,00 €.

Cláusula 30.ª

Folga de compensação

1-	Pela prestação de trabalho nos dias de descanso semanal fixados nas escalas de turnos, os trabalhadores 
têm direito a gozar igual período de folga de compensação num dos três dias úteis seguintes.

2-	Mediante acordo entre a direção da associação e o trabalhador, poderão as folgas de compensação ser 
gozadas em dias diferentes dos mencionados no artigo anterior.
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Cláusula 31.ª

Descanso compensatório de trabalho suplementar

Ao descanso compensatório devido pela prestação do trabalho suplementar, aplica-se o legalmente esta-
belecido.

Cláusula 32.ª

Trabalho suplementar - Princípios gerais

1-	Considera-se trabalho suplementar, o prestado fora do período normal de trabalho diário e semanal. 
2-	A entidade patronal compromete-se a obedecer ao princípio da eliminação progressiva do recurso ao 

trabalho suplementar.
3-	Salvo se, por motivos atendíveis, expressamente for dispensado, o trabalhador deve prestar trabalho su-

plementar nos seguintes casos:
a)	Quando a entidade patronal tenha de fazer face, a acréscimos de trabalho;
b)	Quando a entidade patronal esteja na iminência de prejuízos importantes ou se verifiquem casos de força 

maior.
4-	Não será considerado trabalho suplementar, o trabalho prestado para compensar suspensões de atividade 

de carácter geral ou coletivos acordados com os trabalhadores.
5-	Os trabalhadores membros das EIP - Equipas de Intervenção Permanente, no período de verão, prestados 

em regime do dispositivo de combate a incêndios, terão as horas prestadas fora do horário de trabalho, consi-
derados em banco de horas nos termos previstos no código do trabalho.

Cláusula 33.ª

Condições de prestação de trabalho suplementar

Os trabalhadores têm direito a recusar a prestação de trabalho suplementar com carácter de regularidade 
fora das condições de obrigatoriedade previstas neste acordo de empresa.

Cláusula 34.ª

Limites do trabalho suplementar

O trabalho suplementar de cada trabalhador não poderá exceder, em princípio, os seguintes máximos:
a)	12 horas semanais;
b)	200 horas anuais.

Cláusula 35.ª

Remuneração do trabalho suplementar

1-	A remuneração do trabalho suplementar em dia de trabalho normal será igual à retribuição da hora normal 
acrescida de:

a)	Primeira hora em cada dia - 25 %;
b)	Horas subsequentes - 37,50 %.
2-	O valor/hora da retribuição normal, para efeitos de pagamento de trabalho extraordinário, é calculado 

pela seguinte fórmula:

               Retribuição mensal x 12 meses
Período normal de trabalho semanal x 52 semanas

3-	A partir das 100 horas anuais de trabalho suplementar prestado, este passa a ser remunerado pelas percen-
tagens previstas no Código do Trabalho.

Cláusula 36.ª

Trabalho noturno

1-	Considera-se noturno o trabalho prestado entre as 22h00 de um dia e as 7h00 do dia imediato.
2-	O tempo de trabalho noturno será pago com o acréscimo de 25 % sobre a retribuição do trabalho normal 

excetuando o trabalho noturno que nos termos deste documento seja também considerado trabalho suplemen-
tar. Neste caso o acréscimo sobre a retribuição normal será o resultante da aplicação do somatório das percen-
tagens correspondentes ao trabalho suplementar e ao trabalho noturno. 
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Cláusula 37.ª

Trabalho suplementar em dia de descanso semanal, dia feriado e no dia de descanso complementar

1-	Poderá ser prestado trabalho suplementar em dia de descanso semanal, em dia feriado ou em dia ou meio-
-dia de descanso complementar.

2-	No entanto, este só poderá ser prestado em virtude de motivos ponderosos e graves ou motivos de força 
maior.

3-	A prestação de trabalho suplementar em dia de descanso semanal, em dia de descanso compensatório e 
em dia feriado será remunerada e compensado nos termos legais constantes do Código do Trabalho.

Cláusula 38.ª

Subsídio de isenção de horário de trabalho

O trabalhador em regime de isenção de horário de trabalho tem direito a receber um subsídio mensal no 
valor de 25 % da respetiva remuneração base mensal. 

CAPÍTULO V

Local de trabalho

Cláusula 39.ª

Local de trabalho habitual

Considera-se local de trabalho habitual a zona de atuação própria do corpo de bombeiros onde o trabalho 
deve ser prestado ou que resulte da natureza ou serviço ou das circunstâncias do contrato.

Cláusula 40.ª

Deslocações em serviço

1-	As deslocações para o estrangeiro conferem direito a:
a)	Ajudas de custo igual a 25 % da retribuição diária;
b)	Nas deslocações em território nacional, ao pagamento das despesas de transporte, alojamento e alimenta-

ção, mediante a apresentação de documentos comprovativos e de acordo com os limites fixados pela direção 
da associação, quando não sejam assegurados por esta;

c)	As horas suplementares correspondentes a trajetos e esperas previstas na alínea b) não contam para os 
limites de tempo de trabalho suplementar previstos neste modelo de acordo de empresa.

CAPÍTULO VI

Retribuição

Cláusula 41.ª

Conceitos de retribuição

1-	A remuneração base é determinada pelo índice correspondente à categoria em que o assalariado está po-
sicionado, nos termos do anexo II deste acordo de empresa.

2-	Os trabalhadores terão direito a um subsídio de refeição, por cada dia de trabalho efetivo, calculado tendo 
como limite mínimo o valor do subsídio atribuído anualmente para os funcionários da Administração Pública.

3-	O subsídio de refeição será devido sempre que o trabalhador preste, no mínimo, um número de cinco 
horas diárias.

4-	Para efeitos de acidentes de trabalho, os subsídios de férias e de Natal são parte integrante da retribuição 
anual.
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Cláusula 41.ª-A

Retribuição hora

1- O valor a retribuir à hora normal de trabalho é calculado pela seguinte fórmula:

Rm x 12
N x 52

Sendo o Rm o valor da retribuição mensal e N o período normal de trabalho semanal a que o trabalhador
estiver obrigado.

2- Para o desconto de horas de trabalho, utilizar-se-á a mesma fórmula do número 1.

Cláusula 42.ª

Remuneração mínima de trabalho

1- As remunerações base mínimas mensais devidas aos trabalhadores abrangidas por este acordo de empresa
são as constantes do anexo II.  

2- Acrescerá à remuneração mensal de todos os trabalhadores a quantia de 50,00 €, exceto em caso de veri-
ficação de uma das seguintes situações, em cada ano civil:

a) Duas faltas injustificadas;
b) Três faltas injustificadas;
c) Duas picagens fora da hora de início do horário de trabalho.

Cláusula 43.ª

Subsídio de férias e de Natal

Para além do disposto na Lei Geral do Trabalho relativamente aos subsídios de férias e de Natal, estes 
subsídios beneficiarão sempre de qualquer aumento de retribuição do trabalhador que tenha lugar até ao último 
dia do ano em que se vencerem. 

Cláusula 44.ª

Subsídio de turno

1- A remuneração base mensal dos trabalhadores que laborem em regime de turnos, será paga do seguinte
modo:

a) 15 % do salário base para quem efetue turnos diurnos;
b) 25 % do salário base para quem efetue turnos que abranjam o período das 0h00 e as 5h00.
2- Os trabalhadores que deixem de praticar o regime de turnos, deixam de receber o respetivo subsídio.

Cláusula 45.ª

Abono para falhas

Aos trabalhadores que no exercício das respetivas funções lidem habitualmente com dinheiro ou valores, 
será atribuído um abono para falhas no valor mensal de 25,00 €.

Cláusula 46.ª

Todos os trabalhadores que prestem o seu serviço para a associação com funções de socorro têm direito ao 
pagamento de um prémio de insalubridade, penosidade e risco, igual a 3 % do seu vencimento base, desde que 
o mesmo cumpra todas as regras de higiene e segurança no trabalho, bem como de consumo de álcool, atavio
e proceda à correta utilização do equipamento de proteção individual.

Clausula 47.ª

Atualização remuneratória

A fixação e alteração das diversas componentes do sistema retributivo são objeto de negociação entre as 
partes outorgantes do acordo de trabalho.
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CAPÍTULO VII

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 48.ª

Feriados

1-	São feriados obrigatórios, os legalmente previstos.
2-	Quaisquer dos feriados referidos no número anterior poderão ser observados em outro dia com significa-

do local.
3-	Poderá ser observado como feriado facultativo, o dia 24 de dezembro.

Cláusula 49.ª

Férias

1-	Os trabalhadores têm direito a um período anual de férias, conforme legalmente estabelecido. 
2-	O direito a férias vence-se no dia 1 de janeiro de cada ano civil, e reporta-se ao trabalho prestado no ano 

civil anterior.
3-	A marcação do período de férias, deve ser feita por mútuo acordo entre os trabalhadores e a entidade 

patronal.
4-	Na falta de acordo o período de férias será marcado pela direção da associação em qualquer período do 

ano, salvaguardando-se, pelo menos, um período de dez dias seguidos entre os dias 1 de maio e 31 de outubro. 
5-	A pedido do trabalhador, as férias poderão ser repartidas por diversos períodos, desde que pelo menos um 

dos períodos não seja inferior a dez dias consecutivos.
6-	Salvo acordo escrito em contrário com o trabalhador, o subsídio de férias será pago conjuntamente com a 

remuneração do mês de junho de cada ano, sendo que no referido mês será descontado o subsídio de refeição.
7-	A contagem da duração das férias será feita por dias úteis.
8-	Na marcação das férias, sempre que possível, serão tomados em consideração os interesses dos diversos 

trabalhadores do mesmo agregado familiar que trabalhem na associação.
9-	Será elaborado um mapa de férias, que a direção da associação afixará nos locais de trabalho até 15 de 

abril do ano em que as férias vão ser gozadas.
10-	A duração do período de férias, é aumentada no caso de o trabalhador não ter faltado ou na eventualidade 

de o trabalhador ter apenas faltas justificadas, no ano a que as férias se reportam, nos seguintes termos:
a)	Três dias de férias até ao máximo de uma falta ou dois meios-dias;
b)	Dois dias de férias até ao máximo de duas faltas ou quatro meios-dias;
c)	Um dia de férias até ao máximo de três faltas ou seis meios-dias;
d)	Na majoração dos dias de férias, estará incluído o dia de aniversário do trabalhador.

Cláusula 50.ª

Modificação ou interrupção das férias por iniciativa da associação

1-	A partir do momento em que o plano de férias seja estabelecido e afixado, só poderão verificar-se altera-
ções quando ocorrerem motivos imperiosos e devidamente justificados.

2-	A direção da associação poderá interromper o gozo das férias do trabalhador e convocá-lo a comparecer 
no serviço desde que, haja fundamento e com vista a evitar riscos e danos diretos sobre pessoas e equipamen-
tos.

3-	A direção da associação poderá também determinar o adiamento das férias, nos casos e nos termos pre-
vistos no número anterior.

4-	O novo período de férias ou o período não gozado, será marcado por acordo entre o trabalhador e a dire-
ção da associação.

5-	Não havendo acordo, a marcação será feita de acordo com o estabelecido no número 4 da cláusula ante-
rior.

6-	Se a direção da associação não fizer a marcação nos termos referidos no número anterior, caberá ao tra-
balhador escolher o período de férias, devendo, porém, indicá-lo à associação com a antecedência mínima de 
quinze dias.
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7-	A entidade patronal indemnizará o trabalhador dos prejuízos que o adiantamento ou interrupção das férias 
comprovadamente lhe causarem.

8-	A interrupção das férias não poderá prejudicar o gozo seguido da metade do período a que o trabalhador 
tenha direito.

Cláusula 51.ª

Modificação das férias por impedimento do trabalhador

1-	O gozo das férias não se inicia na data prevista ou suspende-se quando o trabalhador estiver impedido de 
as gozar por facto que lhe não seja imputável, nomeadamente doença ou acidente, desde que haja comunicação 
do mesmo à direção da associação.

2-	Quando se verifique a situação de doença, o trabalhador deverá comunicar à direção da associação o dia 
do início da doença, bem como o seu termo.

3-	A prova da situação de doença poderá ser feita por estabelecimento hospitalar ou médico do Serviço 
Nacional de Saúde.

4-	Em caso referido nos números anteriores, o gozo das férias tem lugar após o termo do impedimento na 
medida do remanescente do período marcado, devendo o período correspondente aos dias não gozados ser 
marcado por acordo ou, na falta deste, pelo empregador, sem sujeição ao disposto no número 3 do artigo 241.º 
do Código do Trabalho.

5-	Os dias de férias que excedam o número de dias contados entre o termo de impedimento e o fim desse ano 
civil passarão para o ano seguinte e poderão ser gozadas até ao termo do seu 1.º trimestre.

6-	Se a cessação do impedimento ocorrer depois de 31 de dezembro do ano em que se vencem as férias não 
gozadas, o trabalhador tem direito a gozá-las no ano seguinte ao do impedimento, até ao dia 30 de abril.

Cláusula 52.ª

Efeitos da cessação do contrato de trabalho em relação às férias e ao subsídio

1-	No caso de cessação do contrato de trabalho, qualquer que seja a sua causa, o trabalhador terá direito a 
receber a retribuição correspondente a um período de férias proporcional ao tempo de serviço prestado no ano 
de cessação, bem como ao respetivo subsídio.

2-	O período de férias a que se refere o número anterior, ainda que não gozado, conta sempre para efeitos 
de antiguidade.

Cláusula 53.ª

Exercício de outra atividade durante as férias

1-	O trabalhador não pode exercer durante as férias qualquer outra atividade remunerada, salvo se já a vier 
exercendo cumulativamente ou a direção da associação o autorizar a isso.

2-	A contravenção ao disposto no número anterior, sem prejuízo de eventual responsabilidade disciplinar 
do trabalhador, dá à entidade patronal o direito de reaver a retribuição correspondente às férias e o respetivo 
subsídio.

Cláusula 54.ª

Definição de falta

1-	Falta é a ausência do trabalhador durante o período normal de trabalho diário a que está obrigado.
2-	Nos casos de ausência do trabalhador por períodos inferiores ao período normal de trabalho a que está 

obrigado, os respetivos tempos serão adicionados para determinação e registo dos períodos normais de traba-
lho diário em falta.

3-	O somatório da ausência a que se refere o número anterior, caduca no final de cada ano civil, iniciando-se 
no novo ano nova contagem.

4-	As faltas podem ser justificadas ou injustificadas nos termos previstos no Código do Trabalho.

Cláusula 55.ª

Comunicação e prova das faltas

1-	Além das normas específicas sobre a matéria, a comunicação e a prova sobre faltas justificadas, deverá 
obedecer às disposições seguintes:
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a)	As faltas justificadas, quando previsíveis, serão obrigatoriamente comunicadas à entidade patronal com 
antecedência mínima de cinco dias;

b)	Quando imprevistas, as faltas justificáveis serão obrigatoriamente comunicadas à entidade patronal nas 
24 horas subsequentes ao início da ausência, sendo que a justificação em data posterior terá de ser devidamente 
fundamentada; 

c)	O não cumprimento do disposto no número anterior torna as faltas injustificadas, salvo se a direção da 
associação decidir em contrário.

Cláusula 56.ª

Faltas justificadas

São faltas justificadas as ausências que se verifiquem pelos motivos e nas condições indicadas no Código 
do Trabalho e desde que o trabalhador faça prova dos factos invocados para a justificação.

Cláusula 57.ª

Efeitos das faltas justificadas

1-	As faltas justificadas não determinam a perda e prejuízo de quaisquer direitos ou regalias do trabalhador, 
salvo o disposto no número seguinte.

2-	Determinam perda de retribuição, as seguintes faltas, ainda que justificadas:
a)	As faltas dadas pelos trabalhadores eleitos para a estrutura de representação coletiva dos trabalhadores 

nos termos do artigo 409.º do Código do Trabalho;
b)	As faltas dadas por motivo de doença, desde que o trabalhador beneficie de um regime de Segurança 

Social de proteção na doença;
c)	As faltas dadas por motivo de acidente no trabalho, desde que o trabalhador tenha direito a qualquer 

subsídio ou seguro;
d)	A prevista no artigo 252.º do Código do Trabalho; 
e)	As previstas na alínea j) do número 2 do artigo 249.º do Código do Trabalho quando excedam 30 dias 

por ano; 
f)	 As autorizadas ou aprovadas pela direção da associação. 

Cláusula 58.ª

Efeitos das faltas injustificadas

1-	As faltas injustificadas constituem violação do dever de assiduidade e determinam sempre perda da retri-
buição correspondente ao período de ausência, o qual não será contado na antiguidade do trabalhador.

2-	Tratando-se de faltas injustificadas a um ou meio período normal de trabalho diário, o período de ausência 
a considerar para os efeitos do número anterior, abrangerá todos os dias de descanso ou feriado imediatamente 
anteriores ou posteriores ao dia ou dias de falta, constituindo tais faltas infração grave.

3-	No caso de apresentação de trabalhador com atraso injustificado:
a)	Sendo superior a 60 minutos e para início do trabalho diário, o empregador pode não aceitar a prestação 

de trabalho durante todo o período normal de trabalho;
b)	Sendo superior a 30 minutos, o empregador pode não aceitar a prestação de trabalho durante essa parte 

do período normal de trabalho.
4-	As falsas declarações relativas à justificação das faltas e as faltas injustificadas podem constituir justa 

causa de despedimento nos termos do disposto no Código do Trabalho. 

Cláusula 59.ª

Efeitos das faltas no direito a férias

1-	As faltas justificadas ou injustificadas, não têm qualquer efeito sobre o direito a férias.
2-	No caso em que as faltas determinem perda de retribuição, esta poderá ser substituída: 
a)	Por renúncia de dias de férias, na proporção de um dia de férias por cada dia de falta, desde que seja 

salvaguardado o gozo efetivo de 20 dias úteis ou da correspondente proporção, se se tratar de férias no ano da 
admissão;

b)	Por prestação de trabalho em acréscimo ao período normal, dentro dos limites previstos no artigo 204.º 
do Código do Trabalho. 
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Cláusula 60.ª

Licença sem retribuição

1-	Sem prejuízo do disposto no Código do Trabalho, a entidade patronal pode atribuir ao trabalhador, a 
pedido deste, licença sem retribuição.

2-	O período de licença sem retribuição conta-se para efeitos de antiguidade.
3-	Durante o mesmo período cessam os direitos, deveres e garantias das partes, na medida em que pressupo-

nham a efetiva prestação de trabalho.
4-	O trabalhador beneficiário da licença sem retribuição, mantém o direito ao lugar, desde que se apresente 

no dia útil seguinte à caducidade da licença.
5-	Poderá ser contratado um substituto para o trabalhador na situação de licença sem retribuição.
6-	Durante o período de licença sem retribuição, os trabalhadores figurarão nas relações nominais da asso-

ciação.

Cláusula 61.ª

Suspensão temporária do contrato de trabalho

1-	Determina a suspensão do contrato de trabalho o impedimento temporário por facto respeitante ao traba-
lhador que não lhe seja imputável e se prolongue por mais de um mês, nomeadamente, doença ou acidente, 
mantendo-se o direito ao lugar, antiguidade e demais regalias, sem prejuízo de cessarem entre as partes todos 
os direitos e obrigações que pressuponham a efetiva prestação de trabalho.

2-	É garantido o direito ao lugar ao trabalhador impossibilitado de prestar serviço por detenção preventiva e 
até ser proferida a sentença final, salvo se houver lugar a despedimento pela direção da associação com justa 
causa apurada em processo disciplinar.

3-	Logo que termine o impedimento o trabalhador deve apresentar-se à entidade patronal para retomar o 
serviço, sob pena de caducidade do contrato.

4-	O contrato caducará no momento em que se torna certo de que o impedimento é definitivo.
5-	A suspensão não prejudica o direito de, durante ela, qualquer das partes rescindir o contrato ocorrendo 

justa causa.

CAPÍTULO VIII

Condições particulares de trabalho

Cláusula 63.ª

Comissão de serviço

1-	Pode ser exercido em comissão de serviço cargo de comandante ou equivalente, diretamente dependente 
da direção da associação, ou ainda de funções cuja natureza também suponha especial relação de confiança 
em relação ao titular daqueles cargos.

2-	O regime do contrato de trabalho em comissão de serviço é o que decorre do Código do Trabalho.

CAPÍTULO IX

Disciplina

Cláusula 64.ª

Poder disciplinar

1-	A entidade patronal tem poder disciplinar sobre os trabalhadores que se encontrem ao seu serviço nos 
termos legais.

2-	A entidade patronal exerce o poder disciplinar direta ou indiretamente através da respetiva direção da 
associação e através do processo disciplinar respetivo, podendo aplicar aos trabalhadores uma das seguintes 
penas:

a)	Repreensão;
b)	Repreensão registada;
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c)	Sanção pecuniária;
d)	Perda de dias de férias;
e)	Suspensão do trabalho com perda de retribuição e de antiguidade;
f)	 Despedimento sem indemnização ou compensação.

CAPÍTULO X

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 65.ª

Causas de cessação

1-	As causas de cessação do contrato de trabalho serão as previstas para o efeito na legislação do trabalho 
em vigor.

2-	É proibido à direção da associação promover o despedimento sem justa causa, ou por motivos políticos, 
ideológicos ou religiosos, ato que será nulo de pleno direito.

3-	Cessando o contrato de trabalho por qualquer causa, o trabalhador terá direito a receber a retribuição 
correspondente a um período de férias proporcional ao tempo de serviço efetivamente prestado no ano da 
cessação e igual montante de subsídio de férias e de Natal.

CAPÍTULO XII

Formação profissional

Cláusula 66.ª

Formação profissional

1-	A formação profissional é obrigatória.
2-	Os planos de formação profissional são organizados pela direção da associação, por proposta do coman-

do e deverão respeitar as necessidades da zona de atuação própria do corpo de bombeiros, a carga horária 
de formação, os módulos e conhecimentos adequados à promoção e progressão nas carreiras e a valorização 
profissional, no âmbito da legislação geral do trabalho e da legislação especifica do sector.

3-	As ações de formação podem ser ministradas durante o horário de trabalho ou fora do mesmo, desde que 
haja acordo entre as partes.

4-	Sempre que o trabalhador adquire nova qualificação profissional ou grau académico, por aprovação em 
curso profissional, ou escolar com interesse para a associação, tem preferência no preenchimento de vagas ou 
na carreira que corresponde a formação ou educação adquirida.

5-	A formação obtida pelo trabalhador no âmbito do voluntariado, será sempre relevante para todos os efei-
tos, no âmbito da relação laboral existente entre o trabalhador e a associação.

6-	O trabalhador tem direito a licenças de formação sem retribuição nos termos do disposto no Código do 
Trabalho. 

Cláusula 67.ª

Carácter globalmente mais favorável

O presente acordo de empresa é globalmente mais favorável em relação aos trabalhadores por ele abrangi-
dos do que o anteriormente em vigor, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego.

ANEXO I

Conteúdos funcionais
Chefe - Ao chefe, compete-lhe:

a)	A prevenção e o combate a incêndios;
b)	O socorro às populações em caso de incêndios, inundações, desabamentos, abalroamentos e em todos os 

acidentes ou catástrofes;
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c)	Socorro a náufragos e buscas subaquáticas;
d)	O socorro e transporte de acidentados e doentes, incluindo a urgência pré-hospitalar, no âmbito do siste-

ma integrado de emergência médica;
e)	A emissão, nos termos da lei, de pareceres técnicos em matéria de prevenção e segurança contra riscos de 

incêndio e outros sinistros;
f)	 A participação em outras atividades de proteção civil, no âmbito do exercício das funções específicas que 

lhe forem cometidas;
g)	O exercício de atividades de formação e sensibilização, com especial incidência para a prevenção do risco 

de incêndio e acidentes junto das populações;
h)	A participação em outras ações e o exercício de outras atividades, para as quais estejam tecnicamente 

preparados e se enquadrem nos seus fins específicos e nos fins das respetivas entidades detentoras;
i)	 A prestação de outros serviços previstos nos regulamentos internos e demais legislação aplicável.

Subchefe - Ao subchefe, compete-lhe:
a)	A prevenção e o combate a incêndios;
b)	O socorro às populações em caso de incêndios, inundações, desabamentos, abalroamentos e em todos os 

acidentes ou catástrofes;
c)	Socorro a náufragos e buscas subaquáticas;
d)	O socorro e transporte de acidentados e doentes, incluindo a urgência pré-hospitalar, no âmbito do siste-

ma integrado de emergência médica;
e)	A emissão, nos termos da lei, de pareceres técnicos em matéria de prevenção e segurança contra riscos de 

incêndio e outros sinistros;
f)	 A participação em outras atividades de proteção civil, no âmbito do exercício das funções específicas que 

lhe forem cometidas;
g)	O exercício de atividades de formação e sensibilização, com especial incidência para a prevenção do risco 

de incêndio e acidentes junto das populações;
h)	A participação em outras ações e o exercício de outras atividades, para as quais estejam tecnicamente 

preparados e se enquadrem nos seus fins específicos e nos fins das respetivas entidades detentoras;
i)	 A prestação de outros serviços previstos nos regulamentos internos e demais legislação aplicável.

Bombeiro de 1.ª - O bombeiro de 1.ª é o auxiliar direto e imediato do subchefe, competindo-lhe especial-
mente, além das funções de chefe de viatura, as seguintes:

a)	A prevenção e o combate a incêndios;
b)	O socorro às populações em caso de incêndios, inundações, desabamentos, abalroamentos e em todos os 

acidentes ou catástrofes;
c)	Socorro a náufragos e buscas subaquáticas;
d)	O socorro e transporte de acidentados e doentes, incluindo a urgência pré-hospitalar, no âmbito do siste-

ma integrado de emergência médica;
e)	A emissão, nos termos da lei, de pareceres técnicos em matéria de prevenção e segurança contra riscos de 

incêndio e outros sinistros;
f)	 A participação em outras atividades de proteção civil, no âmbito do exercício das funções específicas que 

lhe forem cometidas;
g)	O exercício de atividades de formação e sensibilização, com especial incidência para a prevenção do risco 

de incêndio e acidentes junto das populações;
h)	A participação em outras ações e o exercício de outras atividades, para as quais estejam tecnicamente 

preparados e se enquadrem nos seus fins específicos e nos fins das respetivas entidades detentoras;
i)	 A prestação de outros serviços previstos nos regulamentos internos e demais legislação aplicável.

Bombeiro de 2.ª - Ao bombeiro de 2.ª, compete-lhe:
a)	A prevenção e o combate a incêndios;
b)	O socorro às populações em caso de incêndios, inundações, desabamentos, abalroamentos e em todos os 

acidentes ou catástrofes;
c)	Socorro a náufragos e buscas subaquáticas;
d)	O socorro e transporte de acidentados e doentes, incluindo a urgência pré-hospitalar, no âmbito do siste-

ma integrado de emergência médica;
e)	A emissão, nos termos da lei, de pareceres técnicos em matéria de prevenção e segurança contra riscos de 

incêndio e outros sinistros;
f)	 A participação em outras atividades de proteção civil, no âmbito do exercício das funções específicas que 

lhe forem cometidas;
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g)	O exercício de atividades de formação e sensibilização, com especial incidência para a prevenção do risco 
de incêndio e acidentes junto das populações;

h)	A participação em outras ações e o exercício de outras atividades, para as quais estejam tecnicamente 
preparados e se enquadrem nos seus fins específicos e nos fins das respetivas entidades detentoras;

i)	 A prestação de outros serviços previstos nos regulamentos internos e demais legislação aplicável.
Bombeiro de 3.ª - Ao bombeiro de 3.ª, compete-lhe:

a)	A prevenção e o combate a incêndios;
b)	O socorro às populações em caso de incêndios, inundações, desabamentos, abalroamentos e em todos os 

acidentes ou catástrofes;
c)	Socorro a náufragos e buscas subaquáticas;
d)	O socorro e transporte de acidentados e doentes, incluindo a urgência pré-hospitalar, no âmbito do siste-

ma integrado de emergência médica;
e)	A emissão, nos termos da lei, de pareceres técnicos em matéria de prevenção e segurança contra riscos de 

incêndio e outros sinistros;
f)	 A participação em outras atividades de proteção civil, no âmbito do exercício das funções específicas que 

lhe forem cometidas;
g)	O exercício de atividades de formação e sensibilização, com especial incidência para a prevenção do risco 

de incêndio e acidentes junto das populações;
h)	A participação em outras ações e o exercício de outras atividades, para as quais estejam tecnicamente 

preparados e se enquadrem nos seus fins específicos e nos fins das respetivas entidades detentoras;
i)	 A prestação de outros serviços previstos nos regulamentos internos e demais legislação aplicável.

Bombeiro estagiário - Ao bombeiro estagiário tem como principal atividade diligenciar conhecer o funcio-
namento do corpo de bombeiros, as suas missões e tradições, bem como assimilar os conhecimentos, métodos 
de trabalho e técnicas que lhe forem sendo transmitidas, e ainda integrar-se progressivamente na vida do corpo 
de bombeiros. Compete-lhe ainda:

a)	Participar empenhadamente em todas as ações de formação e do estágio;
b)	Executar correta e rapidamente as tarefas que lhe forem cometidas;
c)	Obter aproveitamento positivo em todos os módulos da formação;
d)	Promover um relacionamento e usar de urbanidade com superiores e camaradas;
e)	Ser assíduo e pontual;
f)	 Desempenhar a função de instruendo de dia, conforme o estabelecido em NEP.

Bombeiro especialista - O bombeiro especialista é o bombeiro que, devido à sua especialização, integra o 
quadro ativo em apoio ao corpo de bombeiros, em funções diretamente associadas a essa especialidade, no-
meadamente, nas seguintes áreas funcionais:

a)	Emergência pré-hospitalar;
b)	Prevenção e segurança contra incêndios;
c)	Socorros a náufragos e buscas subaquáticas;
d)	Busca e salvamento;
e)	Condução e manutenção de veículos;
f)	 Músicos e fanfarristas.

Funções complementares
Para além das funções inerentes a cada uma das categorias da carreira de bombeiro, os subchefes, bom-

beiros de 1.ª classe, bombeiros de 2.ª classe e bombeiros de 3.ª classe, podem sem prejuízos daquelas, serem 
incumbidos cumulativamente do exercício de funções necessárias à atividade do corpo de bombeiros, desde 
que estejam para elas devidamente habilitados.

a)	Motorista;
b)	Operador de comunicações;
c)	Encarregado da logística;
d)	Encarregado do serviço automóvel;
e)	Mecânico;
f)	 Eletricista auto;
g)	Tripulante de ambulância;
h)	Formador;
i)	 Mergulhador;
j)	 Nadador salvador;
k)	Equipas de intervenção permanentes.
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Funções de motorista

1-	São funções do motorista:
a)	Conduzir a viatura e a respetiva guarnição o mais rapidamente possível aos locais de sinistro, observando 

o disposto no Código da Estrada;
b)	Operar nos sinistros a bomba da sua viatura;
c)	Manter a viatura em perfeito estado de conservação e limpeza;
d)	Verificar, ao entrar de serviço, os níveis de combustível, óleo, água, óleo de travões, valvulinas e embraia-

gem, e detetar eventuais fugas;
e)	Verificar o equipamento, instrumentos, suspensão, direção, pressão dos pneus, tensão de correias, densi-

dade e nível do eletrólito e falhas de funcionamento, se necessário através de uma pequena rodagem;
f)	 Comunicar ao subchefe e encarregado do serviço automóvel as deficiências que encontrar;
g)	Utilizar com as moto-bombas, moto serras, compressores, exaustores e outro material do mesmo tipo, 

procedimento idêntico ao descrito para com as viaturas;
h)	Conhecer profundamente as características da zona de intervenção, particularmente de trânsito, condi-

cionamentos eventualmente existentes quanto ao acesso das viaturas de socorro e outros fatores que possam 
prejudicar a rápida intervenção do corpo de bombeiros.

Funções de operador de comunicações

1-	O operador de comunicações tem os seguintes deveres:
a)	Conhecer pormenorizadamente o funcionamento, capacidade e utilização de todos os aparelhos, materiais 

e equipamentos existentes na central, viaturas e nos postos de comunicações do corpo de bombeiros;
b)	Manusear com destreza e segurança os equipamentos em uso na central de comunicações;
c)	Conhecer profundamente as características da zona de intervenção, particularmente de trânsito, condi-

cionamentos eventualmente existentes quanto ao acesso das viaturas de socorro e outros fatores que possam 
prejudicar a rápida intervenção da associação;

d)	Conhecer o material de ordenança planeado para os diversos pontos sensíveis;
e)	Permanecer vigilante durante o seu turno de serviço;
f)	 Receber e registar os pedidos de serviço;
g)	Acionar a saída de material, através de alarme ou de comunicação interna, em caso de intervenção, indi-

cando imediatamente o local e outras indicações que facilitem a preparação do plano de ação, estabelecido ou 
a estabelecer pelo graduado de serviço;

h)	Responder a todas as chamadas com clareza e correção;
i)	 Efetuar com celeridade todas as comunicações necessárias e regulamentares;
j)	 Manter-se permanentemente em escuta sempre que se encontrem viaturas em serviço exterior, informan-

do o graduado de serviço à central e o chefe de serviço do evoluir permanente da situação;
k)	Proceder ao registo de todos os movimentos, através dos meios e da documentação estabelecidos;
l)	 Não permitir a entrada na central de qualquer pessoa não autorizada;
m)	Fazer as verificações e os toques determinados;
n)	Manter em perfeito estado de conservação e de limpeza todos os aparelhos, materiais, equipamentos e 

dependências da central de comunicações;
o)	Comunicar ao graduado de serviço à central de alerta e comunicações todas as deficiências verificadas.

Funções de encarregado da logística

1-	O encarregado da logística é genericamente responsável pelas existências da sua arrecadação e tem os 
seguintes deveres:

a)	Manter em perfeito estado de conservação, de limpeza e arrumação todas as instalações e materiais à sua 
responsabilidade;

b)	Não utilizar nem permitir que se utilizem os materiais da sua responsabilidade para fins distintos daqueles 
a que se destinam;

c)	Não permitir a saída ou utilização de qualquer material da sua arrecadação, sem a necessária autorização 
e registo;

d)	Proceder com regularidade à conferência e inventariação das existências;
e)	Registar em livro próprio todos os movimentos efetuados de forma individual e pormenorizada;
f)	 Comunicar atempadamente ao comando a previsão das necessidades.
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2-	Na nomeação de um encarregado da logística para impedimentos será dada preferência ao pessoal compe-
tente que se encontre por recomendação médica para serviços moderados ou com percentagem de diminuição 
física impeditiva do serviço operacional.

3-	Um encarregado da logística pode ser responsável por mais do que uma arrecadação.

Funções de encarregado do serviço automóvel

1-	O encarregado do serviço automóvel tem por competência:
a)	Tomar conhecimento, pelos motoristas, dos resultados dos ensaios diários das viaturas;
b)	Providenciar a substituição de viaturas que careçam de reparação;
c)	Informar atempadamente os serviços logísticos dos atos que praticar ou de qualquer ocorrência excecio-

nal que não tenha meios para resolver;
d)	Verificar frequentemente o estado de conservação, limpeza e funcionamento de viaturas e ferramentas;
e)	Retirar as ferramentas e os equipamentos amovíveis das viaturas que vão entrar na oficina, depositando-

-as na arrecadação competente;
f)	 Instalar as ferramentas e os equipamentos nas viaturas que voltam ao serviço, na presença do motorista e 

de acordo com a relação da carga;
g)	Elaborar mapas de consumo de combustíveis e lubrificantes, quilómetros percorridos e horas de trabalho 

das viaturas e enviá-los à secretaria do comando até ao dia 5 do mês seguinte;
h)	Elaborar semanalmente o mapa de situação de viaturas.
2-	Na nomeação do encarregado do serviço automóvel para impedimento será dada preferência a um subche-

fe ou bombeiro de 1.ª classe de competência reconhecida e que já tenha desempenhado funções de motorista.

Funções de mecânico

Ao mecânico compete-lhe:
a)	Fazer a manutenção e controlo de máquinas e motores;
b)	Afinar, ensaiar e conduzir em experiência as viaturas reparadas;
c)	Informar e dar pareceres sobre o funcionamento, manutenção e conservação dos equipamentos da sua 

responsabilidade, que controla;
d)	Zelar pelo bom funcionamento dos equipamentos, cumprindo programas de utilização, rentabilizando-os 

de acordo com as normas técnicas;
e)	Apoiar a instalação, montagem e reparação dos equipamentos.

Eletricista auto

Ao eletricista auto compete-lhe:
a)	Instalar, afinar, reparar e efetuar a manutenção de aparelhagem e circuitos elétricos em veículos automó-

veis e similares;
b)	Ler e interpretar esquemas e especificações técnicas;
c)	Instalar circuitos e aparelhagem elétrica, nomeadamente, de sinalização acústica e luminosa, iluminação 

interior e exterior, ignição e arranque do motor e de acumulação e distribuição de energia elétrica;
d)	Localizar e determinar as deficiências de instalação e de funcionamento;
e)	Substituir ou reparar platinados, reguladores de tensão, motores de arranque ou outros componentes elé-

tricos avariados;
f)	 Ensaiar os diversos circuitos e aparelhagem;
g)	Realizar afinações e reparações nos elementos mecânicos na sequência das reparações e afinações dos 

circuitos elétricos.

Funções de tripulante de ambulância 

Ao tripulante de ambulância de socorro compete-lhe:
a)	Transportar feridos e doentes e prestar-lhes os primeiros socorros, deslocando-se ao local onde estes se 

encontram;
b)	Imobilizar membros fraturados ou deslocados com dispositivos especiais ou talas apropriadas ou impro-

visadas;
c)	Tomar os devidos cuidados noutros tipos de fraturas;
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d)	Estancar hemorragias, ministrar respiração artificial e prestar outros socorros de urgência;
e)	Deitar o doente na maca ou sentá-lo numa cadeira apropriada, com os cuidados exigidos pelo seu estado 

e acompanhá-lo numa ambulância a um estabelecimento hospitalar;
f)	 Imobilizar os membros fraturados e estanca hemorragias, consoante as medidas de urgência a adotar;
g)	Contactar com os socorros públicos, nomeadamente hospitais e bombeiros, solicitando a colaboração dos 

mesmos;
h)	Colaborar na colocação, com os devidos cuidados, do acidentado na maca e acompanha-o na ambulância 

durante o trajeto para o estabelecimento hospitalar.

Funções de formador

Ao formador compete-lhe:
	– Planear e preparar a formação dos bombeiros de acordo com a necessidade do corpo de bombeiros;
	– Analisar e desenvolver conteúdos programáticos formativos;
	– Constituir dossiers das ações de formação;
	– Definir os objetivos da formação;
	– Elaborar planos de sessão;
	– Acompanhar as ações de formação;
	– Avaliar as ações de formação;
	– Propor ao comando planos de formação anuais.

Funções de mergulhador

Ao mergulhador compete-lhe:
	– Busca e recuperação de pessoas;
	– Busca e recuperação de animais;
	– Busca e recuperação de bens;
	– Busca e recuperação de viaturas;
	– Busca e recuperação de objetos a pedido das autoridades;
	– Manutenção de barcos e equipamentos específicos ao mergulho.

Funções de nadador salvador

Ao nadador salvador compete-lhe:
a)	Prestar serviço de vigilância e salvamento aos utentes das piscinas e ou praias; 
b)	Zelar pela limpeza e conservação dos meios operativos e instalações.

Equipas de intervenção permanentes

Aos elementos que compõem as equipas de intervenção permanentes, compete:
O cumprimento do estipulado no âmbito da Portaria n.º 1358/2007, de 15 de outubro, nomeadamente, o 

referido no seu artigo 2.º:
a)	Combate a incêndios;
b)	Socorro às populações em caso de incêndios, inundações, desabamentos, abalroamentos e em todos os 

acidentes ou catástrofes;
c)	Socorro a náufragos;
d)	Socorro complementar, em segunda intervenção, desencarceramento ou apoio a sinistrados no âmbito 

da urgência pré-hospitalar, não podendo substituir-se aos acordos com a autoridade nacional de emergência 
médica;

e)	Minimização de riscos em situações de previsão ou ocorrência de acidente grave;
f)	 Colaboração em outras catividades de proteção civil, no âmbito do exercício das funções específicas que 

são cometidas aos corpos de bombeiros;
g)	Os elementos que constituem as EIP desempenham ainda, outras tarefas de âmbito operacional, incluindo 

planeamento, formação, reconhecimento dos locais de risco e das zonas críticas, preparação física e desportos, 
limpeza e manutenção de equipamento, viaturas e instalações, sem prejuízo da prontidão e socorro.
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ANEXO II

Tabelas salariais
Índice 100 = 870,00 €.

ANEXO II 

Retribuições mínimas

Categoria
*Diuturnidades 30,00 €

4 anos 8 anos 12 anos

Chefe 1 080,00 € * *

Sub-chefe 1 035,00 € * *

Bombeiro 1.ª 990,00 € * *

Bombeiro 2.ª 945,00 € * *

Bombeiro 3.ª 930,00 € * *

Bombeiro estagiário 880,00 € * *

Bombeiro especialista 926,42 € * *

Benedita, 3 de junho de 2025.

Pela Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários da Benedita:

José dos Santos Ramalho, vice-presidente da direção da AHBV da Benedita e mandatário.
Lina Maria Lourenço Marques, tesoureira da direção da AHBV da Benedita e mandatária.

Pelo Sindicato Nacional dos Bombeiros Profissionais (SNBP):

Sérgio Rui Martins Carvalho, presidente da direção nacional e mandatário.
Fernando Gabriel Dias Curto, vice-presidente da direção nacional e mandatário.

Depositado a 30 de setembro de 2025, a fl. 117 do livro n.º 13, com o n.º 264/2025, nos termos do artigo 
494.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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CONVENÇÕES COLETIVAS

PRIVADO

REGULAMENTAÇÃO DO TRABALHO

Acordo de empresa entre a Casco Pet Portugal, L.da e a Federação Portuguesa dos Sindicatos 
da Construção, Cerâmica e Vidro - FEVICCOM - Alteração salarial e outras

Cláusula prévia

A presente revisão altera as seguintes convenções publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, última 
publicação global no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 7, de 22 de fevereiro de 2024 e última publicação 
parcial no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 31, de 22 de agosto de 2024, apenas nas matérias agora revistas.  

CAPÍTULO I

Área, âmbito, denúncia e revisão

Cláusula 1.ª 

Área e âmbito

1- O presente acordo de empresa (AE) obriga, por um lado, a Casco Pet Portugal, L.da, cuja actividade
principal é fabrico de instalações para lojas especializadas na aquariofilia e animais, e, por outo todos os tra-
balhadores filiados na associação sindical outorgante que se encontrem ao serviço da empresa, bem como os 
trabalhadores que se filiem durante o período de vigência do AE.

2- O presente AE é aplicado na área geográfica abrangida pelo distrito do Porto.
3- O âmbito profissional é o constante dos anexos II e III.
4- O presente AE abrange 1 entidade patronal e 160 trabalhadores.
5- Sempre que neste AE se ler a expressão «trabalhadores», entende-se aplicável, indiferenciadamente, aos

trabalhadores e às trabalhadoras.

Cláusula 2.ª

Vigência e substituição do AE

1- O presente AE entra em vigor a partir do quinto dia posterior ao da sua publicação no Boletim do Trabalho
e Emprego.

2- As tabelas salariais e demais cláusulas de expressão pecuniária terão uma vigência de doze meses, conta-
dos a partir de 1 de abril de 2025 e serão revistas anualmente.

3- A denúncia deste AE, na parte que respeita à tabela salarial e cláusulas de expressão pecuniária será feita,
decorridos até 9 meses contados a partir da data referida no número 2.

4- A denúncia do AE referido no número 1 pode ser feita, decorridos 3 anos, contados a partir da referida
data e renova-se por iguais períodos até ser substituída por outra que a revogue.

5- As denúncias far-se-ão com o envio à parte contratante da proposta de revisão, através de carta registada
com aviso de recepção.

6- A contraparte deverá enviar à parte denunciante uma contraproposta até trinta dias após a recepção das
propostas de revisão, presumindo-se que a outra parte aceita o proposto sempre que não apresentem proposta 
específica para cada matéria.

7- A parte denunciante disporá até dez dias para examinar as contrapropostas.
8- As negociações iniciar-se-ão, sem qualquer dilação, nos primeiros dez dias úteis após o termo dos prazos

referidos nos números anteriores.
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9-	O AE denunciado mantém-se até à entrada em vigor de outro que o substitua.
10-	Presume-se, sem possibilidade de prova em contrário, que a contraparte que não apresente contrapropos-

tas aceite o proposto; porém, haver-se-á como contraproposta a declaração expressa da vontade de negociar.
11-	Da proposta e contraproposta serão enviadas cópias ao Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social.
12-	O presente AE mantém-se em vigor até que seja substituído por outro que expressamente a revogue na 

totalidade.
13-	Sempre que se verifiquem, pelo menos, 3 alterações ou revistas mais de 10 cláusulas, com excepção da 

tabela salarial e cláusulas de expressão pecuniária, será feita a republicação automática de novo texto consoli-
dado, do clausulado geral, no Boletim do Trabalho e Emprego.

Cláusula 30.ª

Remuneração do trabalho extraordinário

1-	O trabalho extraordinário será remunerado com um aumento de 100 % por hora sobre a retribuição normal, 
excepcionalmente no ano de 2025.

2-	O limite das 150 horas anuais previstas no número 2 da cláusula anterior poderá ser excedido, mas todas 
as horas efectuadas serão retribuídas com um aumento de 125 % sobre a retribuição normal, além do acréscimo 
de 150 %/hora quando o trabalho for prestado aos sábados.

(...)

Cláusula 35.ª

Subsídio de alimentação

1-	Os trabalhadores terão direito a um aumento faseado do subsídio de refeição, que deverá atingir os  
10,20 € em dois anos, ou seja: 

	– 9,31 € em 2025;
	– 10,20 € em 2026. 
(...)

Cláusula 45.ª

Férias

1-	A todos os trabalhadores abrangidos por este AE serão concedidos, em cada ano civil e sem prejuízo da 
respectiva retribuição normal, 25 dias úteis de férias a alcançar até 2028, ou seja:

	– 22 dias úteis em 2025;
	– 23 dias úteis em 2026;
	– 24 dias úteis em 2027;
	– 25 dias úteis em 2028.
(...)

ANEXO II

Enquadramentos
Grupo 1

Alimentador de máquinas.
Estagiário de escritório e/ou caixeiro do 1.º ano. 
Lavador.
Servente de limpeza.

Grupo 2

Auxiliar de armazém.
Operador de embalagem.
Operador de máquina de corte de molduras.
Operador de máquina de serigrafia.
Servente.
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Grupo 3

Colocador de tubagens.
Colocador de vinil.
Montador de componentes eléctricos.

Grupo 4

Condutor de máquinas industriais.
Estagiário de escritório e/ou caixeiro do 2.º ano.
Montador de aquários B.
Montador de armários.
Rebarbador.

Grupo 5

Embalador.
Montador de aquários electrificados.
Operador de impressão e pré-impressão.
Operador de máquina de ferramenta. 
Pintor à pistola.
Polidor de vidro plano.

Grupo 6

Agente de planificação do nível VI.
Montador de aquários A.
Motorista de ligeiros.
Operador de máquina de fazer aresta e polir.
Operador de movimentação de cargas.
Pedreiro ou trolha.

Grupo 7

Agente de planificação do nível VII.
Biselador.
Caixeiro.
Carpinteiro de limpos.
Colocador.
Cortador de chapa de vidro.
Desenhador.
Encarregado de embalagem. 
Maçariqueiro.
Moldureiro ou dourador. 
Montador afinador.
Montador de caixilhos de alumínio.
Motorista de pesados.
Oficial de electricista.
Operador afinador de máquina automática de serigrafia. 
Operador de fornos.
Operador de transformação de vidro.
Operador de máquina CNC.
Operador de máquina de fazer aresta e ou bisel.
Operador de máquina de corte de chapa de vidro.
Polidor metalúrgico. 
Promotor de vendas.
Técnico de garantia da qualidade.
Serralheiro de caixilhos de alumínio.
Serralheiro civil.
Serralheiro mecânico.
Soldador MIG/MAG.
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Técnico de manutenção do grau I. 
Torneiro mecânico.
Vendedor.

Grupo 8

Assistente administrativo do nível VIII.
Caixa principal.
Chefe de secção.
Comprador.
Medidor orçamentista.
Secretário de direcção.
Sub-encarregado.
Técnico administrativo do nível VIII.
Técnico comercial do nível VIII.
Técnico industrial do nível VIII.
Técnico de informática.
Técnico de laboratório de aquários. 
Técnico de manutenção do grau II.
Técnico de segurança e higiene no trabalho. 
Técnico de logística.

Grupo 9

Assistente administrativo do nível IX.
Contabilista.
Encarregado.
Inspector de vendas.
Técnico administrativo do nível IX.
Técnico comercial do nível IX. 
Técnico industrial do nível IX.
Técnico de manutenção do grau III.

Grupo 10

Chefe de serviços.
Encarregado geral.
Responsável comercial.
Técnico administrativo do nível X. 
Técnico comercial do nível X. 
Técnico industrial do nível X. 
Técnico de manutenção do grau IV.
Técnico oficial de contas I.
Técnico superior de segurança e higiene no trabalho.
Tesoureiro.

Grupo 11

Director de compras e distribuição.
Director de produção da indústria transformadora.
Director de publicidade e relações públicas.
Director de qualidade.
Director de recursos humanos.
Director de serviços.
Director de serviços administrativos.
Director de serviços financeiros.
Director de serviços informáticos.
Director de serviços de investigação e desenvolvimento. 
Director de vendas e comercialização.
Técnico oficial de contas II.
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Grupo 12

Director geral.
Gerente.

ANEXO III

Tabela salarial

Grupos Euros

1 880,00

2 895,00

3 925,00

4 940,00

5 960,00

6 971,00

7 1 012,00

8 1 105,00

9 1 125,00

10 1 276,00

11 1 676,00

12 1 960,00

Tabela de praticantes e pré-oficias

Praticante Euros

Até 2 anos
870,00

Até 1 ano

Pré-oficial Euros

Do 1.º ano e 2.º ano das categorias constantes 
da cláusula 11.ª, número 4

875,00
Das categorias constantes da cláusula 11.ª,  
número 5

Lisboa, 17 de julho de 2025. 
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Pela Casco Pet Portugal, L.da:

Wayne Charles Kemp, na qualidade de mandatário.

Pela Federação Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro - FEVICCOM:

Álvaro de Almeida Lacerda, na qualidade de mandatário.
Carla Daniela Cunha Ferreira, na qualidade de mandatária.

Declaração

Federação Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e Vidro - FEVICCOM, representa os se-
guintes sindicatos:

	– STCCMCS - Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, Cimentos e Similares, Construção, 
Madeiras, Mármores e Cortiças do Sul e Regiões Autónomas;

	– Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, Cimentos e Similares da Região Norte;
	– Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Cerâmica, Cimentos, Construção, Madeiras, Mármores e 

Similares da Região Centro;
	– Sindicato dos Trabalhadores da Indústria Vidreira;
	– Sindicato dos Trabalhadores da Construção, Madeiras, Pedreiras, Cerâmica e Afins da Região a Norte do 

Rio Douro;
	– Sindicato dos Trabalhadores da Construção, Madeiras, Mármores, Pedreiras, Cerâmica e Materiais de 

Construção de Portugal;
	– Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Construção Cerâmica, Cimentos e Similares, Madeiras, 

Mármores e Pedreiras de Viana do Castelo e Norte - SCMPVCN;
	– SICOMA - Sindicato dos Trabalhadores da Construção, Madeiras, Olarias e Afins da Região da Madeira.

Depositado a 3 de outubro de 2025, a fl. 117 do livro n.º 13, com o n.º 266/2025, nos termos do artigo 494.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.
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ASSOCIAÇÕES SINDICAIS

I - ESTATUTOS

PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

Sindicato dos Técnicos, Administrativos e Auxiliares de Educação do Sul e Regiões Autónomas 
(STAAE Sul e Regiões Autónomas) que passa a denominar-se Sindicato dos Trabalhadores de 

Apoio Educativo e Social do Sul e Regiões Autónomas - Alteração

Alteração de estatutos aprovada em 3 de setembro de 2025, com última publicação no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 21, de 8 de junho de 2012.

I

Denominação, princípios e objetivos

CAPÍTULO I

Denominação, sede e âmbito

Artigo 1.º

Definição

O Sindicato dos Trabalhadores de Apoio Educativo e Social do Sul e Regiões Autónomas é uma estrutura 
sindical dos trabalhadores de apoio educativo e social.

Artigo 2.º 

Âmbito geográfico

O âmbito geográfico do STAE Sul e Regiões Autónomas compreende: 
a) (...);
b) (...)

Artigo 3.º

Sede e secretariado

1- (...)
2- (...)
3- (...)
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CAPÍTULO II

Dos princípios fundamentais, objetivos e direito de tendência

Artigo 4.º

Princípios fundamentais

1-	O Sindicato dos Trabalhadores de Apoio Educativo e Social do Sul e Regiões Autónomas (...).
2-	(...)
3-	(...)
4-	(...)

Artigo 5.º

Objetivos

a)	(...);
b)	(...)

Artigo 6.º

Direito de tendência

1-	(...)
2-	(...)
3-	(...)

Artigo 7.º

Ligação a superestruturas nacionais e internacionais e defesa dos interesses dos seus associados

1-	Para prossecução dos seus objetivos, o Sindicato dos Trabalhadores de Apoio Educativo e Social do Sul 
e Regiões Autónomas adere à Federação Nacional da Educação (FNE), à FESAP e à UGT.

2-	O Sindicato dos Trabalhadores de Apoio Educativo e Social do Sul e Regiões Autónomas pode desvincu-
lar-se destas instituições desde que nesse sentido se pronuncie a assembleia geral.

3-	O sindicato pode aderir a superestruturas sindicais nacionais e/ou internacionais sob proposta da direção 
ao conselho geral.

II

Associados: Direitos e deveres

CAPÍTULO I

Dos associados

Artigo 8.º

Qualidade de associado

1-	(...):
a)	Os Trabalhadores de Apoio Educativo e Social por conta de outrem que exerçam a sua atividade profis-

sional ligada ao ensino, à ciência e ao apoio social;
b)	(...)
2-	(...)

Artigo 9.º

Pedido de admissão

(...)
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Artigo 10.º

Indeferimento do pedido de admissão e respetivo recurso

1-	(...)
2-	(...)
3-	(...)
4-	(...)

Artigo 11.º

Direitos de associado

1-	(...):
a)	(...);
b)	(...);
c)	(...);
d)	(...):
e)	(...);
f)	 (...);
g)	(...);
h)	(...);
i)	 (...);
j)	 (...)
2-	(...)

Artigo 12.º

Deveres dos associados

(...)
a)	(...);
b)	(...);
c)	(...);
d)	(...);
e)	(...);
f)	 (...);
g)	(...);
h)	(...)

Artigo 13.º

Suspensão da qualidade de associado

(...):
a)	(...);
b)	(...);
c)	(...)

Artigo 14.º

Cessação da qualidade de associado

(...):
a)	(...);
b)	(...)

Artigo 15.º

Readmissão

(...):
a)	(...);
b)	(...);
c)	(...)
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CAPÍTULO II

Da quotização

Artigo 16.º

Quota

1-	(...)
2-	(...)

Artigo 17.º

Isenções e reduções

1-	(...):
a)	(...);
b)	(...)
2-	(...)

III

Dos órgãos centrais do sindicato

CAPÍTULO I

Órgãos do sindicato

Artigo 18.º

Estrutura orgânica

(...):
a)	(...);
b)	(...);
c)	(...);
d)	Comissão executiva;
e)	(...);
f)	 (...)

TÍTULO I

Da assembleia geral

SECÇÃO I

Composição, deliberações da assembleia geral

Artigo 19.º

Constituição, quórum constitutivo e deliberativo

1-	(...)
2-	(...)
3-	(...)
4-	(...)
5-	(...)
6-	(...)
7-	(...)
8-	(...)
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Artigo 20.º

Competências

1-	(...):
a)	Eleger a mesa da assembleia geral, a direção, conselho geral e a comissão disciplinar e fiscalizadora de 

contas;
b)	(...);
c)	(...);
d)	(...);
e)	(...);
f)	 Deliberar, sob proposta do conselho geral, da destituição, no todo ou em parte, da mesa da assembleia 

geral, da direção, do conselho geral e da comissão disciplinar e fiscalizadora de contas;
g)	(...);
h)	(...);
i)	 (...);
j)	 (...);
k)	(...);
l)	 (...);
m)	(...)
2-	(...)
3-	(...)
4-	(...)

Artigo 21.º

Convocação e reuniões

1-	(...)
2-	(...)
3-	A assembleia geral pode reunir presencialmente, em regime híbrido ou on-line desde que seja assegurada 

a plena participação e a validade das deliberações aí tomadas, segundo os meios técnicos adequados.

SECÇÃO II

Da mesa da assembleia geral

Artigo 22.º

Mesa da assembleia geral

1-	(...)
2-	(...)
3-	(...)

Artigo 23.º

Competências

1-	 (...):
a)	(...);
b)	(...)
2-	Compete, em especial, ao presidente da mesa da assembleia geral:
a)	(...);
b)	Conferir posse aos membros da mesa da assembleia geral, do conselho geral, da comissão disciplinar e 

fiscalizadora de contas e da direção;
c)	(...);
d)	(...);
e)	(...);
f)	 (...)
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3-	(...):
a)	(...);
b)	(...)
4-	(...)

TÍTULO II

Do conselho geral

Artigo 24.º

Definição

(...)

Artigo 25.º

Constituição

1-	O conselho geral é constituído por 13 membros, sendo:
a)	(...);
b)	10 membros eleitos, saídos de várias listas concorrentes às eleições para esse órgão, seguindo a regra da 

média mais alta do método de Hondt.
2-	(...)

Artigo 26.º

Competências

1-	(...):
a)	(...);
b)	(...);
c)	(...);
d)	(...);
e)	(...);
f)	 (...);
g)	(...);
h)	(...);
i)	 (...);
j)	 (...)
2-	(...)

Artigo 27.º

Convocação e reuniões

1-	(...)
2-	(...)
3-	(...)
4-	(...)
5-	O conselho geral pode reunir em regime presencial, híbrido ou on-line, desde que
6-	assegurada a plena participação e a validade das deliberações aí tomadas, segundo os meios técnicos 

adequados.
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TÍTULO III

Da comissão disciplinar e fiscalizadora de contas

Artigo 28.º

Composição

1-	Comissão disciplinar e fiscalizadora de contas é composta por três associados, eleitos em cada quadriénio 
em assembleia geral, por sufrágio secreto e direto e por listas nominativas e apurados os resultados pelo 
método de Hondt.

2-	A comissão disciplinar e fiscalizadora de contas é composta por um presidente, um vice-presidente e um 
secretário.

Artigo 29.º

Competências

1-	A comissão disciplinar e fiscalizadora de contas tem acesso a toda a documentação de carácter adminis-
trativo e contabilístico do sindicato, reunindo com a comissão executiva e com os secretariados sempre que tal 
se mostre necessário ao cabal cumprimento das suas atribuições. 

2-	Em especial, compete à comissão disciplinar e fiscalizadora de contas:
a)	(...);
b)	(...);
c)	(...);
d)	(...);
e)	(...);
f)	 Exercer o poder disciplinar, nos termos do número 1 do artigo 55.º

Artigo 30.º

Convocação e reuniões

1-	A comissão disciplinar e fiscalizadora de contas reúne sempre que tal se mostre necessário no cabal cum-
primento das suas competências.

2-	A comissão disciplinar e fiscalizadora de contas reúne em regime presencial, híbrido ou on-line, desde 
que seja assegurada a plena participação e a validade das deliberações tomadas, segundo os meios técnicos 
adequados.

TÍTULO IV

Da direção

Artigo 31.º

Colégio diretivo

1-	(...):
a)	(...);
b)	O mínimo de 40 e o máximo de 80 vogais e, pelo menos, 5 suplentes.
2-	(...)

Artigo 32.º

Convocação e reunião do colégio diretivo

1-	(...)
2-	(...)
3-	A direção pode reunir presencialmente, em regime híbrido ou on-line, desde que seja assegurada a plena 

participação e a validade das deliberações tomadas, segundo os meios técnicos adequados.
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Artigo 33.º

Funções

(...):
a)	(...);
b)	(...);
c)	(...);
d)	(...)

TÍTULO V

Da comissão executiva

Artigo 34.º

Composição e funcionamento

1-	A comissão executiva é o órgão executivo máximo do sindicato é composta pelo presidente do sindicato, 
pelo vice-presidente e pelo tesoureiro.

2-	(...)
3-	(...)
4-	(...)
5-	A comissão executiva pode reunir presencialmente, em regime híbrido ou on-line, desde que seja assegu-

rada a plena participação e a validade das deliberações tomadas, segundo os meios técnicos adequados.

Artigo 35.º

Presidente e vice-presidente da comissão executiva

1-	(...):
a)	(...);
b)	Representar a comissão executiva, a direção e o próprio sindicato, em atos públicos e nas organizações 

nacionais e internacionais, ou designar quem o represente;
c)	Cooptar de entre os vogais da direção até 2 vice-presidentes;
d)	Cooptar entre os vogais da direção aquele que integrará a comissão executiva como tesoureiro;
e)	Propor à comissão executiva o projeto de regulamento interno;
f)	 Atribuir pelouros aos membros da comissão executiva e definir as suas competências, devendo designar, 

caso a caso, quem o substitui nos seus impedimentos.
2-	(...)

Artigo 36.º

Competências da comissão executiva

(...):
a)	(...);
b)	(...);
c)	(...);
d)	Designar o tesoureiro, não podendo este, em caso algum, ser membro da comissão disciplinar e fiscali-

zadora de contas;
e)	(...);
f)	 (...);
g)	(...);
h)	(...);
i)	 (...):
j)	 (...);
k)	(...);
l)	 (...);
m)	(...);
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n)	Apresentar à comissão disciplinar e fiscalizadora de contas, para recolha de parecer, as contas do exer-
cício e o orçamento para o ano seguinte, até 1 de março e 1 de novembro, respetivamente, acompanhados, se 
necessário, de fundamentações pertinentes;

o)	(...);
p)	(...)

TÍTULO VI

Da comissão eleitoral

Artigo 36.º-A

Composição e competência

1-	(...)
2-	(...)

IV

Organização: Secretariados, delegados e núcleos de base

CAPÍTULO I

Da organização

Artigo 37.º

Ação sindical e seu enquadramento

A ação sindical do STAE é desenvolvida concretamente por delegados concretamente por delegados sin-
dicais e enquadrada por secretariados, que na sua relação de dinâmica complementar constituem a rede do 
sindicato cuja configuração no tempo e no espaço se enuncia nos artigos seguintes.

TÍTULO I

Secretariados

SECÇÃO I

Organização dos secretariados

Artigo 38.º

Da rede

1-	A rede do STAE - Sindicato dos Trabalhadores de Apoio Educativo e Social do Sul e Regiões Autónomas 
integra quatro secretariados ao nível continental e um secretariado ao nível das Regiões Autónomas.

2-	(...):
a)	(...);
b)	(...);
c)	(...);
d)	(...)
3-	(...)
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SECÇÃO II

Dos secretariados do Continente e das Regiões Autónomas

Artigo 39.º

Da rede

(...)

Artigo 40.º

Funcionamento

1-	(...)
2-	(...)

Artigo 41.º

Competência

1-	(...):
a)	(...);
b)	(...);
c)	(...);
d)	(...);
e)	(...);
f)	 (...);
g)	(...);
h)	(...)
2-	(...)

TÍTULO II

Dos delegados sindicais

SECÇÃO I

Assembleias dos delegados sindicais

Artigo 42.º

Funcionamento

1-	(...)
2-	(...)

SECÇÃO II

Dos delegados sindicais

Artigo 43.º

Funções

1-	(...)
2-	(...)
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TÍTULO III

Dos núcleos sindicais de base

Artigo 44.º

Definição e competências

1-	(...)
2-	(...):
a)	(...);
b)	(...);
c)	(...)

V

Eleições, finanças e disciplina

CAPÍTULO I

Das eleições

TÍTULO I

Assembleia eleitoral e eleições dos órgãos sindicais

Artigo 45.º

Assembleia eleitoral

(...)

Artigo 46.º

Capacidade para ser eleito

1-	(...)
2-	(...):
a)	(...);
b)	(...);
c)	(...)

Artigo 47.º

Eleição dos órgãos sindicais

1-	A direção e a mesa da assembleia geral são eleitas em listas conjuntas.
2-	Cada lista candidata apresentará um programa de candidatura e um plano de ação. 
3-	Será eleita a lista que obtiver maior número de votos. 
4-	O conselho geral do sindicato é eleito em listas separadas e o resultado é obtido por recurso ao método 

de Hondt. 
5-	As eleições previstas nos números anteriores são realizadas por voto secreto.
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TÍTULO II

Do processo eleitoral

Artigo 48.º

Organização do processo eleitoral

(...)

Artigo 49.º

Regulamento Eleitoral

(...)

CAPÍTULO II

Do regime financeiro

TÍTULO I

Das receitas e despesas

Artigo 50.º

Competência da comissão executiva em matéria financeira

(...)

Artigo 51.º

Receitas e despesas

1-	(...):
a)	(...);
b)	(...);
c)	(...)
2-	(...)

TÍTULO II

Dos fundos e saldos do exercício

Artigo 52.º

Fundo sindical

1-	(...)
2-	(...)
3-	(...)

Artigo 53.º

Contas

1-	As contas do exercício elaboradas pela comissão executiva, a apresentar ao conselho geral com o parecer 
da comissão disciplinar e fiscalizadora de contas, conterá uma proposta para aplicação dos saldos positivos do 
exercício, no respeito pelos princípios e objetivos do sindicato.

2-	(...)
3-	Quando o conselho geral não aprove as contas, deverá requerer peritagem às contas do sindicato.

BTE | 117



Boletim do Trabalho e Emprego  38 15 outubro 2025

CAPÍTULO III

Regime disciplinar

Artigo 54.º

Penas disciplinares

1-	(...):
a)	(...);
b)	(...);
c)	(...);
d)	(...);
e)	(...)
2-	(...):
a)	(...);
b)	(...)
3-	(...)
4-	(...)
5-	(...)

Artigo 55.º

Exercício do poder disciplinar

1-	Salvo o preceituado no número 2, o poder disciplinar é exercido pela comissão disciplinar e fiscalizadora 
de contas.

2-	(...)
3-	(...)

Artigo 56.º

Processo

1-	(...)
2-	(...)
3-	O arguido dispõe de cinco dias úteis, contados a partir da notificação da nota de culpa referida no número 

anterior, para consultar o processo nas instalações do STAE Sul e Regiões Autónomas, no Continente ou nas 
Regiões Autónomas, conforme for o caso, podendo fazer -se acompanhar por advogado.

4-	(...)
5-	No caso de o arguido responder à nota de culpa, a comissão disciplinar e fiscalizadora de contas deverá 

nomear, de entre os seus membros, um instrutor do processo, que procederá, obrigatoriamente, às diligências 
probatórias requeridas na resposta à nota de culpa, a menos que as considere desnecessárias ou inconvenientes, 
devendo, nesse caso, fundamentar por escrito a sua decisão.

6-	(...)
7-	(...)
8-	(...)
9-	(...)

Artigo 57.º

Recurso

1-	(...)
2-	(...)
3-	(...)
4-	(...)
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VI

Disposições finais

CAPÍTULO I

Da fusão ou dissolução do sindicato

Artigo 58.º

Fusão

1-	(...)
2-	(...)

Artigo 59.º

Dissolução

1-	A convocatória da assembleia geral que tenha fim deliberar sobre a dissolução do STAE Sul e Regiões 
Autónomas terá de ser publicada com a antecedência mínima de 30 dias.

2-	(...)
3-	(...)

CAPÍTULO II

Da revisão dos estatutos

Artigo 60.º

Revisão estatutária

1-	(...)
2-	(...)

CAPÍTULO III

Legislação subsidiária

Artigo 61.º

Legislação subsidiária

(...)

ANEXO I

Regulamento do Direito de Tendência

Artigo 1.º

Direito de organização

1-	(...)
2-	(...)

Artigo 2.º

Conteúdo

(...)
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Artigo 3.º

Âmbito

(...)

Artigo 4.º

Constituição

(...)

Artigo 5.º

Reconhecimento

1-	(...)
2-	(...)

Artigo 6.º

Associação

(...)

Artigo 7.º

Poderes

a)	(...);
b)	(...)

Artigo 8.º

Deveres

1-	(...)
2-	(...):
a)	(...);
b)	(...);
c)	(...);
d)	(...)

Registado em 3 de outubro de 2025, ao abrigo do artigo 449.º do Código do Trabalho, sob o n.º 30, a fl. 8 
do livro n.º 3.
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ASSOCIAÇÕES SINDICAIS

II - DIREÇÃO

PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

Sindicato dos Trabalhadores de Apoio Educativo e Social do Sul e Regiões Autónomas - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 3 de setembro de 2025 para o mandato de quatro anos.

Cargo Nome

Presidente Cristina Maria Dias Ferreira

N.º Nome

01 Ana Cristina Ricardo Jacinto Mendes

02 Ana Isabel Dias Cecílio Rebocho

03 Ana Maria Carvalho Peixoto

04 Ana Maria Martins Almeida Assis

05 Ana Patrícia Carvalho Banha Tavares da Silva

06 António Eduardo de Medeiros Pimentel

07 Carla Luísa Marques de Oliveira Martins

08 Carla Patrícia do Monte Arruda Barbosa

09 Cláudia Sofia Tavares Pinto

10 Cristina Maria Lopes Oliveira Lagoa

11 Dina Carla Tregeira Cristo

12 Dina Paula Correia Churra Pereira

13 Edite Maria Ferreira Fraga Branco

14 Fernanda Alves Carreiro

15 Helena do Carmo Robalo Catarino

16 Isabel Margarida Matos Ferreira Branco
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17 Isabel Margarida Nunes Correia Garcia

18 Jéssica Vidinha Botelho Sousa

19 Jorgina de Fátima Cabral Ferreira Medeiros

20 Lara Leandro Lourenço

21 Laura Maria Furtado da Silva

22 Luís Manuel Sarmento Baptista

23 Luísa Maria da Conceição Pereira

24 Maria de Fátima Medeiros Vieira Salvador

25 Maria de Lurdes Gonçalves da Cruz Dias

26 Marisa Alexandra Marques Pereira

27 Manuela Rosa Araújo Botelho

28 Maria João Pedrico Ribeiro Crespo Couchinho Netto

29 Manuela Maria Maximino Pereira

30 Marília Pedrico Ribeiro Crespo Couchinho

31 Margarida da Conceição Aguiar Teixeira Ledo

32 Noémia Tomás Alfredo Correia

33 Nuno Paulo Marques Esteves

34 Sofia Queiroz Baptista

35 Sónia Maria Abreu Pinheiro Peralta

36 Sónia Teresa da Encarnação Guerreiro Pereira Dias

37 Sílvia Cristina Fernandes Lambido de Oliveira

38 Susana dos Anjos Romão Correia

39 Teresa Neto Reis Pólvora

Suplentes:

N.º Nome

1 Maria Conceição Moniz Rocha

2 Maria da Apresentação Bernardes Viveiros Raposo

3 Margarida Paula de Oliveira Tavares Soares

4 Rosa Maria Oliveira Melo Garcia

5 Susana Margarida M. Medeiros Soares
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ASSOCIAÇÕES SINDICAIS

II - DIREÇÃO

PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

Sindicato dos Enfermeiros - SE - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 30 de abril de 2025 para o mandato de quatro anos.

Presidente - Luís António Rodrigues Silva.
Secretário - Rui Jorge Barbosa Dias.
Tesoureira - Lúcia Fátima Pires Afonso Alves.
Vogal - Celestino Manuel Sousa Oliveira.
Vogal - Rúben Ramiro Carvalho Gomes Almeida.
Vogal - Carla Cristina Magalhães Barros.
Vogal - Eduardo Manuel Cunha Soares.
1.º suplente - Sara Maria Moura Regente.
2.º suplente - Liliana Sofia Grilo Miranda.
3.º suplente - Ariana Alexandra Moreira Rodrigues.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES

II - DIREÇÃO

Associação de Farmácias de Portugal - Eleição

Identidade dos membros da direção eleitos em 24 de março de 2022 para o mandato de quatro anos.

Presidente - Isabel Cristina Padrão Correia Cortez.
Vice-presidente - Maria Manuela Hortas da Silva Pacheco. 
Secretária-geral - Natacha Rafaela Ribas Gonçalves Pereira.
Tesoureira - Maria Estella Garcia Gonzales.
Diretora - Maria Gracinda Henriques Francisco Ribas de Sousa.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

ASSOCIAÇÕES DE EMPREGADORES

II - DIREÇÃO

ARP - Associação dos Recauchutadores de Portugal - Eleição 

Identidade dos membros da direção eleitos em 5 de setembro de 2025 para o mandato de três anos.

Presidente - Pneus do Alcaide, SA, representado por David Amaro Laureano.
Secretário - GS Protyres, SA, representado por Miguel Barbosa.
Tesoureiro - Recauchutagem 31, SA, representado por Rita Pereira Marques.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

COMISSÕES DE TRABALHADORES

II - ELEIÇÕES

SPdH - Serviços Portugueses de Handling, SA - Substituição

Na composição da comissão de trabalhadores eleita em 7 de novembro de 2024 para o mandato de dois 
anos, publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 46, de 15 de dezembro de 2024, foi efetuada a seguinte 
substituição:

Erasmo Maria Faria de Sá e Vasconcelos é substituído por Paulo Jorge Costa Machado.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

COMISSÕES DE TRABALHADORES

II - ELEIÇÕES

Banco Santander Totta, SA - Substituição

Na composição da comissão de trabalhadores do Banco Santander Totta, SA eleita em 28 de novembro de 
2024 para o mandato de quatro anos, publicada no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 2, de 15 de janeiro de 
2025, foram efetuadas as seguintes substituições:

Carla Maria Sousa Santos é substituída por Paulo Jorge Queiroz Peixoto.
Sónia Silva Costa é substituída por Mário Rui Peixoto Costa.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES PARA 
A SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

II - ELEIÇÃO DE REPRESENTANTES

AAPICO Maia, SA - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho na empresa AAPICO 
Maia, SA, realizada em 25 de setembro de 2025, conforme convocatória publicada no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 26, de 15 de julho de 2025.

Efetivos: 

André Filipe Azevedo Ferreira.
Vítor Bruno Esteves Batista.
Joel Francisco Ferreira Almeida.
Hugo Daniel Silva Magalhães.
Pedro Miguel Monteiro Ferreira.

Suplentes:

Frutuoso António Ginjeira Prata.
Ricardo Filipe Silva Rodrigues.

Registado em de outubro de 2025, ao abrigo do artigo 39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob o 
n.º 39, a fl. 171 do livro n.º 1.
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PRIVADO

ORGANIZAÇÕES DO TRABALHO

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES PARA 
A SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO

II - ELEIÇÃO DE REPRESENTANTES

Câmara Municipal de Nelas - Eleição

Eleição dos representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho na Câmara Municipal 
de Nelas, realizada em 19 de setembro de 2025, conforme convocatória publicada no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 19, de 22 de maio de 2025.

Efetivos: 

Susana Maria Daniel Abrantes Mesquita.
Susana Maria Rabaça Teixeira Henriques.
João Luís Borges Almeida Ferreira.

Registado em 3 de outubro de 2025, ao abrigo do artigo 39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, sob 
o n.º 40, a fl. 171 do livro n.º 1.
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INFORMAÇÃO SOBRE TRABALHO 
E EMPREGO 

CATÁLOGO NACIONAL DE QUALIFICAÇÕES 

O Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, na sua redação atual, cria o Catálogo Nacional de 
Qualificações, e atribui à Agência Nacional para a Qualificação, IP, atual Agência Nacional para a 
Qualificação e o Ensino Profissional, IP, a competência de elaboração e atualização deste Catálogo, através, 
nomeadamente, da inclusão, exclusão ou alteração de qualificações. 

De acordo com o número 7 do artigo 6.º daquele diploma legal, as atualizações do Catálogo, são publicadas 
no Boletim do Trabalho e Emprego, bem como publicados no sítio da internet do Catálogo Nacional de 
Qualificações. 

No âmbito do processo de atualização e desenvolvimento do Catálogo Nacional de Qualificações, vimos 
proceder às seguintes alterações: 

BTE | 130



Boletim do Trabalho e Emprego ● 38 15 outubro 2025 

1. INTEGRAÇÃO DE NOVAS QUALIFICAÇÕES

• Técnico/a de CNC em Madeira e Mobiliário, ao qual corresponde o nível 4 de qualificação do

Quadro Nacional de Qualificações (anexo 1).

• Técnico/a de Desenho de Produto em Madeira e Mobiliário, ao qual corresponde o nível 4 de

qualificação do Quadro Nacional de Qualificações (anexo 2).

• Técnico/a de Marcenaria e Carpintaria, ao qual corresponde o nível 4 de qualificação do Quadro

Nacional de Qualificações (anexo 3).
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Anexo 1: 

 

TÉCNICO/A DE CNC EM MADEIRA E MOBILIÁRIO 

 

PERFIL PROFISSIONAL - resumo1 

 

QUALIFICAÇÃO:            Técnico/a de CNC em Madeira e Mobiliário 

DESCRIÇÃO GERAL: Programar e operar máquinas e centros de trabalho comando numérico 
computorizado (CNC), para o fabrico de peças e componentes de mobiliário, 
carpintaria e outros artigos em madeira, derivados e outros materiais, de acordo 
com especificações técnicas e respeitando as normas de segurança e saúde no 
trabalho, qualidade e ambiente. 

 

  

                                                 
1 Para obter mais informação sobre este perfil profissional consulte: www.catalogo.anq.gov.pt em «atualizações». 
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ORGANIZAÇÃO DO REFERENCIAL DE COMPETÊNCIAS 
 

UNIDADES DE COMPETÊNCIA (UC) 
 

UC OBRIGATÓRIAS 

CÓDIGO UC N.º UC UNIDADES DE COMPETÊNCIA PONTOS DE 
CRÉDITO 

 01 Executar desenhos técnicos de mobiliário e construções em madeira 4,50 

 02 Implementar as normas de segurança e saúde no trabalho no setor das madeiras e 
do mobiliário 2,25 

 03 Preparar e organizar madeiras e derivados 2,25 

 04 Operar máquinas-ferramentas de segunda transformação 4,50 

 05 Programar e operar seccionadoras e software de otimização de corte 2,25 

 06 Executar operações complementares à maquinagem CNC, nos componentes em 
painel 2,25 

 07 Executar o controlo dimensional e geométrico no fabrico de mobiliário e 
carpintaria, em centros de trabalho CNC 2,25 

 08 Montar e configurar ferramentas dos centros de trabalho CNC para mobiliário e 
carpintaria 4,50 

 09 Programar e operar manualmente os centros de trabalho CNC para mobiliário e 
carpintaria 4,50 

 10 Conceber programas CNC para a maquinagem de peças de mobiliário e 
carpintaria 4,50 

 11 Desenhar em CAD-CAM peças planas de mobiliário e carpintaria, para 
maquinagem com CNC 4,50 

 12 Utilizar programação automática CAM, para maquinagem a 3 eixos, de 
componentes de mobiliário e carpintaria 4,50 

 13 Executar fresagem e multifuração com CNC para mobiliário e carpintaria 4,50 

 14 Aplicar ferragens em estruturas de madeira e em mobiliário 2,25 

 15 Programar e executar corte otimizado de painel - nesting - em centros de trabalho 
CNC para mobiliário e carpintaria 2,25 

 16 Aplicar técnicas de fixação das peças a maquinar em centros de trabalho CNC 
para mobiliário e carpintaria 2,25 

 17 Programar e operar em 5 e 6 eixos centros de trabalho CNC para mobiliário e 
carpintaria 4,50 

 18 Modelar peças e componentes com superfícies tridimensionais, para 
maquinagem CNC 4,50 

 19 Maquinar com CNC, peças e componentes com superfícies tridimensionais 4,50 

 20 Elaborar o dossier técnico de fabrico, em centros de trabalho CNC, de uma peça 
de mobiliário e carpintaria 2,25 

 21 Executar o protótipo de uma peça ou componente de mobiliário ou carpintaria 
em centros de trabalho CNC 4,50 
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CÓDIGO UC N.º UC UNIDADES DE COMPETÊNCIA PONTOS DE 
CRÉDITO 

 22 Operar equipamentos de ar comprimido, vácuo e despoeiramento para máquinas 
CNC no setor das madeiras e mobiliário 2,25 

Total de pontos de crédito de UC Obrigatórias 76,50 

 
 

Para obter a qualificação de Técnico/a de CNC em Madeira e Mobiliário, para além das UC Obrigatórias, terão 
também de ser realizadas UC Opcionais correspondentes ao total de 22,50 pontos de crédito. 

 

 

UC OPCIONAIS 

CÓDIGO UC N.º 
UC UNIDADES DE COMPETÊNCIA PONTOS DE 

CRÉDITO 

 01 Implementar a manutenção preventiva de máquinas e mecanismos 2,25 

 02 Desenhar projeções e perspetivas de componentes para mobiliário e carpintaria, a 
fabricar com CNC 4,50 

 03 Executar moldes para maquinar em CNC, componentes com superfícies 
tridimensionais para mobiliário e carpintaria 4,50 

 04 Executar operações de vincagem e dobragem de painel, no fabrico de 
componentes de mobiliário e carpintaria, em centros de trabalho CNC 4,50 

 05 Executar componentes para mobiliário e carpintaria em centros de trabalho CNC 
para metal 4,50 

 06 Monitorizar e realizar operações de manutenção de equipamentos mecânicos 
simples 4,50 

 07 Comunicar e interagir em contexto profissional 4,50 

 08 Criar e desenvolver ideias de negócio 4,50 

 

Total de pontos de crédito da Componente Tecnológica 99,00 
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Anexo 2: 

 

TÉCNICO/A DE DESENHO DE PRODUTO EM MADEIRA E MOBILIÁRIO 

 

PERFIL PROFISSIONAL - resumo2 

 

QUALIFICAÇÃO: Técnico/a de Desenho de Produto em Madeira e Mobiliário 

DESCRIÇÃO GERAL: Elaborar desenhos técnicos de mobiliário e de construções em madeira, 
derivados e outros materiais, a partir de desenhos globais e peças modelo, 
utilizando meios digitais, definindo as especificações técnicas que garantam a 
sua exequibilidade de construção técnica e respeitando as normas de segurança 
e saúde no trabalho, qualidade e proteção ambiental. 

 

  

                                                 
2 Para obter mais informação sobre este perfil profissional consulte: www.catalogo.anq.gov.pt em «atualizações». 
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ORGANIZAÇÃO DO REFERENCIAL DE COMPETÊNCIAS 
 

UNIDADES DE COMPETÊNCIA (UC) 
 

UC OBRIGATÓRIAS 

CÓDIGO UC N.º 
UC 

UNIDADES DE COMPETÊNCIA PONTOS DE 
CRÉDITO 

 01 Executar desenho de observação 4,50 

 02 Executar representação gráfica rigorosa 2,25 

 03 Desenhar modelos tridimensionais 4,50 

 04 Executar desenhos técnicos de mobiliário e construções em madeira 4,50 

 05 Desenhar componentes em CAD 2D 4,50 

 06 Desenhar conjuntos em CAD 2D 4,50 

 07 Modelar componentes em CAD 3D 4,50 

 08 Modelar conjuntos em CAD 3D 4,50 

 09 Desenhar samblagens e ligações estruturais em madeira 4,50 

 10 Criar imagens 3D fotorrealistas e animações 4,50 

 11 Programar e desenhar com software de CAD-CAM em centros de trabalho 
CNC para o fabrico de peças de mobiliário e carpintaria 4,50 

 12 Preparar e organizar madeiras e derivados 2,25 

 13 Realizar medições de carpintaria 2,25 

 14 Definir operações de construção de produtos de mobiliário e carpintaria 4,50 

 15 Conceber mobiliário modular 4,50 

 16 Elaborar um dossier técnico de um produto de mobiliário 4,50 

 17 Elaborar um dossier técnico de um produto de carpintaria 4,50 

 18 Executar protótipos de mobiliário e carpintaria 4,50 

 19 Executar acabamentos em projetos de mobiliário e carpintaria 2,25 

Total de pontos de crédito de UC Obrigatórias 76,50 

 

Para obter a qualificação de Técnico/a de Desenho de Produto em Madeira e Mobiliário, para além das UC 
Obrigatórias, terão também de ser realizadas UC Opcionais correspondentes ao total de 22,50 pontos de crédito. 
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UC OPCIONAIS 

CÓDIGO UC 
N.º 
UC 

UNIDADES DE COMPETÊNCIA PONTOS DE 

CRÉDITO 

 01 Modelar e simular em CAD 3D mobiliário e construções em madeira 4,50 

 02 Desenvolver competências pessoais e criativas 2,25 

 03 Implementar as normas de segurança e saúde no trabalho no setor das 
madeiras e do mobiliário 2,25 

 04 Interagir em língua estrangeira no setor das madeiras e do mobiliário 4,50 

 05 Aplicar os princípios da história do mobiliário no desenvolvimento de 
desenhos de peças em madeira 4,50 

 06 Executar desenhos técnicos de pormenor de estruturas de carpintaria 4,50 

 07 Calcular o custo de produção 2,25 

 

Total de pontos de crédito da Componente Tecnológica 99,00 
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Anexo 3: 

 

TÉCNICO/A DE MARCENARIA E CARPINTARIA 

 

PERFIL PROFISSIONAL - resumo3 

 

QUALIFICAÇÃO:             Técnico/a de Marcenaria e Carpintaria 

DESCRIÇÃO GERAL: Executar, montar e reparar mobiliário e carpintaria, assentar elementos 
construtivos em madeira, derivados e outros materiais, operando máquinas, 
ferramentas manuais, elétricas, pneumáticas portáteis e centros de trabalho 
CNC, respeitando as normas de segurança e saúde no trabalho, qualidade e 
proteção ambiental. 

 

  

                                                 
3 Para obter mais informação sobre este perfil profissional consulte: www.catalogo.anq.gov.pt em «atualizações». 
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ORGANIZAÇÃO DO REFERENCIAL DE COMPETÊNCIAS 
 

UNIDADES DE COMPETÊNCIA (UC) 
 

UC OBRIGATÓRIAS 

CÓDIGO UC N.º 
UC UNIDADES DE COMPETÊNCIA PONTOS DE 

CRÉDITO 

 01 Executar desenhos técnicos de mobiliário e construções em madeira 4,50 

 02 Executar planteados de mobiliário e carpintaria 4,50 

 03 Implementar as normas de segurança e saúde no trabalho no setor das 
madeiras e do mobiliário 2,25 

 04 Preparar e organizar madeiras e derivados 2,25 

 05 Efetuar medições, marcações e traçagens 2,25 

 06 Executar samblagens em madeira 4,50 

 07 Operar ferramentas manuais e máquinas portáteis 4,50 

 08 Operar máquinas de serrar, aparelhar e furar 4,50 

 09 Operar máquinas de moldar e fresar 4,50 

 10 Operar máquinas de tornear 2,25 

 11 Calcular o custo de produção 2,25 

 12 Executar componentes e estruturas em madeira 4,50 

 13 Executar e aplicar folheados de madeira 4,50 

 14 Operar máquinas de calibrar e orlar 2,25 

 15 Programar e operar manualmente os centros de trabalho CNC para 
mobiliário e carpintaria 4,50 

 16 Executar portas e janelas 4,50 

 17 Aplicar ferragens em estruturas de madeira e de mobiliário 2,25 

 18 Montar e assentar estruturas de carpintaria 4,50 

 19 Executar pisos e tetos em madeira e derivados 4,50 

 20 Executar modelos de mobiliário 4,50 

 21 Preparar produtos de acabamento 2,25 

Total de pontos de crédito de UC Obrigatórias 76,50 

 

Para obter a qualificação de Técnico/a de Marcenaria e Carpintaria para além das UC Obrigatórias, terão 
também de ser realizadas UC Opcionais correspondentes ao total de 22,50 pontos de crédito. 

 

 

 

BTE | 139



Boletim do Trabalho e Emprego ● 38  15 outubro 2025 

 

UC OPCIONAIS 

CÓDIGO UC N.º 
UC UNIDADES DE COMPETÊNCIA PONTOS DE 

CRÉDITO 

 01 Montar e reparar mobiliário 2,25 

 02 Executar componentes em derivados de madeira 2,25 

 03 Implementar a manutenção preventiva de máquinas e mecanismos 2,25 

 04 Tratar e armazenar madeiras 4,50 

 05 Aplicar lambrins em madeira 2,25 

 06 Aplicar pavimentos em madeira e derivados  4,50 

 07 Operar equipamentos de pintura e secagem 2,25 

 08 Manobrar equipamentos de movimentação de cargas 2,25 

 09 Executar escadas em madeira 2,25 

 10 Restaurar e repintar superfícies de madeira 2,25 

 11 Executar coberturas em madeira 2,25 

 

Total de pontos de crédito da Componente Tecnológica 99,00 
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5. ALTERAÇÃO DE QUALIFICAÇÕES

• Técnico de Eletrotecnia, ao qual corresponde um nível 4 de qualificação do Quadro Nacional de

Qualificações (anexo 4):

Integração das seguintes UFCD na Bolsa: 10531 - Instalações ITUR - Introdução (25 h) e 10532 - 

Instalações ITUR - execução de uma instalação ITUR privada (25 h). 

• Retificação do Referencial de Competências da qualificação de Técnico/a Especialista em Gestão de

Restauração e Bebidas., ao qual corresponde o nível 5 de qualificação do Quadro Nacional de

Qualificações (anexo 5):

− Integração na Bolsa da UC: «Elaborar bebidas aplicando técnicas de mixologia clássica,

avançada e molecular» (2,25 p.c.).

Esta retificação terá efeitos no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 11, de 22 de março de 2025. 
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Anexo 4: 
 

10531 Instalações ITUR - Introdução Carga horária 
25 horas 

   

Objetivo(s) 

1. Identificar a legislação aplicável às ITUR.  
2. Caracterizar as ITUR. 
3. Caracterizar os materiais, dispositivos e equipamentos constituintes duma ITUR.  
4. Distinguir e caracterizar os vários serviços de telecomunicações suportados por uma ITUR.  
5. Identificar os vários tipos de redes e a arquitetura das ITUR.  
6. Ler e interpretar a planta da arquitetura de uma ITUR.  
7. Interpretar projetos de ITUR. 

  

Conteúdos 

 
1. Legislação, normas e regulamentos em vigor 

1.1. Manual ITUR 
2. Conceitos de ITUR publica e privada  
3. Caracterização das ITUR  

3.1. Rede tubagem  
3.2. Rede de cabos  
3.3. Ligação das ITUR às ITED  
3.4. Fronteiras das ITUR 

4. Materiais, dispositivos e equipamentos (constituição e características)  
4.1. Generalidades 
4.2. Regulamento dos produtos de construção (RPC) 
4.3. Cabos de pares de cobre, coaxiais, fibra ótica  
4.4. Repartidores gerais de urbanização 
4.5. Dispositivos de ligação, distribuição  

4.5.1. Repartidores e derivadores  
4.5.2. Conectores  
4.5.3. Amplificadores  
4.5.4. Outros  

4.6. Tubagem da rede coletiva e individual  
4.6.1. Câmaras de visita (CV)  
4.6.2. Caixas, armários, pedestais, bastidores  
4.6.3. Tubos  

5. Classificações ambientais - Regras MICE  
6. Proteções, ligações à terra e alimentação elétrica das ITUR  
7. Serviços de telecomunicações suportados numa instalação ITUR  

7.1. Receção de sinais sonoros e televisivos  
7.2. Distribuição por cabos de pares de cobre  
7.3. Distribuição por cabo coaxial  
7.4. Distribuição por fibra ótica  

8. Análise das condições técnicas para a execução dos trabalhos  
9. Projeto ITUR 

9.1. Simbologia utilizada 
9.2. Memória descritiva 
9.3. Peças desenhadas 
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10532 Instalações ITUR - execução de uma instalação ITUR privada Carga horária 
25 horas 

Objetivo(s) 

1. Ler e interpretar projetos de ITUR, de acordo com as prescrições e especificações técnicas (manual ITUR). 
2. Interpretar as regras técnicas de instalação das infraestruturas de telecomunicações.
3. Executar redes de tubagens e cabos de uma ITUR.
4. Manuseamento de cabos de fibra ótica, cabos de pares de cobre e coaxiais.
5. Identificar erros de execução da instalação.
6. Executar um projeto já elaborado.
7. Verificar as características da instalação e equipamentos através de ensaios.
8. Elaboração do relatório de ensaios de funcionalidade e termo de responsabilidade de execução.
9. Interpretar os procedimentos de avaliação das ITUR.

Conteúdos

1. Projeto ITUR - utilização de um modelo de projeto de uma ITUR privada
2. Instalação

2.1. Rede de tubagem
2.2. Rede de cabos
2.3. Dispositivos (armários, caixas, conectores etc.)
2.4. Proteção, segurança e alimentação elétrica das ITUR

3. Ensaios obrigatórios em redes de cabos de pares de cobre e cabo coaxial e fibra ótica
4. Interpretação e validação dos resultados dos ensaios às redes de cabos
5. Manutenção e conservação das ITUR
6. Procedimento de avaliação das ITUR
7. Realização do relatório de ensaios de funcionalidade
8. Elaboração do termo de responsabilidade pela execução da instalação
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Anexo 5: 
 

 Elaborar bebidas aplicando técnicas de mixologia clássica, avançada e molecular 

PONTOS DE CRÉDITO: 2,25 

REALIZAÇÕES 
 

1. Definir normas e procedimentos de funcionamento para a utilização dos produtos e bebidas. 

2. Montar sistemas de controlo de consumos e custos dos produtos envolvidos. 

3. Coordenar a elaboração de fichas técnicas valorizadas, por forma a facilitar o cálculo do preço de venda destas 

misturas na carta de bar. 

4. Preparar e apresentar as bebidas de mixologia clássica, avançada e molecular ao cliente. 

CONHECIMENTOS APTIDÕES ATITUDES 

1. Mixologia clássica, avançada e molecular 
- Ingredientes, propriedades químicas e 
organoléticas. 

2. Técnicas de manuseamento de 
equipamentos, materiais e utensílios.  

3. Técnicas de preparação e apresentação. 

4. Unidades de quantificação e controlo de 
medidas, pesos e percentagens. 

5. Fichas técnicas, padronização de receitas, 
dosagens e capitações. 

6. Aditivos alimentares - Xantana, 
maltodextrina, alginato de sódio, coloreto 
de cálcio, gluconalactato de cálcio, gelo 
seco, azoto líquido entre outros. 

7. Receitas de misturas clássicas. 

8. Tipologia das bebidas. 

9. Tipologia das misturas. 

10. Harmonização na mixologia - Equilíbrio, 
combinações e contrastes sensoriais. 

11. Técnicas de cálculo de preços de custo. 

12. Técnicas de cálculo do preço de venda. 

13. Técnicas de exposição das misturas na 
carta de bar. 

14. Normas da qualidade do serviço 

15. Técnicas clássicas de mixologia - 
«Building», «rimming», «muddling», 
«shaking», «stiring», «blending», 
«throwing», «layering», «garnish», 
«double strain» e «dry shake». 

1. Analisar os planos estratégicos e 
documentos orientadores do 
estabelecimento. 

2. Desenhar o manual de serviço 
descrevendo todas as receitas das 
misturas que constam na carta de bar. 

3. Definir procedimentos para aplicação 
e utilização otimizada dos produtos. 

4. Aplicar técnicas de valorização das 
fichas técnicas. 

5. Calcular o preço de venda das 
misturas na carta de bar. 

6. Aplicar técnicas de monitorização e 
controlo dos consumos e custos dos 
produtos. 

7. Aplicar as técnicas de mise-en-place 
na organização do serviço. 

8. Identificar as concentrações e 
percentagem de álcool por volume 
das diferentes bebidas e produtos 
utilizados. 

9. Aplicar as técnicas de execução de 
mixologia clássica. 

10. Aplicar as técnicas de mixologia 
avançada. 

11. Executar misturas em pre-batch.  

12. Executar cocktails clarificados. 

13. Executar espumas, ares, caviares e 
bombons e outros, utilizando aditivos 
alimentares. 

1. Responsabilidade pelas suas 
ações e pelas de terceiros. 

2. Autonomia no âmbito das suas 
funções. 

3. Cuidado com a apresentação e 
postura pessoal. 

4. Sentido crítico. 

5. Sentido de organização. 

6. Sentido criativo. 

7. Rigor. 

8. Liderança. 

9. Proatividade e criatividade. 

10. Cooperação com a equipa. 

11. Flexibilidade e adaptabilidade. 

12. Sentido de responsabilidade. 

13. Respeito pelos princípios da 
sustentabilidade. 

14. Respeito pelas normas de 
segurança e qualidade 
alimentar. 

15. Respeito pelas normas de 
segurança e saúde no trabalho. 
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16. Técnicas avançadas de mixologia - 
«Building», «rimming», «muddling», 
«shaking», «stiring», «blending», 
«throwing», «layering», «garnish», 
«double strain» e «dry shake».  

17. Divisões das misturas por capacidade 
(«short», «medium» e «long»), e por 
características («before dinnner», «after 
dinner», digestivas, refrescantes, 
fortificantes, «shots» e misturas para 
grupos). 

18. Técnicas de mixologia «home made». 

19. Técnicas de mixologia molecular. 

20. Gestão de stocks e validade dos produtos 
- Método «F.E.F.O» («first expired, first 
out»). 

21. Sustentabilidade e economia circular na 
restauração e bar - Âmbito e princípios 
de circularidade. 

22. Desperdício na restauração e bar - 
Alimentar, energético, água, embalagens, 
entre outros. 

23. Normas de higiene e segurança 
alimentar. 

24. Normas de segurança e saúde no 
trabalho. 

14. Executar «syrups», «purees», 
«shrubs», «aromatic bitters», «sweet 
& sour», «fat wash», entre outras. 

15. Aplicar técnicas de comunicação nas 
equipas de trabalho. 

16. Aplicar técnicas e instrumentos de 
avaliação desempenho. 

17. Gerir os stocks e validade dos 
produtos. 

18. Aplicar técnicas de limpeza e 
higienização de espaços, 
equipamentos e utensílios utilizados 
no serviço de bar. 

19. Aplicar medidas de redução do 
desperdício alimentar. 

20. Aplicar as normas de HACCP. 

21. Aplicar as normas de segurança e 
saúde no trabalho. 

 
CRITÉRIOS DE DESEMPENHO 

Elaborar bebidas aplicando técnicas de mixologia clássica, avançada e molecular: 

1. Interpretando os documentos internos do estabelecimento e alinhando as suas práticas com os 

objetivos estratégicos da organização. 

2. Cumprindo a legislação laboral e as normas internas de organização, atribuindo responsabilidade e 

funções às equipas de trabalho. 

3. Respeitando a aplicação de todas as técnicas da mixologia, na preparação e apresentação de 

apresentando bebidas, segundo as normas de mise-en-place e qualidade do serviço.  

4. Preparando e apresentando bebidas, segundo as normas de mise-en-place e qualidade do serviço. 

5. Reconhecendo as indicações dos aditivos alimentares, por forma a serem utilizados na sua forma 

«quantum satis». 

6. Garantindo a aplicação do método F.E.F.O. na gestão de stocks e validade dos produtos. 

7. Respeitando as normas HACCP e os procedimentos de segurança e saúde no trabalho. 
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CONTEXTO (EXEMPLOS DE USO DA COMPETÊNCIA)  

1. Estabelecimentos de restauração e ou bebidas, enquadrados ou não em empreendimentos turísticos

das diversas tipologias e categorias.
RECURSOS 

1. Legislação e normas aplicáveis ao setor.

2. Software de gestão do serviço de bar.

3. Ferramentas de apoio ao planeamento.

4. Planos estratégicos e documentos orientadores do estabelecimento.

5. Plano de atividades do serviço de restaurante e bar.

6. Manual da qualidade e outros documentos relativos à qualidade do estabelecimento.

7. Orçamento anual do serviço de restaurante e bar.

8. Plano previsional das atividades do estabelecimento.

9. Legislação laboral e normativos relativamente aos recursos humanos e gestão de equipas.

10. Normas gerais e internas relativamente a segurança e saúde no trabalho.

OBSERVAÇÕES 
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7. EXCLUSÃO DE QUALIFICAÇÕES

• Técnico/a de Programação e Operação em Máquinas de Transformação da Madeira (543302)

ao qual corresponde um nível 4 de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações.

• Técnico/a de Desenho de Mobiliário e Construções em Madeira (543128) ao qual corresponde

um nível 4 de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações.

• Técnico/a de Gestão da Produção em Madeira e Mobiliário (543326) ao qual corresponde um

nível 4 de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações.

• Técnico/a de Acabamento de Madeira e Mobiliário (543301) ao qual corresponde um nível 4 de

qualificação do Quadro Nacional de Qualificações.

• Técnico/a Especialista em Gestão do Processo Têxtil (542345) ao qual corresponde um nível 5 de

qualificação do Quadro Nacional de Qualificações.

• Técnico/a Especialista de Animação em Turismo de Saúde e Bem-Estar (812236) ao qual

corresponde um nível 5 de qualificação do Quadro Nacional de Qualificações.
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